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RESUMO 
Esta dissertação tem como objeto de estudo a reabilitação de um edifício secular, situado numa zona 
rural, com vista à sua readaptação para diferentes funções, duas das quais (museu e restaurante) 
contribuem fortemente para o desenvolvimento da região. Trata-se de um trabalho de projeto com uma 
componente prática muito acentuada e que visa, por um lado, a satisfação do cliente no sentido de dar 
cumprimento às suas exigências e, por outro lado, garantir a preservação do património edificado.  
Um dos objetivos deste trabalho é explorar o maior número de análises que um projeto contempla e 
não tanto apresentar o projeto de reabilitação na íntegra, até porque um projeto desta natureza requer a 
presença de profissionais de outras áreas.  
Como estratégia, e numa primeira fase, procedeu-se a um trabalho de investigação de forma a 
contextualizar o objeto de estudo, através de um trabalho de campo, junto de várias entidades 
competentes, por forma a obter o maior número de informação possível. Numa segunda etapa, foi 
efetuado um minucioso trabalho de reconhecimento do edifício em estudo de forma a para poderem 
ser elaboradas as bases sem as quais os diversos projetos não seriam exequíveis.  Posteriormente, 
procedeu-se à elaboração da proposta de arquitetura, da análise estrutural, da proposta de projeto de 
abastecimento e drenagem de águas e, por fim, uma análise térmica. 
Por se tratar de um trabalho com uma acentuada componente prática, que tem como objeto de estudo 
um edifício do terceiro quartel do século XVIII, foi sempre preocupação por parte do autor desta 
dissertação nortear-se pelo máximo rigor dada a responsabilidade inerente. Neste sentido, foram 
utilizados recursos informáticos BIM que são considerados o futuro dos projetos e da construção a 
nível mundial.  
PALAVRAS-CHAVE: Reabilitação, BIM, REVIT, análise, bases, edifício secular. 
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ABSTRACT 
The primary goal of this dissertation is the study and research of the rehabilitation process of a 
heritage building, located in a rural area, aiming to demonstrate its adaptative reuse to different 
functions, like museum and restaurant, which are extremely important to the sustainable development 
of the region, and aiming to assure its continued use. This research has a very strong practical 
component both to ensure the client’s satisfaction and delivering its requirements with maximum 
acuracy and also to serve as a case study to the actual preservation of heritage buildings. 
One of the main objectives of this project is to explore in detail the great number of analysis and 
procedures that go into a rehabilitation process instead of actually presenting a full rehabilitation 
project. A full rehabilitation project would need a lot more resources and specialists from a wide range 
of different areas of specialism. 
The strategy, as a first step of this dissertation, was to do an in-depht research so we could better 
compreehend and contexztualize this heritage building. This research process went through an array of 
different entities and specialists in order to gather as much information as possible about the subject of 
this study. The second phase of this project involved an extrenmely detailed recon process of the 
building and its surroundings in order to assure maximum accuracy and feasibility of the following 
stages of the dissertation. The recon process was followed by the construction of an arquitectural 
proposal, a structural analysis proposal, a water supply and drainage proposal as well as a thermal 
analysis.  
As with the majority of dissertations with a strong practical component, this project followed a very 
rigourous process of data collection and analysis, also because its element of study is a 200-year-old 
heritage building and requires an extremely meticulous and prudent research approach. In order to 
achieve this, the author used BIM information technology resources, one of the most advanced tools in 
the field and the future of civil engineering projects at a global scale. 
KEYWORDS: BIM, REVIT, rehabilitation, structural analysis, patrimony, heritage building, adaptive 
reuse. 
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1.1. ESPAÇO RURAL – REABILITAÇÃO 
A reabilitação do património em meio rural tem vindo a ser objeto de uma crescente preocupação por 
parte de entidades governamentais, fruto de um investimento claro no turismo rural que, nas últimas 
décadas, tem rivalizado com os centros urbanos.  
Com a desertificação do interior, a reabilitação do mundo rural é a chave para inverter esta tendência, 
ao garantir uma melhor qualidade de vida às suas populações. Assim se explica o aparecimento de 
vários programas e projetos de desenvolvimento implementados por Grupos de Ação Local e outras 
entidades, no sentido de explorar todas as potencialidades que o mundo rural oferece, respeitando e 
salvaguardando o património paisagístico, histórico e cultural das diferentes regiões. Só assim se 
garante a qualidade de vida das suas populações e se torna atrativo o espaço rural. 
Nesta medida, e à semelhança do que tem vindo a acontecer noutros países da europa e até a nível 
mundial, a reabilitação surge como uma aposta no desenvolvimento e valorização do património rural 
– “...são aldeias que se renovam, valorizando a sua beleza arquitectónica e melhorando os serviços às
populações; (...) são edifícios abandonados que se restauram para albergar uma nova clientela turística 
à procura de autenticidade...”. 1   
1.2. OBJETO, ÂMBITO E JUSTIFICAÇÃO 
Como objeto de estudo desta dissertação, foi definido o estudo de um caso real. Trata-se da 
reabilitação construtiva e estrutural de um edifício secular, pertencente a um particular, situado na 
freguesia de Raimonda, Paços de Ferreira, de forma a cumprir uma tripla função, conforme pretendido 
pelo cliente: restaurante, museu e habitação. 
Quem visita a freguesia é confrontado com um cenário tipicamente rural que, apesar do 
desenvolvimento e crescimento a nível industrial, mantém o seu património histórico e cultural bem 
presente, sobretudo no centro da mesma. A expansão da freguesia de Raimonda, à semelhança do que 
se tem vindo a assistir em tantas outras regiões do país, fez-se sem um plano de estratégia bem 
definido, o que resultou numa incongruência urbanística.  
A reabilitação deste edifício, que faz fronteira entre a zona habitacional e o espaço agrícola, foi 
pensada com o intuito de respeitar o espaço envolvente, aproveitando o seu enorme potencial 
paisagístico. Pretendeu-se, igualmente, dar vida a uma zona carregada de pontos turísticos de grande 
interesse, até porque integra a Rota do Românico, mas que está subvalorizada, dando, assim, um 
enorme  contributo para o desenvolvimento local da região. 
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1.3. BASES DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
O estudo que envolveu a região do Vale do Sousa, de que faz parte a freguesia de Raimonda, feito no 
Capítulo 2, baseou-se num trabalho de pesquisa que implicou a consulta de vários livros que constam 
nas referências bibliográficas, bem como de outra bibliografia utilizada para efetuar esta dissertação. 
Para um conhecimento mais próximo da realidade, foi realizado um trabalho de campo que implicou 
várias deslocações e contactos diretos com os responsáveis e/ou representantes da Biblioteca 
Municipal e da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, do gabinete do munícipe da Câmara 
Municipal do Porto e da Porto Vivo – Sociedade de Reabilitação Urbana. 
Para que qualquer projeto de reabilitação possa ser definido e desenvolvido, é necessário que a pré-
existência esteja bem caracterizada a nível da sua integração urbanística, arquitectónica, construtiva e 
estrutural. Só assim se garante um projeto de qualidade que dê resposta às exigências da intervenção 
que será realizada no edifício.  
Neste projeto de reabilitação não foi possível contar com qualquer tipo de material de estudo 
desenvolvido anteriormente à sua realização, de forma a garantir uma base a partir da qual este 
trabalho pudesse assentar. Deste modo, tornou-se um imperativo a realização do levantamento 
geométrico e arquitetónico, de raiz. Este levantamento foi efetuado através de informação recolhida 
em campo, por observação direta, e de levantamentos topográficos e fotográficos gerais e de 
pormenor.  
Deste modo, este projeto de reabilitação ofereceu uma dificuldade acrescida, na medida em que exigiu 
a elaboração total das bases de trabalho, o que implicou a disponibilização de um tempo suplementar; 
contudo, tal revelou-se absolutamente necessário para a execução do projeto e, indubitavelmente, 
consistiu numa mais valia para os projetos desenvolvidos no âmbito desta dissertação. 
1.4. METODOLOGIA 
O livro da autoria do Prof. Dr. Vasco Freitas e outros 2  serviu de inspiração no que concerne à 
metodologia  implementada ao longo deste trabalho de projeto. 
Inicialmente, face à inexistência de qualquer tipo de documentação do edifício, foi feito o 
levantamento base no que respeita à geometria e à arquitetura, bem como aos sistemas estruturais e 
construtivos, analisando, criteriosamente, os materiais utilizados na construção do mesmo e ainda as 
anomalias existentes.  






§ Folhas de cálculo ITeCons;
§ Solterm.
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1.5. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação está estruturada em oito capítulos. No primeiro, é contemplada a introdução, 
onde se apresenta o objeto de estudo,  âmbito e justificação, a metodologia que norteou esta 
dissertação e os seus objetivos, as bases de trabalho e, por último, a apresentação da organização. 
No segundo capítulo, é feito o enquadramento urbanístico com a caracterização da zona envolvente; 
são igualmente apresentadas as motivações e as mais valias da reabilitação do caso de estudo; são 
mencionados os vários programas de apoio financeiro e incentivo à reabilitação; e, por último, é feita 
uma breve abordagem às boas práticas de conservação do património edificado.  
Os capítulos 3 a 7 dizem respeito ao projeto propriamente dito. No terceiro, é feita a formulação das 
bases necessárias aos vários projetos – de arquitetura, de estrutura e de construção – através do 
levantamento efetuado no local. No quarto capítulo é apresentada uma proposta de arquitetura para dar 
resposta ao solicitado pelo cliente. No quinto capítulo, é feita uma análise relativa à estrutura do 
sobrado, que inclui uma estimativa de custos. O capítulo seis contempla a proposta dos projetos de 
abastecimento e drenagem de águas. No último, sétimo capítulo, é apresentada a análise térmica e a 
avaliação da classe de certificação energética relativa, apenas, à zona de habitação.  
Por último, no oitavo capítulo, são apresentadas as principais conclusões, bem como a proposta de 
futuros desenvolvimentos do projeto. 
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Pretende-se aqui identificar e caracterizar o local do edifício em estudo a nível urbanístico e de 
utilização do solo. Por outro lado, serão apontadas as razões estratégicas, políticas e económicas que 
justificam o investimento na reabilitação na zona do Vale do Sousa. Para que a reabilitação seja uma 
realidade cada vez mais frequente, é necessário criar programas de incentivo e apoio financeiro. 
Alguns desses programas serão sucintamente abordados. Outra questão fundamental quando se fala 
em reabilitação são as boas práticas de conservação do património. Ao longo dos anos, muito se tem 
discutido acerca deste assunto e também muito se tem legislado, mas há ainda muito que pode ser feito 
no sentido de preservar os valores históricos presentes no património edificado por todo o mundo. É 
feita, por isso, uma análise às várias ações que se têm vindo a realizar, nomeadamente as cartas de 
Atenas, de Veneza e de Cracóvia. 
2.2. CONCEITO DE ESPAÇO RURAL 
“O espaço rural abrange a grande maioria do território e é facilmente identificado como sendo o 
conjunto de espaços fora dos perímetros urbanos e dos espaços-canais1. Apesar desta demarcação 
entre espaço urbano e espaço rural, intrínseco no quotidiano, existem versões contraditórias e 
ambíguas, como se pode constatar, comparando o discurso fiscal com o discurso urbanístico.” 3  
O Código Civil, no artigo 204°, n.° 2, define prédio rústico como “uma parte delimitada do solo e as 
construções nele existentes que não tenham autonomia económica, e por prédio urbano qualquer 
edifício incorporado no solo, com os terrenos que lhe sirvam de logradouro”. 
Já o Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio classifica solo rural como “aquele para o qual é 
reconhecida vocação para as atividades agrícolas, pecuárias, florestais ou minerais, assim como o 
que integra os espaços naturais de proteção ou de lazer, ou que seja ocupado por infraestruturas que 
não lhe confiram o estatuto de solo urbano”. 
O Código da Contribuição Autárquica, no artigo 3°, refere que “são prédios rústicos os terrenos 
situados fora de um aglomerado urbano que não sejam de classificar como terrenos para construção, 
nos termos do n.°3 do artigo 6°, desde que: 
1 Entende-se por espaços-canais áreas ocupadas por infraestruturas de transporte e comunicação e outras 
infraestruturas primárias do município 
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a) Estejam afetos ou, na falta de concreta afetação, tenham como destino normal uma utilização
geradora de rendimentos agrícolas, tais como são considerados para efeitos do imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares (IRS);
b) Não tendo a afetação indicada na alínea a), não se encontrem construídos ou disponham
apenas de edifícios ou construções de caráter acessório, sem autonomia económica e de
reduzido valor”.
Nos termos dos números 2 e 3 do mesmo artigo, são também prédios rústicos “os terrenos situados 
dentro de um aglomerado urbano, desde que, por força de disposição legalmente aprovada, não 
possam ter utilização geradora de quaisquer rendimentos ou só possam ter utilização geradora de 
rendimentos agrícolas e estejam a ter, de facto, esta afetação” e “os edifícios e construções 
diretamente afetos à produção de rendimentos agrícolas, quando situados nos terrenos referidos nos 
números anteriores e as águas e plantações nas situações a que se refere o n.° 1 do artigo 2°”, 
respetivamente. 
À luz do Código Civil, os edifícios de habitação situados em meio rural são prédios urbanos, o que não 
se verifica de acordo com os critérios de classificação de planeamento de território. 
É importante que as diferenças entre prédio rústico, prédio urbano e prédio misto sejam esclarecidas e 
tenham uma definição transversal a todos os campos do conhecimento. 
2.3. ENQUADRAMENTO NO TERRITÓRIO DA ROTA DO ROMÂNICO DO VALE DO SOUSA 
2.3.1. ENQUADRAMENTO URBANÍSTICO 
O imóvel em estudo para reabilitação localiza-se, como referimos atrás, na freguesia de Raimonda, 
concelho de Paços de Ferreira. Este concelho possui a área de 71 km2 e apresenta-se repartido em doze 
freguesias. Confronta a norte e a oeste com o concelho de Santo Tirso, a sul com os de Valongo e de 
Paredes e a este com o de Lousada. 
O concelho de Paços de Ferreira, juntamente com os de Paredes, Penafiel, Felgueiras, Lousada e 
Castelo de Paiva, constitui o agrupamento de concelhos do Vale do Sousa. Esta sub-região está 
integrada na NUT III – Tâmega (ver figuras 2.1 e 2.2) 
Segundo dados do INE de 2010 4 , aqui reside 9% da população da região Norte, o que se traduz 
numa densidade populacional de 440 habitantes por km2, superior à média do Norte. Esta sub-região é 
caracterizada pela crescente concentração populacional nos centros urbanos e, consequentemente, pelo 
despovoamento das zonas rurais, acompanhando a tendência nacional. 
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Figura 2.1 - Sub-região Tâmega - NUT III 
Figura 2.2 - Freguesias do Concelho de Paços de Ferreira 
2.3.2. O SOLO E AS SUAS UTILIZAÇÕES 
“A área concelhia de Paços de Ferreira situa-se numa base geológica predominantemente granítica. A 
orientação e extensão destas rochas graníticas levam à sua associação com uma parte da extensa faixa 
granítica que se estende no Noroeste e Beiras. Todo o maciço apresenta vestígios de importante 
fraturação. (...) Macroscopicamente, os granitos Monzoníticos porfiróides apresentam poucos 
macrocristais de feldspato potássico e a granularidade é fina. Em Paços de Ferreira existem 
microgranitos de duas micas, geralmente de cor cinzenta, que na superfície, por alteração, tomam a cor 
castanha.” 5  
O Vale do Sousa constitui uma unidade político-administrativa e oferece uma identidade paisagística 
peculiar e heterogénea. Essa identidade paisagística predomina em quase toda a região do Entre-
Douro-e-Minho. O Vale do Sousa apresenta como vetores paisagísticos dominantes um relevo 
sinuoso, com vales encetados e profundos, fatores decisivos na disposição dos aglomerados 
populacionais e que influenciam as práticas agrícolas e os traçados das vias de comunicação. 
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Figura 2.3 - Paisagem geral do Vale do Sousa 
Fora dos centros urbanos, a paisagem é dominada por grandes campos de cultivo aos quais estão 
associadas as casas dos lavradores. Estas são tipicamente em alvenaria de pedra e cobertura inclinada 
em telha Marselha. Em geral, o piso térreo servia para guardar os animais e o material agrícola, 
destinando-se o 1º piso a habitação. Estas construções remontam aos séculos XVII e XVIII, tempo em 
que não havia qualquer tipo de planeamento urbano; aproveitava-se todo e qualquer espaço disponível 
para construir. Esta filosofia resultou numa arquitetura irregular e não geométrica em que as ruas 
serviam de limite para a construção e a desordem dominava, traduzindo-se, assim, num povoamento 
contínuo. Sobressaíam as construções de elite, como os edifícios religiosos e nobiliárquicos que 
definiam a configuração tradicional, em torno dos quais assentava, de forma concentrada e, uma vez 
mais, sem planeamento, o aglomerado habitacional. Testemunham os dias de hoje a persistência em 
fazer equivaler as freguesias enquanto unidades político-administrativas aos limites das antigas 
paróquias.  
No referente à agricultura, e num breve parênteses, esta região apresenta-se umbilicalmente ligada às 
culturas. Existe uma estreita relação de Paços de Ferreira com o solo. Desta forma, nas áreas mais 
baixas e de meia encosta, os campos e terraços de terras aráveis são explorados para uma agricultura 
intensiva e diversificada, como a do milho, vinha, produtos hortícolas, pastagens e produção cereal, 
prevalecendo a pequena propriedade; nos lugares mais elevados, predomina a floresta formada por um 
denso eucaliptal e pinheiro bravo. O estudo desta mancha permite distinguir a presença de povoados 
dispersos onde pontuam os solares, as casas grandes e mosteiros, as quintas e os pequenos 
aglomerados concentrados, predominando a arquitetura tradicional.  A agricultura permanece como 
base económica da região até meados do século XIX. Só a partir de meados de século XX, durante a 
época contemporânea, esta região sentiu o processo de industrialização, que veio revolucionar a 
produção agrícola, tornando-a num sector mais competitivo através da rentabilidade da produção.  
Já no que confere com os importantes aspetos histórico-culturais, o Vale do Sousa é herdeiro de um 
indissociável património constituído pelos vastos edifícios românicos. Estes fazem parte do legado da 
região e constituem um potencial de qualificação cultural e turística do território.  Espólio este, 
também denominado pela Rota do Românico (ver figura 2.4). As suas origens remontam a finais do 
século XI, inícios do século XII, época do nascimento do estilo românico em Portugal. Este vetor 
arquitectónico deve ser contextualizado à época da reconquista cristã, no reinado de D. Afonso 
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Henriques, tempos da revivescência e do renascimento da cultura clássica românica. A explosão 
demográfica e as promessas régias de construção de edifícios importantes como as Sés do Porto de 
Coimbra e de Lisboa explicam o surgimento da corrente. Mais concretamente, foi no noroeste e centro 
do país onde proliferou e se sedimentou este estilo arquitectónico. Na região em estudo, o estilo 
românico fez-se sentir, principalmente, na construção eclesiástica através de mosteiros, igrejas, 
ermidas e um marmoiral (monumento funerário). Na construção civil, duas torres e duas pontes. 
Figura 2.4 - Mapa da Rota do Românico 
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2.4. A REABILITAÇÃO EM TERMOS POLÍTICOS, ECONÓMICOS E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
“O Património Cultural, Histórico e Artístico é o elemento essencial da nossa memória coletiva, e esta 
por sua vez leva à consciência da nossa identidade” 6 . Atualmente, com a globalização e a 
internacionalização, a identidade de uma região ganha mais importância para a afirmação e 
sobrevivência dos povos. 
Figura 2.5 - Ruínas Romanas e Vale do Sousa (Citânia de Sanfins) 
O que perdura não é o conjunto de coisas que existiu no passado, mas o que resulta da escolha 
efetuada quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer 
pelos que se dedicam ao estudo do passado. O grande desafio está, portanto, na forma como essa 
escolha deve ser feita. 
Os países tornam-se conhecidos por tudo aquilo que de alguma forma os diferencia, como o seu 
património, a forma como este é entendido, tratado, e, inúmeras vezes, revitalizado – com a importante 
contribuição assegurada por técnicos responsáveis nesta matéria. Sendo assim, torna-se essencial 
possuir conceitos claros e formas corretas de intervenção, já que deles dependerá em grande parte a 
imagem que exportaremos do nosso país.  
A reabilitação surge, assim, como instrumento fundamental das políticas de desenvolvimento urbano e 
regional, com o objetivo de melhorar as infraestruturas existentes, dinamizando centros urbanos e o 
turismo, satisfazendo carências habitacionais e promovendo a preservação do património 
arquitectónico. 
Concretamente na região valsousense, a grande motivação para este tipo de intervenções é o 
desenvolvimento regional com a promoção do turismo, aproveitando a proximidade com a cidade do 
Porto. Vislumbram-se nesta região três oportunidades claramente distintas de turismo: Turismo 
Ambiental, Turismo Cultural e Gastronómico e Turismo de Negócios. 
No que diz respeito ao Turismo Ambiental, a região do Vale do Sousa oferece alguns atrativos para 
desenvolvimento e exploração, como as Termas de São Vicente em Penafiel, o Turismo de Natureza 
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(por aldeias típicas com construção em xisto, passeios a pé ou de bicicleta) ou através do Turismo no 
Espaço Rural. 
No que diz respeito ao Turismo Cultural e Gastronómico, a região permite a exploração de valências 
históricas, etnográficas e artísticas. A Rota do Românico no Vale do Sousa é talvez o grande 
chamativo desta região. Congressos, exposições e feiras, o Turismo Religioso das Festas Populares, 
desporto e artesanato são outras potencialidades culturais. O Turismo Gastronómico, que está agora 
tanto na moda, é outra valência com algum potencial na região. 
Devido à forte industrialização, a região valsousense tem também um grande potencial no que diz 
respeito ao Turismo de Negócios permitindo o estabelecimento de contactos económico-financeiros na 
região sobre potencialidades de negócios em diversas fileiras industriais: calçado, mobiliário e 
vestuário. 
Figura 2.6 - Habitações e Indústria na zona do Vale do Sousa 
A atividade turística de uma região é determinada não só pela abundância de recursos patrimoniais 
mas, principalmente, pela capacidade de os valorizar, ou seja, de os sistematizar e estudar no sentido 
de conseguir desenvolver meios capazes de proporcionar o reconhecimento do seu valor pelas 
comunidades locais e pelos seus visitantes. 
Fica, assim, claro que uma eficiente gestão regional poderá levar a que os objetivos sejam mais 
facilmente alcançados através do desenvolvimento de iniciativas comuns. Para que esta promoção seja 
conseguida e tenha o resultado esperado é essencial que o património edificado seja conservado, 
melhorado e que toda a região seja dotada de meios que lhes permita dinamizar e dar resposta a todo 
este potencial.  
Além disso, compete-nos, como tarefa prioritária e de responsabilidade social, deixar às geração 
futuras o Património que nos foi legado, aliando-o à imposição emergente dos valores tecnológicos e 
utilitários e à homogeneização de usos e costumes a que estamos a assistir. 
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2.5. PROGRAMAS DE APOIO FINANCEIRO À REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
Nesta filosofia de desenvolvimento urbano e regional, os governos têm vindo, cada vez mais, a 
estimular o investimento na requalificação de espaços. Contribuindo para a implementação destas 
políticas estratégicas, foram criados, em Portugal, diversos programas de apoio financeiro à 
reabilitação de edifícios, sendo estes geridos pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana 
(IHRU), designadamente: 
a) RECRIA – Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados
Criado pelo Decreto-Lei n.º 4/88 de 14 de Janeiro, tem como finalidade promover a realização
de obras de conservação de imóveis degradados, consistindo numa comparticipação do Estado
aos seus proprietários ou arrendatários.
b) RECRIPH – Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de
Prédios Urbanos de Propriedade Horizontal
Criado pelo Decreto-Lei n.º 106/96 de 31 de Julho, tem como objetivo apoiar financeiramente
a execução de obras de conservação e de beneficiação de edifícios antigos em regime de
propriedade horizontal, sendo administrados pelos condóminos ou empresas. Aplica-se a
edifícios com data de licença de utilização anterior a 1 de Janeiro de 1970 e com mais de 4
frações. A comparticipação poderá ser aumentada caso as condições de segurança sejam
melhoradas com o processo de reabilitação.
c) REHABITA – Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas
Criado pelo Decreto-Lei n.º 105/96, de 31 de Julho, consiste numa extensão do Programa
RECRIA e tem como objetivo apoiar financeiramente as câmaras municipais na recuperação
de zonas urbanas antigas, sendo concedido mediante a celebração de acordos de colaboração
entre o IHRU, as câmaras e outras instituições de crédito autorizadas.
d) SOLARH – Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação
Criado pelo Decreto-Lei n.º 39/2001 de 9 de Fevereiro, destina-se a financiar sob a forma de
empréstimo, sem juros, pelo IHRU, obras de conservação e de beneficiação a particulares,
municípios, instituições particulares de solidariedade social, cooperativas de habitação e
construção. Faculta os meios necessários de modo a ser possível reestabelecer as condições
mínimas de habitação e de salubridade. Deste modo facilita o aumento de habitações para
arrendamento low-cost.
e) PROHABITA – Programa de Financiamento para Acesso à Habitação Criado pelo Decreto-
Lei n.º 135/2004 de 3 de Junho, integrado no Projeto de Realojamento, destinado a situações
de carência habitacional de agregados familiares mais desfavorecidos. Promove o
reaproveitamento possível do edifício e a reutilização de materiais. Depende da celebração de
acordos entre os municípios ou associações de municípios e o Instituto da Habitação e da
Reabilitação Urbana.
f) PER – Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto
Criado pelo Decreto-Lei n.º 163/93 de 7 de Maio, integrado no Projeto de Realojamento,
proporciona condições para se proceder à erradicação das barracas existentes e posterior
realojamento das famílias ali residentes em fogos adquiridos, arrendados ou construídos de
raiz.
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Para além destes programas geridos pelo IHRU, existem outros instrumentos de investimento 
estratégico e financeiro de apoio ao desenvolvimento rural do continente, aprovados para um 
determinado período de tempo. Existiu o programa LEADER, com um período de programação entre 
2000 e 2006, que era um Programa Comunitário de Apoio QCA III. O PRODER foi outro instrumento 
de desenvolvimento rural, para o período entre 2007 e 2013, pertencente ao anterior quadro 
comunitário de apoio (QREN), que já findou. Existe, atualmente, um outro programa de 
desenvolvimento rural para o período entre 2014 e 2020 – PDR 2020. 
2.6. PRÁTICAS DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO EDIFICADO 
A reabilitação assume-se claramente como um processo de modernização de edifícios antigos. 
Naturalmente que, à data da construção deste património antigo, as exigências eram outras, assim 
como a tecnologia disponível era muito mais rudimentar. Assim, a reabilitação busca uma 
modernização de forma a melhorar desempenhos e a obter uma aproximação dos atuais níveis de 
exigência, garantindo melhores condições de conforto e de habitabilidade. 
Este campo de atuação divide-se basicamente em duas grandes vertentes: 
§ A reabilitação de edifícios históricos;
§ A reabilitação de edifícios correntes.
Em ambos os casos, a conservação e a reabilitação devem obedecer a metodologias específicas, 
cuidadosamente estudadas e desenvolvidas, assim como a escolha e utilização dos diferentes materiais 
deve ser baseada numa cuidada observação e na experiência adquirida.  
Quaisquer técnicas e materiais que utilizemos na conservação e reabilitação de edifícios antigos, pelas 
suas características próprias de reversibilidade, poderão sempre ser utilizados e aplicados na 
reabilitação de edifícios modernos. No entanto o inverso nem sempre sucede: na reabilitação de um 
edifício histórico não seria correto aplicar uma metodologia de intervenção que não respeita a 
reversibilidade do projeto. 
Figura 2.7 - Boas práticas de reabilitação 
As boas práticas de reabilitação assentam na base da mínima intervenção, garantindo a salvaguarda 
cultural e mantendo o traço arquitectónico original do edifício e da sua envolvente.  Desta forma, 
promove-se a manutenção da funcionalidade e, sempre que possível, a originalidade dos materiais bem 
como das tecnologias de construção tradicionais. De uma forma geral, indica-se o século XIX como 
um período particularmente importante na tomada de consciência sobre o verdadeiro valor dos 
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primeiras cartas e convenções internacionais, a partir das quais passarão a ficar assentes as bases que 
orientarão o verdadeiro sentido da conservação e do restauro. 
Figura 2.8 - Surgimento de Cartas com os princípios fundamentais da reabilitação 
Em 1931, com o aparecimento da Carta de Atenas, começam a tomar forma os princípios 
fundamentais que devem presidir à conservação e ao restauro dos edifícios e dos monumentos. 
Faz-se uma chamada de atenção para os seguintes aspetos: 
§ Aprovação do emprego adequado dos recursos da técnica moderna;
§ Elaboração de um inventário dos monumentos históricos nacionais;
§ Conceito de anastilose: recomposição de partes que se encontrem desmembradas recolocando
no seu lugar os elementos originais existentes.
A partir desta data, começa a ser dado um enfoque cada vez maior à manutenção regular e permanente 
dos edifícios, com o abandono das reconstituições integrais, evitando-se os riscos dela decorrentes. 
Passa, assim, a ter sentido falar de património internacional. 
Com o passar dos anos, aparecem quatro novos princípios fundamentais: 
§ Necessidade de utilizar os monumentos respeitando o seu caráter;
§ Necessidade de conservar os monumentos antes de os restaurar;
§ Abandono do princípio da unidade de estilo na restauração;
§ Abandono da técnica da desmontagem, recorrendo-se agora a materiais e técnicas mais
modernos.
Em 1933, reunida a Assembleia do Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), adotam-
se os princípios de uma carta de urbanismo que passará a ser conhecida como a Nova Carta de Atenas, 
redigida por Le Corbusier.  
A partir deste momento passam a ser definidos os princípios orientadores: 
§ A nível do urbanismo: funções de habitar, trabalhar, circular, etc;
§ A nível do património histórico.
Em 1964, surge a Carta Internacional do Restauro, mais conhecida por Carta de Veneza, que vem 
ampliar a noção de monumento histórico, que vai da obra arquitectónica isolada, ao sítio rural urbano 
que testemunhe uma civilização particular. 
A Carta de Veneza refere que o “conceito de monumento histórico engloba, não só as criações 
arquitectónicas isoladamente, mas também os sítios, urbanos ou rurais, nos quais sejam patentes os 
testemunhos de uma civilização particular, de uma fase significativa da evolução ou do progresso”. O 
mesmo documento defende, tal como a Carta de Atenas, que operações regulares de manutenção são 
Século XX 
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um ponto chave para a conservação de monumentos e que esta é facilitada pela utilização destes 
edifícios para fins sociais úteis. 
Mais recentemente surgiu a Carta de Cracóvia (2000) que refere que “as cidades e as aldeias 
históricas, no seu contexto territorial, representam uma parte essencial do nosso património 
universal. Cada um destes conjuntos patrimoniais deve ser considerado como um todo, com as suas 
estruturas, os seus espaços e as características socioeconómicas, em processo de contínua evolução e 
mudança”. A mesma Carta diz que os edifícios nestes locais, mesmo sem valor “arquitetónico 
especial, devem ser salvaguardados como elementos de continuidade urbana” e que a influência que 
as alterações vierem a causar devem ser estudadas. As técnicas de conservação “devem estar ligadas à 
investigação pluridisciplinar sobre materiais e tecnologias” de modo a respeitar tanto a função como 
os materiais originais, evitando, sempre que possível, a remoção ou a alteração de qualquer material 
histórico ou de qualquer elemento decorativo ou arquitetónico característico. Estas técnicas devem ser 
reversíveis para poderem ser substituídas por outras mais adequadas, quando forem adquiridos novos 
conhecimentos. Quando a reversibilidade não for possível, as soluções adotadas não devem limitar 
posteriores intervenções. 
Para além das Cartas referidas, existem recomendações publicadas por diversos autores que versam 
em especial sobre a relevância dos edifícios que tenham um determinado tipo de valor histórico-
cultural.  
Importa ainda considerar os planos reguladores do planeamento e ordenamento do território. O Plano 
Municipal de Ordenamento de Território (PMOT) regula a gestão territorial na definição de planos de 
ocupação do solo dentro de cada município. Este compreende o Plano Diretor Municipal (PDM),  os 
Planos de Urbanização (PU) e os Planos de Pormenor (PP). Estes instrumentos de ordenamento do 
território obrigam a um planeamento, combatendo os desequilíbrios urbanísticos, sociais e 
arquitetónicos. Contudo, nada dispõem acerca das boas práticas de reabilitação. Assim, de forma a 
salvaguardar o património existente no seu território, as Câmaras Municipais deveriam dispor de 
algum tipo de recomendações ou diretrizes técnicas que orientassem as intervenções de reabilitação 
realizadas. As mesmas ganham maior importância quanto mais valor tiver o património, como é o caso 
do centro histórico do Porto, Guimarães ou Coimbra.  Contudo, não é isso que sucede; de acordo com 
informações recolhidas junto da Porto Vivo, as únicas diretrizes que existem no que se refere à 
reabilitação de edifícios antigos situados na cidade do Porto, resumem-se à obrigação de preservar as 
fachadas, de manter as portas e as caixilharias em madeira, bem como a pedra à vista, não havendo 
quaisquer regras que disponham sobre a preservação do interior.  
“Como orientação geral, deverá estipular-se que, nas intervenções de renovação urbana, a tipologia 
do fogo poderá alterar a tipologia arquitectónica ou seja, nas edifícios de maior área, será aceitável, 
analisando caso a caso, a fragmentação ou divisão, e nos de menor área, sempre que os edifícios 
contíguos o permitam e o programa de intervenção à escala da unidade o fundamente, poder-se-á 
proceder à junção dos fogos e/ou edifícios pelas paredes interiores, mantendo-se contudo a leitura 
dos panos de fachada inalterada” – Master Plan, Porto Vivo. 7  
De realçar que não é conforme aos critérios das boas práticas de reabilitação e conservação a remoção 
das estruturas interiores, mantendo-se apenas as fachadas. Esta solução deverá ser opção apenas se não 
houver possibilidade de manter e restaurar o interior. 
Em Paços de Ferreira, segundo informações recolhidas na Câmara Municipal, não existem quaisquer 
limitações ou diretrizes no que concerne à reabilitação de edifícios antigos, apenas “o bom senso dos 
técnicos”. 
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A inexistência de diretrizes orientadoras da reabilitação, por um lado, e o facilitismo da legislação para 
este mercado (agindo como um incentivo), por outro, potencia a diminuição da qualidade das 
intervenções de reabilitação em curso em Portugal, neste momento. 
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3
3. LEVANTAMENTO DO EDIFÍCIO
3.1. INTRODUÇÃO 
O levantamento do edifício (arquitetónico, estrutural e construtivo) é sustentado através de várias 
visitas ao local, resultando delas um levantamento geométrico à fita e várias fotografias que ajudam a 
compreender melhor o conjunto edificado. O recurso ao software Google Earth foi também 
imprescindível para uma melhor percepção da disposição e do enquadramento do imóvel, bem como 
para uma melhor compreensão da sua cobertura. Foi feita uma consulta na Câmara Municipal de Paços 
de Ferreira tendo em vista o acesso a eventuais projetos existentes relativos ao imóvel em estudo, mas 
constatou-se que os mesmos não existem. Apresentam-se neste capítulo, com base na informação já 
referida, plantas, cortes, alçados e pormenores construtivos desenhados no software AutoCAD 2016, 
bem como o levantamento fotográfico feito no local. 
3.1.1. IDENTIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO 
Toda a informação obtida acerca da identificação do edifício baseia-se no arquivo disponibilizado pela 
Biblioteca de Paços de Ferreira e por documentos disponibilizados pelo proprietário, sejam eles 
contratos de compra e venda, testamentos ou expropriações ou apenas da memória do próprio. 
Não foram encontrados quaisquer registos de existência do projeto de arquitetura, uma vez que a 
Câmara apenas impôs esta obrigatoriedade muito depois da data de construção do edifício, que data do 
terceiro quartel do séc. XVIII. 
Figura 3.1 - Representação em planta do edifício e do terreno 
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
18 
Para a leitura do edifício ser mais percetível e para facilitar a abordagem ao caso de estudo, o mesmo 
foi dividido em três zonas. No Quadro 3.1 definem-se genericamente as zonas A, B e C. 
Tabela 3.1 - Localização das zonas constituintes do edifício (ver Figura 3.3) 
O edifício é composto por dois artigos urbanos: 101 e 103. Os dois artigos são separados por um muro 
dividindo as zonas A e C em dois (A1 e A2, C1 e C2) como se pode ver pela Figura 3.1; a zona A1 e 
C1 corresponde à casa da Quinta da Porta e a zona A2 e C2 à casa da Quinta do Castelo. A construção 
do edifício data do terceiro quartel do séc. XVIII, como se pode constatar nas insígnias marcadas no 
lintel de granito, à entrada. 
Figura 3.2 - Entrada norte do edifício (B) e fachada nascente (A)	
Os imóveis correspondentes aos dois artigos referidos correspondem às casas dos caseiros das 
designadas Quinta da Porta (A1 e C1) e Quinta do Castelo (A2 e C2), desde a sua construção até 1977. 
Zona	 Localização	
A	 A fachada confronta com a Rua de São Pedro	
B	 A fachada confronta com a Rua Doutor Luís Pinheiro	
C	 A fachada confronta com o terreno de cultivo	
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
19 
Figura 3.3 - Identificação dos dois artigos, A1 e C1 / A2 e C2	
A partir de 1977, a casa da Quinta da Porta e a casa da Quinta do Castelo foram arrendadas para 
habitação, a primeira até fins de 2013 e a segunda até 2004, sendo que desde então têm estado em 
degradação acelerada. As duas casas são compostas pela habitação propriamente dita, no 1º piso da 
zona A, por arrecadações e armazéns, no R/C da mesma zona, e por estábulos para guardar os animais, 
na zona C. No piso superior da zona C existe uma zona de secagem de cereais (espigueiro). 
Figura 3.4 - Zona C com os estábulos no piso inferior e a zona da secados cereais no piso superior (zona C1) 
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Figura 3.5 - Zona C com os estábulos no piso inferior e a zona da seca dos cereais no piso superior (zona C2) 
Em 1966, o edifício sofreu algumas intervenções, nomeadamente o acrescento da zona B, que não 
existia, para servir de aumento da casa da Quinta do Castelo (A2). No seu lugar existia apenas o muro 
de separação para a rua com a respetiva entrada, que ainda hoje se mantém. Foi acrescentada a zona 
em consola na zona de entrada assim como os compartimentos laterais, de modo a dar continuidade ao 
edifício, como se pode ver na Figura 3.5 e 3.6. Todas as paredes em alvenaria de granito azul e de 
blocos cerâmicos dizem respeito a este acrescento. 
Figura 3.6 - Pormenor em planta do acrescento da zona B (a verde representa a zona e a vermelho o que surgiu 
de novo em cada em dos pavimentos da mesma)	
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Figura 3.7 - Diferença de material de reboco de fachada entre a zona B e a zona A (argamassa e granito, 
respetivamente) 
3.2. LEVANTAMENTO ARQUITETÓNICO 
O edifício enquadra-se num ambiente rural, num antigo terreno de cultivo e pasto, muito fértil e com 
várias linhas de água (Figuras 3.7, 3.8 e 3.9). 
Figura 3.8 - Enquadramento geral 
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Figura 3.9 - Enquadramento geral 
Figura 3.10 - Enquadramento geral 
O edifício apresenta uma forma irregular, o que permite que se adapte à irregularidade do terreno e das 
ruas que o limitam a norte (Rua Doutor Luís Pinheiro) e a nascente (Rua de São Pedro). 
Simplificadamente, a sua forma aproxima-se a um U com um prolongamento voltado a sul. Assim, é 
composto por quatro volumes dispostos à volta de um espaço aberto (terraço interior), tal como se 
pode verificar pela figura 3.10.  
A implantação em planta do primeiro volume (virado a nascente – A) é de 30 x 8 m2; do segundo 
(virado a norte – B) é de 14 x 5 m2; do terceiro (virado a poente – C2/C1) é de 40 x 5.5 m2; e do quarto 
(virado a sul – C1) é de 12x6 m2. 
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Figura 3.11 - Representação esquemática em planta dos volumes construídos	
Como se pode ver na figura 3.10, o terraço interior tem uma divisão que separa fisicamente o edifício em dois 
(dois artigos), tendo apenas ligação no 1º piso do volume virado a poente (piso superior da zona C). Cada um 
dos artigos têm duas entradas: uma que dá acesso à rua e outra que dá acesso aos terrenos (ver figura 3.11). 
Figura 3.12 - Localização das entradas (a vermelho) - planta piso 0	
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O terreno, como se pode ver na Figura 3.12, não é nivelado, apresentando significativas mudanças de 
cota. Na fachada voltada a nascente a variação de cota acompanha, aproximadamente,  a inclinação da 
Rua de São Pedro. Pode dizer-se que o restante terreno está praticamente à mesma cota, havendo 
apenas o acerto natural com a cota mais alta imposta pela rua (através de rampas e de uma parede de 
contenção).  
O acesso aos pisos superiores é feito através de escadas exteriores de pedra (granito), como se pode 
ver na Figura 3.12. Pelo exterior, é visível o recurso a alvenaria de pedra de granito com boa 
resistência mecânica e boa durabilidade. 
Figura 3.13 - Fachada em Alvenaria de Pedra (zona A1) 
Figura 3.14 - Fachada em Alvenaria de Pedra (zona A1) 
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Figura 3.15 - Fachada em Alvenaria de Pedra (virada para a Rua de São Pedro - zona A) 
Note-se que o acrescento já mencionado em 3.1.1 é notório no tipo de granito usado. Repare-se que, 
na Figura 3.14, na zona do piso superior, uma parte é granito azul, o que corresponde ao acrescento 
mencionado (zona B). 
De seguida descreve-se o interior do edifício, apresentando as plantas dos pisos 0 e 1. 
O piso 0, como já foi referido, tinha a função de guardar os instrumentos usados na agricultura (zona 
A), bem como os animais (zona C). Os compartimentos destinados aos animais têm todos áreas 
semelhantes (cerca de 18m2), à exceção de um com menor área (cerca de 12 m2). Os compartimentos 
para arrecadação variam entre 6m2 e 40m2. Posteriormente, com o acrescento da zona B surgiram dois 
novos compartimentos, provavelmente com igual uso, um com 6 m2 e outro com 18m2. Na zona de 
entrada a norte e poente, o piso 1 está em consola, criando uma entrada coberta. 
Figura 3.16 - Vista geral da casa (zona A) 
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Figura 3.17 - Vista geral da casa (zona C) 
Figura 3.18 - Entrada a norte em consola (zona B) 
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Figura 3.19 - Planta geral do piso 0	
O piso 1, por sua vez, é composto por uma zona de seca de cereais (espigueiro), na zona C, com 
240m2, sendo o restante espaço destinado a habitação.  
A habitação da Quinta da Porta (do lado sul) é composta por uma cozinha (com 24m2), três quartos 
(com 14m2, 11m2 e 21m2), uma casa de banho (com 7m2) e o corredor (com 18m2). Este está em 
consola, assente em pilares de granito (Figura 3.22). 
Fig.1 – Legenda Arial 9pt 
Figura 3.20 - Casa da Quinta da Porta (Cozinha) 
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Figura 3.21 - Casa da Quinta da Porta (Corredor) 
Figura 3.22 - Casa da Quinta da Porta (Vista exterior do corredor) 
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A habitação da Quinta do Castelo (do lado norte) divide-se entre a zona A (mais antiga) e a zona B 
(mais recente). A zona mais antiga é composta apenas por dois quartos (com 16m2 e 21m2). Já a zona 
mais recente tem um compartimento com um forno a lenha, onde era a cozinha (com 15m2), uma 
pequena casa de banho (com 2,5m2) e mais quatro quartos (três dos quais com 11m2 e um com 9m2). 
Figura 3.23 - Casa da Quinta do Castelo (Vista de um quarto, zona A) 
Figura 3.24 - Casa da Quinta do Castelo (Vista de um quarto, zona B) 
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Figura 3.25 - Casa da Quinta do Castelo (Vista para os quartos, zona B) 
Figura 3.26 - Casa da Quinta do Castelo (Vista da Cozinha com laje aligeirada) 
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Figura 3.27 - Planta geral do piso 1	
3.3. LEVANTAMENTO ESTRUTURAL 
3.3.1. FUNDAÇÕES 
As fundações, como elemento de transmissão das cargas provenientes da estrutura ao terreno, têm um 
papel fundamental na boa funcionalidade de qualquer estrutura. Este facto é ainda mais importante no 
caso da reabilitação de edifícios antigos, sobretudo quando estes são de idade avançada e foram 
concebidos e executados de acordo com técnicas e materiais cujo funcionamento importa 
compreender. 
Neste contexto, é, assim, importante a interpretação conjunta de dois comportamentos: 
• O comportamento estrutural das fundações dos edifícios a conservar e a reabilitar;
• O comportamento do solo, carregado pelas fundações.
No território português a caracterização do terreno não é simples, devido às condições geológicas 
heterogéneas e aleatórias, como se pode ver na Figura 3.28.  
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Figura 3.28 - Carta geológica de Portugal	
Nos edifícios mais antigos, como é o caso, em estrutura de alvenaria de pedra, que não suportam 
esforços de tração, as fundações eram diretas, por sapatas isoladas, sob pilares e lintéis de fundação ou 
por sapatas corridas, sob paredes. Mais não são do que um alargamento da base da parede. 
No caso em estudo, o terreno situa-se numa zona composta por granito (com afloramentos de granito 
visíveis). Assim, e pelo aspeto e antiguidade da casa, crê-se que as fundações sejam diretas, continuas, 
sob paredes e de reduzida profundidade. As paredes de fundação apresentam uma espessura superior 
às restantes paredes, de modo a criar uma correta distribuição de cargas para o terreno. 
Figura 3.29 - Fundação contínua em alvenaria de pedra (1. Parede de alvenaria; 2. Fundação; 3. Solo; 4. Solo de 
fundação) 	
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3.3.2. PAREDES RESISTENTES 
Parede resistente é um elemento vertical contínuo com capacidade para desempenhar funções 
estruturais, isto é, de resistir às ações aplicadas. Particularmente no que toca aos elementos de 
alvenaria de pedra, os mesmos apresentam uma boa capacidade resistente predominantemente às ações 
de compressão e capacidade resistente às ações horizontais, quando em conjunto com outros 
elementos (paredes transversais ou vigamento de pisos). 
As paredes resistentes do edifício em estudo podem ser classificadas, em função das suas 
características construtivas, segundo quatro parâmetros: 
• Pedra: em geral trabalhada, embora a sua forma varie entre retangular e irregular, sem forma
especifica;
• Secção: paramento duplo, com mais ou menos 30 cm de espessura cada um;
• Assentamento: superfície de assentamento desbastada e disposição com ajuda de calços com
pedras de menor dimensão;
• Argamassa: inexistente ou muito pobre.
Figura 3.30 - Alvenaria de pedra (fachada poente) 
3.3.3. PAREDES DIVISÓRIAS 
As paredes não resistentes em madeira são vulgarmente designadas por tabiques. Estes têm como 
função a compartimentação do edifício, sendo limitados pelas paredes estruturais em pedra. Mesmo 
que não recebam cargas verticais, estas paredes têm grande importância no travamento geral das 
estruturas, mediante a interligação entre paredes, pavimentos, escadas e coberturas. Esta importância 
ganha força com o decorrer dos anos e como resultado de deformações e movimentos ocorridos na 
estrutura. 
Não existe, no entanto, um grande uso deste tipo de paredes, no caso em estudo. Existem duas paredes 
divisórias em tabique: uma na zona B e outra na C, como se pode ver em 3.4.  
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3.3.4. PAVIMENTOS 
O principal elemento estrutural dos pavimentos elevados deste tipo de edifício é a madeira. As vigas 
de madeira, juntamente com os tarugos, representam os elementos estruturais do pavimento. Já o 
soalho, apesar de também desempenhar funções estruturais, serve essencialmente de revestimento. 
O vigamento, neste caso, é aplicado num nível estrutural com recurso a vigas redondas e vigas 
serradas e retangulares. Para diminuir a deformação e vibração dos pavimentos são utilizados tarugos, 
que se introduzem transversalmente às vigas. O soalho apresenta uma espessura entre 2cm e 4cm. As 
tábuas são aplicadas em junta seca e pregadas às vigas. A ligação às paredes é feita por apoios 
pregados, ligados a frechais de madeira que apoiam nas paredes de pedra ou então em cachorros de 
pedra encastrados na paredes. 
O vão não ultrapassa os 7m (o normal para este tipo de solução), a secção das vigas é de mais ou 
menos 0,20 a 0,25m de diâmetro ou 0,15x0,20 m2 e têm um espaçamento entre eixos de 0,50 a 0,70m, 
bastante variável e irregular. 
Figura 3.31 - Estrutura do sobrado 
Figura 3.32 - Estrutura do sobrado (corredor da casa da Quinta da Porta) 
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No entanto, em duas zonas distintas da casa, a estrutura do sobrado não é em madeira mas sim 
constituída por um pavimento aligeirado em betão armado. Esta solução foi aplicada na cozinha da 
casa da Quinta da Porta (zona A1) e na cozinha e casa de banho da casa da Quinta do Castelo (zona 
B). 
3.3.5. COBERTURA 
As coberturas dos edifícios antigos são, normalmente, com estrutura principal de madeira.  A estrutura 
mais simples é constituída por duas peças principais (pernas), definindo a inclinação do telhado, e 
peças de secção análoga definindo os cumes, junto às empenas em coberturas de várias águas, como é 
o caso, devido à geometria muito irregular das paredes. Ligadas a estas peças principais assentam
peças secundárias de madeira definindo vãos de cerca de 50cm sobre os quais assenta a vara, a ripa e a 
telha. 
Figura 3.33 - 1. Linha; 2. Perna; 3. Pendural; 4. Madre; 5. Vara	
As asnas têm forma triangular, afastadas de 5m e são constituídas por uma linha, duas pernas e um 
pendural e vencem vãos entre 4 a 7m. Nesta estrutura a solução adotada foi uma solução simples em 
que as asnas mais não são do que duas ripas normais apoiadas num pendural que, por sua vez está 
apoiado nas paredes de pedra, sem a linha (Figura 3.35). Esta solução é, claramente, uma solução 
frágil, com muito pouca rigidez e que, por isso, se tem vindo a degradar ao longo dos anos. As Figuras 
3.33 e 3.34 mostram como deveriam ser as asnas de maneira a suportar convenientemente a cobertura. 
Figura 3.34 - À esquerda uma asna simples e à direita uma meia-asna 
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Figura 3.35 - Vista da estrutura da cobertura da zona C 
Figura 3.36 - Estrutura da cobertura na zona C (virado a sul) 
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Figura 3.37 - Estrutura da cobertura na zona C (virado a sul) 
Nas figuras 3.35, 3.36 e 3.37 são apresentadas algumas fotografias da estrutura da cobertura da zona 
C, que apresenta as características já mencionadas. Nas zonas A e B, o acesso à cobertura não é 
possível e, como tal, não foi recolhida informação. No entanto, a sua constituição é muito 
possivelmente semelhante à da zona C, uma vez que o vão a vencer é praticamente o mesmo e a sua 
construção data da mesma altura. 
3.4 LEVANTAMENTO CONSTRUTIVO 
3.4.1. DESCRIÇÃO GERAL 
No que diz respeito à estrutura principal, as fundações são em alvenaria de pedra (contínuas). A 
estrutura dos sobrados é feita por vigamento em paus rolados ou em vigas de madeira esquadriadas. 
De notar que na zona B a estrutura do sobrado tem um reforço de duas vigas em betão armado e em 
duas zonas distintas a laje é aligeirada. A estrutura da cobertura é composta por asnas simples com 
vigas de madeira esquadriadas. 
A estrutura secundaria da casa em estudo apresenta paredes de fachada e algumas interiores em 
alvenaria de pedra, em granito, de grande espessura (entre 60 e 70 cm), constituindo a estrutura base 
do edifício. Dada a sua espessura, garantiam por si só um bom isolamento acústico. No piso 1, para 
além destas, surgem também paredes divisórias em alvenaria de tijolo (zona B) e em tabique simples.  
As escadas são, na sua maioria, exteriores e em granito, à exceção de uma interior em madeira que 
apoia na parede contígua. 
Para melhor compreensão das soluções e materiais adotados foram feitos esquemas legendados dos 
sistemas construtivos estruturais do edifício, ver  Figuras 3.38 e 3.39. 
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Figura 3.38 - Esquema dos materiais e soluções adotadas (piso 0)	
Figura 3.39 - Esquema dos materiais e soluções adotadas (piso 1)	
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3.4.2. COBERTURA 
A cobertura, como já foi referido, é constituída por uma estrutura principal em madeira revestida a 
telha vã do tipo Marselha (sem isolamento nem impermeabilização). A drenagem das águas pluviais é 
feita simplesmente com a inclinação das águas da cobertura, pingando até ao solo. Não apresenta, por 
isso, caleiras e tubos de queda. 
3.4.3. PAREDES DE EXTERIORES 
Estas paredes apresentam, em geral, espessura superior no piso 0 e inferior no piso 1, por serem 
autoportantes. No piso 0 têm dois panos formando uma parede dupla (70cm de espessura) e no piso 1 
mantém-se apenas o pano exterior de parede (entre 30 e 40cm), excepto no zona mais antiga das casas 
(zona A) em que a espessura das paredes de fachada nos dois pisos é a mesma. Estas paredes servem 
de travamento aos sobrados e de apoio à estrutura da cobertura. Dada a sua espessura, garantiam por si 
só um bom isolamento acústico. 
Em todo o edifício, as paredes de fachada têm a pedra à vista, sendo que apenas na zona A estão 
revestidas com reboco à base de cal tanto pelo interior como pelo exterior. 
Figura 3.40 - Disposição das pedras de granito 
3.4.4. PAREDES INTERIORES 
Neste edifício, as paredes interiores em pedra (pelo menos as mais antigas) têm importância acrescida, 
uma vez que são paredes resistentes com grande espessura (entre 30 e 50cm). Ao contrário das paredes 
de fachada, estas são paredes simples mas também servem para travamento aos sobrados e de apoio à 
estrutura da cobertura. No piso 0, todas as paredes interiores têm as características já referidas. Já no 
piso 1, apenas as paredes interiores da zona A as têm.  
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De facto, as paredes interiores em pedra têm uma grande importância a nível estrutural, mas nem todas 
são assim. Foram usadas outras duas soluções diferentes de paredes interiores: parede de alvenaria de 
blocos cerâmicos e de tabique simples. Foram utilizadas paredes de alvenaria de blocos cerâmicos 
para a divisão dos quartos da casa da Quinta do Porta e para a divisão dos quartos da parte mais 
recente da casa da Quinta do Castelo (zona B). Já o tabique simples foi adotado apenas na divisão 
entre os dois quartos na zona A, da casa da Quinta do Castelo, e numa das divisões da mesma casa, 
mas na zona B, como se pode ver na figura 3.38. 
Normalmente, os tabiques são paredes divisórias interiores, ou seja, não exercem funções resistentes 
mas apenas de compartimentação. O tabique é feito de tábuas grosseiras – costaneiros – com cerca de 
3cm de espessura, dispostas ao alto e pregadas em cima e em baixo a duas réguas fixas, uma ao 
sobrado e outra ao teto. Nas duas faces costaneiras, prega-se um fasquiado horizontal, de secção 
trapezoidal com cerca de 3cm de largura no lado maior. Essas fasquias estão distanciadas cerca de 
5cm  umas das outras, ficando a face mais larga para fora, a fim de melhor prender a argamassa do 
reboco. São chapadas contra essa armação argamassas de cal e areia grossa que, uma vez endurecidas, 
ficavam presas entre as réguas do fasquiado, servindo de base aos revestimentos finais – reboco e 
estuque. 
3.4.5. PAVIMENTO TÉRREO 
Devido à sua utilização (arrumos e estábulos), o piso térreo (piso 0) não apresenta qualquer tipo de 
pavimento, sendo todo ele em terreno natural não revertido.  
3.4.6. REVESTIMENTO DOS PAVIMENTOS ELEVADOS 
Em grande parte do piso 1, o pavimento é revestido a soalho de madeira com 2cm de espessura e está 
assente em vigas de madeira que são circulares ou retangulares. Porém, na entrada em consola da zona 
B estas vigas têm o apoio de duas vigas em betão armado e as cozinhas das duas casas são em laje 
aligeirada. Também devido ao tipo de utilização de todo o piso 0, o teto não é revestido, estando toda a 
estrutura do sobrado à vista. 
Figura 3.41 - Representação da constituição da estrutura do sobrado, com vigas retangulares e circulares 
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3.4.7. INFRAESTRUTURAS 
As instalações elétricas estão presentes apenas na casa da Quinta da Porta (zona A1) e são encastradas 
nas paredes. Mesmo assim é uma instalação deficitária e sem manutenção que irá ser completamente 
substituída. 
Em relação ao abastecimento de água, este está presente na casa da Quinta da Porta (cozinha e casa de 
banho) e na casa da Quinta do Castelo (só numa casa de banho) e está encastrada nas paredes. Esta 
instalação é muito antiga e está em muito mau estado de conservação, pelo que irá ser completamente 
substituída.  
A drenagem de águas residuais faz-se por tubagem encastrada e também se encontra em mau estado de 
conservação. Tal como as outras instalações irá ser descartada e substituída por outra nova. 
3.5. ANOMALIAS 
3.5.1. COBERTURA 
Toda a cobertura será completamente substituída e, portanto, as anomalias que tem não foram objeto 
de análise e caracterização. Serão aproveitadas todas as telhas que for possível. Ao longo dos anos 
apareceram musgos e verdetes nas telhas e é possível que, em algumas delas, tenha ocorrido descasque 
por ação dos ciclos gelo-degelo. Assim, apenas as telhas que possam ser reaproveitadas serão limpas e 
colocadas na nova cobertura. 
3.5.2. PAREDES EXTERIORES 
As principais anomalias em paredes de pedra de edifícios antigos são: 
• Desagregação;
• Fendilhação;
• Anomalias resultantes da ação de agentes biológicos;
• Anomalias resultantes da ação da água;
• Envelhecimento e falta de manutenção dos materiais.
Neste caso em concreto, as anomalias advêm sobretudo do abandono e da falta de manutenção. A 
pedra, em geral, não apresenta sinais de desagregação nem de salitres. Apresenta sim, um grande 
desenvolvimento de agentes biológicos como musgos, fungos e até mesmo plantas que se 
desenvolveram nas juntas das pedras. Na fachada voltada para a rua, é visível uma mancha escura ao 
longo da parede, com cerca de 50cm de altura a partir do chão, devido a deficiências no sistema de 
drenagem das águas pluviais do próprio arruamento. 
3.5.3. PAREDES INTERIORES 
3.5.3.1. Paredes de tabique 
Como já foi referido, existem duas paredes em tabique no edifício. Dessas duas, será aproveitada uma 
para memória futura (ver figura 3.42) 
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Figura 3.42 - Parede de tabique a aproveitar (a vermelho)	
Esta parede não apresenta grandes anomalias, precisando apenas de uma lixagem e repintura, até 
porque o objetivo do seu aproveitamento é a preservação de uma técnica construtiva (memória futura).  
3.5.3.2. Paredes de pedra 
As paredes interiores em pedra na zona das habitações são caiadas e apenas apresentam alguma 
humidade junto ao teto. Nesta zona, as paredes devem ser lavadas e, se for o caso, rebocadas e 
pintadas. Recomenda-se que as paredes que não forem isoladas sejam mantidas sem qualquer tipo de 
revestimento (ou apenas caiadas) para evitar problemas de humidades e condensações. Na zona C as 
paredes interiores não têm qualquer tipo de revestimento sendo que as anomalias se aproximam muito 
das anomalias das paredes exteriores: grande desenvolvimento de agentes biológicos (musgos, fungos, 
etc). 
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Figura 3.43 - Parede interior em pedra caiada 
3.5.3.3. Paredes de blocos cerâmicos 
Na altura da intervenção, nos anos 60, foram levantadas algumas paredes em tijolo. Estão 
representadas, a vermelho, na figura 3.44. 
Figura 3.44 - Parede de blocos cerâmicos, à esquerda a demolir e à direita a aproveitar	
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Na mesma figura, à esquerda, estão as paredes de blocos cerâmicos que serão aproveitadas. Estas 
paredes apresentam sobretudo envelhecimento e falta de manutenção e alguns buracos que atravessam 
a própria parede. 
3.5.4. PAVIMENTO TÉRREO 
Como já foi referido o piso térreo não apresenta qualquer tipo de pavimento, pelo que será necessária a 
construção de um novo a especificar. 
3.5.5. REVESTIMENTO DOS PAVIMENTOS ELEVADOS 
O soalho de madeira encontra-se bastante degradado em algumas zonas, principalmente nas mais 
degradadas pela água (Figura 3.45). Noutras zonas está muito atacado por xilófagos. Estes problemas 
não são, contudo, graves já que todo o soalho de madeira vai ser substituído. Já as vigas de toda a zona 
A e C serão aproveitadas, à exceção duma ou outra que não esteja em condições de o ser. Será também 
aplicado um reforço, transversal ou longitudinal nas vigas do pavimento, nos locais que se considere 
mais importantes, de modo a reduzir a vibração sentida. Em toda a zona B, tanto o soalho como toda a 
estrutura (vigas), serão materiais novos uma vez que seria impossível o reaproveitamento dos mesmos 
já que se encontram em fase avançada de degradação. 
Os pavimentos em laje aligeirada das cozinhas não se encontram em mau estado embora não tenham 
qualquer tipo de revestimento. Assim, a laje será picada e aplicado um revestimento cerâmico novo. 
Figura 3.45 - Degradação do soalho de madeira em zona com infiltração de água através da cobertura 
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4
4. PROPOSTA DE ARQUITETURA
4.1. INTRODUÇÃO 
A intervenção no edificado antigo deve ser conduzida com o objetivo de manter as características 
próprias de uma construção antiga, respeitando, na medida do possível, a base estrutural e os materiais 
existentes. Deste modo, deve ser promovida a manutenção dos pavimentos em madeira, a reabilitação 
das paredes de pedra e, não menos importante, a manutenção do traço original que confere 
personalidade e identidade ao edifício e, consequentemente, a uma dada localidade. Contudo, quando 
a proposta de arquitetura difere da existente, devem ser tomadas medidas para que as alterações feitas 
não causem incompatibilidades com o existente, provocando, muitas vezes, graves e diversas 
anomalias. A intervenção deve, por isso, ser ajustada ao estado do edifício e às suas características 
construtivas, evitando medidas pesadas e intrusivas.  
Neste Capítulo é apresentada a proposta de arquitetura do edifício em estudo, tendo em linha de conta 
tanto as exigências que a futura utilização do espaço impõe como as exigências do cliente, a nível 
estético e funcional. 
Foram elaboradas plantas, cortes e desenhos 3D com recurso aos softwares AutoCAD 2016 e REVIT 
2016. 
4.2. DEFINIÇÃO DO USO 
O objeto de intervenção é um edifício com mais de duzentos anos, situado na freguesia de Raimonda – 
Paços de Ferreira, como já foi referido no Capítulo 3.  
Trata-se de um espaço localizado numa zona rural e que está, há largos anos, completamente 
abandonado e muito degradado, pelo que o que se pretende é a sua dinamização e (re)utilização. 
Assim, a reabilitação do edifício é feita tendo em vista a criação de um restaurante, de um pequeno 
museu onde serão expostas as peças antigas de cultivo e efetuada a demonstração das técnicas 
agrícolas, um café com esplanada e uma habitação unifamiliar. Todas estas valências servirão também 
de apoio às unidades TER - Turismo de espaço rural - existentes na zona, como a casa do Rosende, 
localizada a escassos 20m. No exterior do edifício, virado a poente, será criado um parque de 
estacionamento destinado aos clientes do restaurante. 
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4.3. PROJETO DE ARQUITETURA – PROPOSTA 
A nova proposta de arquitetura visa essencialmente preservar o traço e a materialidade originais do 
edifício, mantendo as paredes exteriores em pedra à vista, bem como a estrutura do pavimento e da 
cobertura de madeira, quando possível. Os caixilhos da habitação serão integralmente substituídos por 
caixilhos de expressão semelhante, todavia em alumínio. Já os do restaurante terão uma expressão 
mais minimalista e moderna. Esta proposta transmite ainda preocupação com a ampliação da entrada 
de luz nos vários espaços interiores, pelo que serão abertos alguns vãos, contribuindo simultaneamente 
para a exploração da relação entre interior e exterior, permitindo uma maior e melhor fruição da 
paisagem envolvente. Pretende-se uma maior continuidade espacial, bem como a extensão do interior 
para o exterior, tirando partido do pátio de dois níveis pré-existente. 
Figura 4.1 - Render criado em REVIT do pátio exterior, vista sul 
O piso térreo irá sofrer ligeiras alterações a nível de compartimentação. Na zona C, pretende-se 
demolir algumas paredes divisórias para ampliar o espaço existente e criar um café e a cozinha do 
restaurante.  
Assim, ainda neste piso, a zona A2 irá ter uma casa de banho com duas cabines num total de 6,5m2, 
uma sala que poderá fazer parte do museu, com 24,5m2 , e uma sala de arrumações com 9,5m2.  
Na zona A1, com cota superior, irá permanecer com a mesma utilização, uma habitação unifamiliar. 
No piso inferior esta habitação terá uma sala de estar com 47,5m2, onde será aberto um vão e dois 
espaços de arrumação com 11m2 e 4,8m2, respetivamente.  
Na zona B haverá um escritório com 17,9m2, com uma janela nova, e uma zona de serviço com 5,6m2. 
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O café e cozinha, de 61,5m2, localizar-se-ão na zona C2, onde duas paredes serão demolidas e dois 
vãos abertos. O espaço exterior nesta zona poderá ser usado como esplanada do café.  
Na zona C1 haverá uma despensa e a cozinha do restaurante, com 19,4m2 e 51m2, respetivamente e 
uma zona de serviço para os funcionários, com 12,3m2. Na cozinha terá de ser demolida uma parede 
de pedra. A pedra proveniente das paredes a demolir servirá para construir uma escada de acesso à sala 
do restaurante do piso 1. 
Como neste piso o pavimento de origem é terreno natural não revertido, terá que ser construído um 
novo pavimento com camada de brita, camada de regularização, isolamento, se necessário, e o 
revestimento final. 
Na Figura 4.1 é apresentada a planta de vermelhos e amarelos relativa ao piso 0 de forma a tornar mais 
claro aquilo que foi dito acima. 
Figura 4.2 - Planta do piso 0 - vermelhos e amarelos 
O piso 1 irá sofrer alterações sobretudo na zona B e C. 
O piso 1 da zona A1 é destinado a habitação unifamiliar que, para além dos compartimentos do piso 
térreo, terá ainda uma cozinha com 24m2, uma casa de banho com 7.6m2, três quartos com 21.3m2, 
10.4m2 e 14.5m2 cada um e um corredor com 17.7m2. Nesta zona não irá haver qualquer tipo de 
alterações a nível de compartimentação, apenas a nível de caixilharias, revestimentos de piso e 
revestimentos de parede, pelo interior.  
Na zona A2 será instalado o museu numa sala com 36,6m2, o qual terá acesso através de uma escada 
exterior em pedra, já existente. 
Na Zona B, serão demolidas as paredes de compartimentação existentes e construídas 4 casas de 
banho de apoio ao restaurante. As paredes que serão levantadas serão de gesso cartonado em estrutura 
metálica de forma a minimizar o peso aplicado nas vigas de madeira.  
O salão do restaurante, na zona C, terá 216m2, existindo ainda um espaço para os funcionários, com 
17m2. A fachada do salão do restaurante virado a poente terá grande vãos envidraçados e aí se situará a 
zona de entrada para o mesmo através de uma escada que será construída com o granito das paredes 
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demolidas no piso 0. Na fachada contrária, a parede de ripas de madeira será substituída por uma 
parede simples, do tipo ETICS, e terá também dois vãos envidraçados. Na fronteira entre a zona B e C 
será demolida metade de uma parede e construída uma escada para haver ligação entre as duas cotas 
diferentes. 
Figura 4.22 - Render criado em REVIT do salão do restaurante 
Na Figura 4.2 é apresentada a planta de vermelhos e amarelos relativa ao piso 1 de forma a tornar mais 
claro aquilo que foi dito acima. 
Figura 4.4 - Planta do piso 1 - vermelhos e amarelos 
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A cobertura do edifício será reconstruída integralmente, uma vez que se encontra em avançado estado 
de degradação. No entanto, tentar-se-á aproveitar todas as vigas de madeira e telhas que for possível. 
Pretende-se optar por uma solução em estrutura de madeira, como a pré-existente. 
Devido à irregularidade do edifício, durante a execução do projeto, optou-se pela tripartição da 
cobertura em diferentes secções para conseguir uma maior regularidade, solucionando o problema das 
variações de cota perceptível, simplificando as águas. Neste sentido, a cobertura terá desníveis em 
determinadas zonas. Estas zonas são a fronteira entre as zonas B e C e entre as zonas A1 e A2. Na 
figura 4.3, estas zonas estão representadas a amarelo, assim como a fronteira entre as zonas A e B 
(para tornar a estrutura mais rígida) e na chaminé da zona A1. Nas duas mudanças de cota terá que se 
ter em atenção a correta impermeabilização e condução da água das chuvas, com a criação de rufos.  
Na zona de restaurante, virada a poente, a cobertura será prolongada em um metro para solucionar o 
problema dos ganhos solares de verão, criando uma pala para evitar a entrada de luz solar.  
Desta forma, consegue-se obter uma cobertura relativamente simples e regular, que conduz a água da 
chuva de forma eficiente, protegendo ainda o interior dos ganhos térmicos provenientes da luz solar. 
A estrutura da cobertura ficará à vista apenas no espaço do restaurante, sendo que no restante edifício 
o desvão será tapado e ventilado.
Figura 4.5 – Planta estrutural da cobertura 
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Figura 4.6 - Render criado em REVIT da vista norte da cobertura 
A nível de revestimentos exteriores, as paredes pré-existentes em pedra permanecerão em pedra à vista 
e as paredes que forem levantadas serão rebocadas e pintadas de branco, tal como a parede exterior 
existente na zona B. O pavimento do pátio exterior do lado do café será em paralelos de granito para 
poder ser instalada a esplanada. Já no lado da habitação o revestimento na zona superior será também 
em paralelos de granito, enquanto que na zona inferior terá um espaço sem revestimento para poder 
servir de zona de cultivo.  
Figura 4.7 - Render criado em REVIT do pátio exterior, vista norte 
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No interior, as paredes em pedra serão todas isoladas, rebocadas e pintadas, exceto nos 
compartimentos de arrumo, na casa de banho do piso 0, no museu, na despensa e nas cozinhas, que 
ficarão com pedra à vista. Os revestimentos de piso serão ladrilhos cerâmicos em todo o piso térreo, 
bem como nas casas de banho e cozinha do piso 1 e na restante área será soalho de madeira. 
As caixilharias serão substituídas por caixilharias semelhantes em alumínio do tipo guilhotina e 
oscilobatentes, assim como serão as caixilharias dos vãos que estão previstos serem abertos. 
Figura 4.8 - Planta da arquitetura nova, piso 0 
Figura 4.9 - Planta de arquitetura nova, piso 1 
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
52 
Figura 4.10 - Render criado em REVIT da vista poente 
Figura 4.11 - Render criado em REVIT do pátio exterior, vista sul 





Neste capítulo é efetuado o cálculo duma parte do sistema estrutural do edifício. Optou-se por fazer 
uma análise apenas da zona C, correspondente ao restaurante, já que é uma zona em que toda a 
estrutura de pavimento e de cobertura será nova, ao contrário do restante edifício, em que o pavimento 
será aproveitado ao máximo, fazendo apenas um “reforço estrutural” onde for necessário. 
Assim, é feito o dimensionamento da estrutura de madeira do pavimento e a avaliação do 
comportamento da mesma aos estados limites últimos e aos estados limites de serviço, em termos de 
deformação e vibração. É também feita uma análise de custos relativos ao pavimento e uma breve 
referencia à estrutura da cobertura. 
Foram elaboradas plantas e cortes estruturais, do pavimento e da cobertura, com recurso aos softwares 
AutoCAD 2016 e REVIT 2016. 
5.1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Os projetos de estruturas de madeira devem obedecer às regras de dimensionamento estrutural que são 
definidas no Eurocódigo 0 (EN 1990:2002). É neste regulamento que são apresentadas as bases de 
projeto que se articulam com os restantes Eurocódigos, nomeadamente o Eurocódigo 5, para estruturas 
de madeira.  
5.2. ESTRUTURA DO PAVIMENTO 
Como já referimos, a estrutura do pavimento da zona A e B será totalmente aproveitada podendo ser 
reforçada em pontos chave para diminuir a deformação e a vibração. Na zona C (restaurante), será 
necessário construir uma estrutura completamente nova, dado que a existente se encontra em ruina; é 
mantido o traço original, com vigas de madeira. Na figura 5.1 é apresentada a planta estrutural do 
pavimento de todo o edifício, sendo visíveis as zonas onde foi adotada anteriormente laje aligeirada 
(em parte das zonas A e B) e a proposta para o pavimento do restaurante. 
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Figura 5.1 - Planta estrutural do pavimento do piso 1 
5.2.1. DIMENSIONAMENTO DA ESTRUTURA DE PAVIMENTO DA ZONA C 
Como se pode ver na figura 5.1, o pavimento da zona C tem um vão praticamente constante em todo o 
seu comprimento (variando entre 5.0 e 5.7m) e assenta em 5 paredes estruturais, em pedra, 
transversalmente ao salão (no sentido das vigas). Estas paredes permitem que haja um seccionamento 
da estrutura do pavimento, absorvendo as vibrações e os esforços. O maior afastamento entre paredes 
é de 13m. 
O material escolhido para a execução dos vigamentos é madeira lamelada colada, por apresentar boas 
características de resistência à flexão, já que a sobrecarga será relativamente elevada, tendo em conta a 
utilização deste espaço que, por ser restaurante, terá uma grande afluência de pessoas. Esta madeira é 
da classe de resistência GL24h, de acordo com a norma EN 1194. Para as tábuas de solho foi 
escolhido o Pinho Bravo, por ter também boas características mecânicas e por dar um acabamento 
mais apelativo. Esta madeira é da classe de resistência C18. Na Tabela 5.1 estão apresentados os 
valores característicos correspondentes às classes de resistência adotadas (segundo a norma EN 338: 
2003). 
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Tração paralela ao fio 
Tração perpendicular ao fio 
Compressão paralela ao fio 
Compressão perpendicular ao fio 
Corte 
!!,! 18 24 !!,!,! 11 14 !!,!",! 0,5 0,5 !!,!,! 18 21 !!,!",! 2,2 2,5 !!,! 2,0 2,5 
Rigidez ! !!!
Módulo elasticidade médio paralelo 
5% módulo elasticidade paralelo 
Módulo elasticidade médio perpendicular 
Módulo de corte médio 




!! 3,2 3,5 !!"#$ 3,8 4,2 
Estando determinada a classe de resistência, é possível passar para o cálculo das ações. Para as cargas 
permanentes considerou-se o peso próprio das vigas e o peso próprio do soalho. A sobrecarga foi 
obtida através do Regulamento de Segurança e Ações (RSA), sabendo que o espaço se destina a um 
restaurante (ver Tabela 5.2). 
Tabela 5.2 - Ações para o cálculo do pavimento de madeira 
Ações 
Peso Próprio 
Tábuas de solho C18 3,8 kN m!
Vigas GL24h 4,2 kN m!
Ações Variáveis 
Sobrecarga 4,0 kN m!
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A duração do carregamento e o teor de humidade afeta a resistência e as características de rigidez da 
madeira e dos seus derivados. Isto deve ser tido em consideração nas verificações em estado limite 
último e estado limite de utilização. 
Definiu-se a classe de duração da ação como sendo de média duração, uma vez que a carga dominante 
é a sobrecarga, a qual não atua de forma continuada sobre a estrutura, já que resulta do peso das 
pessoas que frequentam o restaurante. As classes de serviço destinam-se a diferenciar o tipo de 
condições ambientais a que a estrutura está sujeita. Neste caso, a classe de serviço é a classe 1 já que a 
estrutura está no interior do edifício, protegida das condições exteriores. 
Assim, de acordo com o EC5, é possível saber a influência da classe de serviço e da classe de duração 
das ações sobre a deformabilidade (kdef) e sobre a resistência (kmod), para cada tipo de madeira. Na 
Tabela 5.3 estão definidos os respetivos valores que, neste caso, são iguais para as vigas e para o 
soalho. 
Tabela 5.3 - Classe de Serviço e Classe de Duração das Ações 
O EC5 prevê um coeficiente, kh, não inferior a 1, que depende da maior dimensão (h) da secção 
transversal. Este coeficiente majora a resistência da peça se a dimensão h for inferior a 600mm, no 
caso da madeira lamelada colada, considerando que as imperfeições da madeira são tanto menores 
quanto menor for a secção.  
!! = min !""! !,!1,10 ℎ ≤ 600!! (5.1) 
Neste caso o kh é igual a 1,1. 
A verificação da instabilidade elástica não é necessária, uma vez que: 
§ A rotação por torção está impedida nos apoios;
§ O soalho garante o travamento do banzo comprimido, evitando o bambeamento.
Logo, o kcrit é igual a 1. 
A escolha da secção das vigas foi feita de acordo com as secções disponíveis no mercado a nível de 
lamelado colado. Foi escolhida a secção de 0,12m × 0,24m para as vigas principais e foi adotada uma 
espessura de 0,022m para as tábuas de solho; o dimensionamento foi feito para o pior vão em todo o 
restaurante (5,7m).  
Classe de Serviço e Classe de Duração das Ações 
Classe de serviço 
Classe de duração das 
ações 
kmod kdef 
1 Média 0,8 0,6 
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Com esta secção e com as ações apresentadas na Tabela 5.2, é possível determinar a combinação de 
ações atuante no pavimento (PSOL), em função do afastamento entre as vigas (l), tendo em 
consideração as ações permanentes (g) e as ações variáveis (q). 
! = 4×!!"  !"/! (5.2) ! = 0,022×!!" × !"#!"""×10 + 0,12×0,24 × !"#!"""×10 (5.3) !!"# = 1,35×! + 1,5×! (5.4) 
5.2.1.1. Estado Limite Último (ELU) 
O pré dimensionamento do afastamento das vigas é obtido através da verificação do ELU (estado 
limite último) em que as tensões atuantes (σmd e τvd) não podem ser superiores às tensões resistentes 
(fmd e fvd).  
a) Tensões Resistentes
!!,! = !!× !!"#×!!,!!! = 1,1× !,!×!"!,!" = 16,9 !"# (5.5) !!,! = !! !!"#×!!,!!! = 1,1× !,!×!,!!,!" = 1,76 !"# (5.6) 
b) Tensões atuantes
!!,! = !!"!! ×! = !!"#×!,!!!!,!"×!,!"!!" × !,!"! (5.7) 
!!,! = !!"×!!!!×! = !!"#×!,!! ×!!!,!"×!,!"!!" ×!,!" (5.8) 
Igualando as tensões resistentes com as tensões atuantes determina-se o afastamento entre as vigas, 
que corresponde à largura da área de influência das mesmas. 
16,9 = !!"#×!,!!!!,!"×!,!"!!" × !,!"!  ⇔   !!" ≈ 0,75!             (5.9) 
Para um lef igual a 0.75 temos que: 
1,76 ≥ !!"#×!,!! × !,!"×!,!"×!,!"!,!"×!,!"!!" ×!,!"  ⇔   1,76 ≥ 0,709     (OK) (5.10) 
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Assim, o afastamento máximo entre vigas é de 0.75m de modo a cumprir as verificações do estado 
limite último.  
5.2.1.2. Estado Limite de Serviço (ELS) 
Apesar de, em ELU, a largura de influência ser de 0.75m, em ELS esta distância poderá ser demasiado 
grande, levando a deformações e vibrações excessivas e prejudicando o aspeto ou o uso da estrutura. 
Assim, terá de ser verificado o estado limite de deformação instantâneo e a longo prazo das vigas, 
tendo em conta a fluência devido à componente quase-permanente das ações. 
1) Deformação Instantânea
!!"#$,! = !× !×!!!" (5.11) !!"#$,! = !× !×!!!" (5.12) 
Sendo, 
! = 5384
Assim, e para lef = 0.75 e lef = 0.50, obtemos as deformações que constam da Tabela 5.4: 
Tabela 5.4 - Deformação instantânea das vigas para lef = 0.75m e lef = 0.50m (valores em mm) 
A soma das duas componentes de deformação é a deformação instantânea total e é igual a 
28.8mm !!""  para 0.75m entre vigas. Este valor não cumpre os valores admissíveis propostos 
pelo EC5: 1-1 !!""  a !!"" . A melhor solução para diminuir esta deformação é, sem duvida, 
diminuir o vão (componente à quarta na equação), no entanto, este valor está fixo pela 
arquitetura e, por isso, a solução mais fácil é diminuir o afastamento entre vigas. Desta forma, 
adotou-se um lef de 0.5m e a deformação instantânea diminui para 19.6mm 
!!"# . Este valor 
continua relativamente elevado para os valores admissíveis, mas já é um valor próximo destes 
e bem aceite pelo cliente. 
Deformação Instantânea (mm) 
lef = 0.75 lef = 0.50 !!"#$,!  1,66 1,47 !!"#$,! 27,1 18,1 !!"#$ 28,8 19,6 
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2) Deformação a longo prazo
A deformação a longo prazo tem em consideração a fluência da madeira devido à componente
quase-permanente das ações. A fluência depende de fatores como o teor em água, a duração da
carga e o nível de tensão aplicado e, sobretudo a madeira pode apresentar acréscimos
significativos de deformação ao longo do tempo.
Pelo EC0 sabe-se que o coeficiente da combinação quase-permanente para a categoria D 
(zonas comerciais) é ψ2 = 0.6. 
Assim, e para lef = 0.50 tem-se que: 
!!"#,! = !!"#$,!× 1 + !!"# (5.13) 
!!"#,! = !!"#$,!× 1 + !!×!!"# (5.14) 
Tabela 5.5 - Deformação a longo prazo para lef = 0.50 (valores em mm) 
A soma das duas componentes de deformação a longo prazo é a deformação a longo prazo 
total e é igual a 27mm !!"" . Os valores admissíveis são !!"#, para uma exigência normal e !!"",
para uma exigência especial. Assim a deformação obtida cumpre os valores admissíveis 
propostos pelo EC5. 
3) Estado limite de vibração
A vibração em estruturas pode ter uma diversidade de causas, como o funcionamento de
máquinas, impactos, utilização humana, etc. O EC5: 1-1, na secção 7.3, tem uma série de
prescrições que têm como objetivo limitar as vibrações causadas pela atividade humana
normal em pavimentos (o passo), que poderiam causar desconforto e uma sensação de
insegurança aos utilizadores. Por estas razões deve-se fazer a verificação para o estado limite
de vibração.
Nesta verificação, dada a reduzida espessura do soalho, considerou-se desprezável a inércia do
soalho na limitação das vibrações, quer na direção transversal, como na direção longitudinal
ao salão. Desta forma, conservativamente, nesta verificação apenas foi considerada a ação das
vigas principais e de dois tarugos em cada uma das extremidades do vão (ver figuras 5.2 e
5.3). 
Deformação a Longo Prazo (mm) 
lef = 0.50 !!"#,!  2,35 !!"#,! 24,6 !!"# 27 
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Figura 5.2 - Esquema de massas para a inércia transversal (Il) – vigas principais 
Figura 5.3 - Esquema de massas para a inércia longitudinal (Ib) – tarugos 
Tabela 5.6 – Dados do pavimento 
Considerando a cláusula 4.4.3 (1) do EC 5: 1-1 é necessário recorrer ao cálculo das frequências 
próprias.  
De seguida mostra-se que o afastamento considerado (0.5m) conduz a uma frequência fundamental 
superior a 8Hz. Para valores inferiores e condições de carga normais aumenta o risco de ressonância, 
pelo que o estudo deve ser mais rigoroso. 
Dados do Pavimento 
E (Pa) 11 
Il (m4/m) 0.0002765 
Ib (m4/m) 0.0000485 
EIl (Nm2/m) 3041500 
EIb (Nm2/m) 533558 
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! = !!!!"! × !" !!     (5.15) 
! = !!!"!" = !,!"!!,!!" ×1000 = 24,2 !" !! (5.16) 
De onde resulta:  ! = 17,14 !" 
Como a frequência fundamental é superior a 8Hz, nos termos da cláusula 7.3.3(2), a verificação do 
estado limite de vibração é expressa pelas duas condições: 
!! ≤ ! !! !" (5.17) ! ≤ ! !×!!! ! !!!       (5.18) ! = 0,01 
A primeira condição (5.17) visa suprimir o movimento devido às componentes de frequência baixa 
(menores que 8Hz), que são originadas pelos passos das pessoas. Já que a frequência do pavimento é, 
à partida, superior a 8Hz, as componentes de baixa frequência tendem a produzir movimentos que são 
de natureza semi-elástica, sendo assim suficiente o controlo da deformação estática. w é a deformação 
instantânea vertical máxima causada por uma força concentrada vertical F colocada em qualquer ponto 
do pavimento, tendo em conta a distribuição de carga. 
A segunda condição (5.18) consiste na limitação da magnitude de resposta (vibração) devido ao 
impacto da passada no pavimento. Este impacto excita as componentes mais altas das frequências do 
pavimento e a sua resposta é governada pela rigidez, massa e coeficiente de amortecimento do 
pavimento. v é a velocidade de resposta a um impulso unitário, isto é, o valor inicial máximo da 
velocidade de vibração do pavimento (em m/s) devido a um impulso unitário aplicado no ponto do 
pavimento que origina a resposta máxima. 
Como já foi referido, o pavimento assenta em 5 paredes transversais fazendo com que o mesmo esteja 
seccionado ao longo do seu comprimento. Estas paredes terão um papel importante na absorção das 
vibrações, já que o pavimento estará fixado através de um sistema rígido, com cimento, às próprias 
paredes de pedra, como se pode ver na figura 5.4. 
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Figura 5.4 - Pormenor construtivo do sistema de fixação do pavimento às paredes de seccionamento 
As dimensões para a verificação do estado limite de vibração são as que majoram a vibração (pior 
situação). O vão é o mesmo usado até agora, L = 5.7m, e o comprimento é a distância maior entre duas 
paredes, B = 13m. 
Assim, w causada por F pode ser calculada por: 
! = !×!!!"× !" !           (7.19) !! = !!!"× !" ! (7.20) 
Logo ! ≥ !,!!!"×!,!"#$ = 1,27 !! !" 
Figura 5.5 - Relação entre a e b, segundo o EC5 (1 – melhor desempenho; 2 – pior desempenho) 
Segundo o gráfico da figura 5.5, ao valor de a  (1,27 mm/kN) corresponde um b aproximadamente de 
110. 
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O valor de v, para um pavimento as características indicadas, pode ser calculado por: 
! = !× !,!!!,!×!!"!"#!!"" (5.19) 
!!" = !"! ! − 1 × !! ! !" !!" !         (5.20) 
Assim: !!" 5.12 ! 0.007 ! !×!!! 0.02 0.007 ≤ 0.02      OK 
Concluímos que o pavimento dimensionado tem capacidade de resistir com um desempenho médio 
alto às solicitações impostas (os passos dos utilizadores). 
5.2.1.3. Verificação do ELU e ELS para o soalho 
É necessário também fazer a verificação da resistência do soalho, tanto em ELU como em ELS, de 
forma a garantir que as tábuas resistem à flexão e às vibrações a que estarão sujeitas. Garante-se, 
assim, um maior conforto e um aspeto mais resistente do pavimento.  
Para esta verificação, o peso próprio é praticamente desprezável. Ou seja, a carga que domina as ações 
é a sobrecarga (Q = 4kN/m2).  Como já foi referido, as tábuas terão uma espessura de 0,022m e a 
madeira é de classe C18. 
O princípio de cálculo segue os mesmos pressupostos que os acima referidos. 
Tabela 5.7 - Verificação do ELU 
ELU 
Tensões resistentes 
!!,!  (!"#) 14.40 !!,!  (!"#) 1.60 
Tensões atuantes 
!!,!  (!"#) 2.37 !!,!  (!"#) 0.104 
!!,! ≤ !!,!       →    !" !!,! ≤ !!,!       →    !" 
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Tabela 5.8 - Verificação do ELS 
ELS 
Deformação instantânea 
!!"#$,!  (!!) 0.0085 !!"#$,! (!!) 0.41 
Deformação a longo prazo 
!!"#,!  (!!) 0.0136 !!"#,! (!!) 0.558 
!!"#$ = 0.416 !!       →  !!!"# !!"# = 0.57 !!       →  !!""
Como se pode constatar, as tábuas do pavimento não têm qualquer tipo de problema em resistir às 
solicitações impostas. Têm uma deformação muito reduzida, praticamente desprezável e muito abaixo 
do limite máximo proposto pelo EC5. Isto verifica-se porque o vão (50cm) é relativamente baixo para 
esta espessura e considerou-se o soalho como uma viga única. 
5.3. ESTIMATIVA DE CUSTOS DO PAVIMENTO 
Conforme o dimensionamento atrás efetuado, o afastamento entre vigas para um comportamento ao 
ELS melhorado terá que ser de no máximo 50 cm. Deste modo, todos os pressupostos do EC5 são 
cumpridos, garantindo conforto e segurança aos utilizadores. 
Com um comprimento do salão do restaurante de 43m, existirão 86 vigas com uma média de 5,3m de 
vão e uma secção de 0,12x0,24m. O soalho terá uma espessura de 0,022m e a área total de pavimento 
é de 230,8m2. Considerando um custo por m3 de madeira de 1000€, o pavimento com 0,50m de 
afastamento entre vigas terá um custo aproximado conforme a Tabela 5.9: 
Tabela 5.9 - Custo do pavimento com 50cm entre vigas 
Afastamento 50cm 
Soalho Vigas Total 
Volume (m3) 5,10 13,13 18,23 
Custo (€) 5100 13130 18230 
Custo/m2 (€/m2) 22,1 56,9 79 
O custo apresentado na Tabela 5.9 é, porém, um custo para uma estrutura de pavimento com níveis de 
exigência relativamente elevados, uma vez que o EC5 não toma como obrigatoriedade certos 
parâmetros, como a deformada instantânea e a longo prazo. Assim, é possível adotar um afastamento 
entre vigas superior, de modo a reduzir a quantidade de madeira utilizada, diminuindo, 
consequentemente, o preço final. 
Propõe-se, portanto, aumentar o afastamento para 0,70m, não pondo nunca em causa a segurança dos 
utilizadores.  
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De salientar que, com esse maior afastamento, a deformação instantânea e a longo prazo aumentam, 
sendo que a primeira atinge valores de !!"" (28,5mm), bastante superior aos !!"# (19,6mm) calculados 
para o afastamento de 0,50m. É natural, também, que o desempenho face às vibrações seja inferior, 
passando de um desempenho médio alto para um médio ou até fraco. No entanto, estes valores são 
calculados para uma sobrecarga de 4kN m!, o que é um valor bastante conservativo. 
Cabe, portanto, ao cliente decidir se pretende obter um desempenho melhorado do pavimento com um 
custo superior (Tabela 5.9) ou se pretende diminuir este custo e obter um desempenho menos 
confortável mas igualmente eficiente, sem pôr em causa a segurança. 
Tabela 5.10 - Custo do pavimento com 70cm entre vigas 
Afastamento 50cm 
Soalho Vigas Total 
Volume (m3) 5,10 9,46 14,56 
Custo (€) 5100 9460 14560 
Custo/m2 (€/m2) 22,1 41 63 
Por comparação das Tabelas 5.9 e 5.10, conclui-se que, afastando as vigas mais 20cm, se obtém uma 
poupança de 3670€, que representa 20% do custo inicial. 
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6
6. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS E
ESGOTOS 
6.1. INTRODUÇÃO 
O correto funcionamento das redes de abastecimento de água, bem como das de drenagem de águas 
pluviais e residuais assume uma importância acrescida, já que a existência de infiltrações e a presença 
de humidades nas construções, além de serem fatores de degradação, são também elementos nocivos à 
saúde dos utilizadores do espaço, pela falta de salubridade. A questão da salubridade está relacionada 
com as condições mínimas de saneamento básico. Deve assegurar-se, assim, que todos os edifícios 
intervencionados: 
§ Ficam dotados de água potável, proveniente da rede pública;
§ Ficam dotados de uma rede de esgoto;
§ Possuem um correto funcionamento das instalações sanitárias e das redes de drenagem de
águas pluviais, garantindo a inexistência de infiltrações para o interior.
A implantação de novas redes em edifícios antigos requer o conhecimento das suas características 
construtivas, procurando assegurar a mínima interferência com o existente. Assim, há que evitar a 
destruição de elementos estruturais relevantes que ponham em causa a segurança da estrutura. 
6.2. ESTUDOS ELABORADOS 
Este capítulo está dividido em três estudos distintos de instalações: 
§ Projeto de abastecimento de água;
§ Projeto de drenagem de águas residuais;
§ Projeto de drenagem de águas pluviais.
Para cada um deles é descrita a rede, com as ligações, definição de utilizadores, materiais e 
quantidades necessárias de cada tubagem com um determinado diâmetro. As memórias de cálculo e os 
desenhos das redes são apresentadas no ANEXO 3.  
Foi utilizado o software CYPE para o dimensionamento dos diâmetros das tubagens e para o desenho 
das plantas das instalações; e recorreu-se ao AutoCAD 2016 para pormenorizar os desenhos. 
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6.3. PROJETO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAS 
Refere-se este projeto às redes interiores de abastecimento de água da habitação, bem como do 
restaurante e museu do edifício a reabilitar na Rua de São Pedro. 
A solução preconizada foi encontrada tendo em conta não só os regulamentos em vigor, como também 
os requisitos necessários ao perfeito funcionamento das instalações. Foram tidos em atenção os outros 
projetos, designadamente o de arquitetura e de estrutura. 
6.3.1. LIGAÇÕES E DEFINIÇÃO DOS UTILIZADORES 
A rede pública de abastecimento de água é tutelada pelos serviços municipalizados. Assim, foram eles 
que informaram qual a pressão da rede na precisa zona do edifício em estudo. Esta pressão varia 
consoante a cota do terreno, ou seja consoante a cota das tubagens. No local onde se situa o edifício a 
intervencionar a pressão é de, sensivelmente, 65mca, ou seja 6,4bar.  
A pressão de conforto nos dispositivos de utilização da rede predial situa-se entre 15 e 30mca. Com 
estes dados, sabe-se que a pressão na rede pública é substancialmente superior à recomendada para os 
dispositivos de utilização, sob pena de poder haver desgaste desses dispositivos ou, mais grave, roturas 
e estragos maiores ao longo da rede interior. Por isso, é necessário que haja uma redução da pressão à 
entrada do edifício para obter a pressão de conforto, para o que é necessário proceder à instalação de 
uma válvula redutora de pressão e de uma válvula antirretorno. 
 A rede de abastecimento de águas do edifício em estudo liga à rede pública na Rua de São Pedro na 
entrada virada a nascente, como se pode ver na figura 6.1.  
Figura 6.1 - Ligação à rede pública e contadores 
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O edifício, como já foi referido, terá diferentes tipos de utilização: uma habitação unifamiliar, sendo o 
restante espaço destinado a fins socioculturais (restaurante, café e museu). Assim sendo, foi decidido 
instalar um contador para a habitação (contador 1) e um outro para as demais utilizações do edifício 
(contador 2). É possível ver na figura 6.1 a bifurcação da rede para o contador 1 e para o contador 2 
que ligam à habitação e ao restaurante, respetivamente. Os contadores têm a montante uma válvula de 
seccionamento e a jusante uma válvula antirretorno. 
6.3.2. MATERIAIS E SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS 
Como regra geral devem ser tidas em conta as condições de aplicabilidade adequadas para a instalação 
de cada tipo de material. Dependendo das suas características é importante que, aquando da execução 
do projeto, os materiais sejam adequados a cada situação. Deste modo, no pátio exterior do edifício 
todas as tubagens ficarão enterradas no terreno e serão em PVC, já que este é um material que resiste 
muito bem à corrosão. No exterior da habitação e do restaurante, em bateria e em compartimento 
adequado, serão instalados os contadores divisionários, a montante dos quais, e exteriormente, se 
colocarão válvulas de seccionamento, a selar pelos serviços fornecedores de abastecimento publico. A 
jusante de cada contador será instalada uma válvula de seccionamento, manobrável pelos utentes.  
Uma vez dentro do edifício, as tubagens de água fria serão igualmente em PVC; para as tubagens de 
água quente o material escolhido foi o PMC-PN10, que é mais resistente à temperatura (cerca de 
70ºC). No interior, as tubagens serão embutidas, sempre que possível, sobre o teto falso. Prevê-se a 
instalação de passadores de corte (válvulas de seccionamento), quer na rede de água fria, quer na de 
água quente, por forma a obter-se o isolamento da instalação do espaço sanitário, da cozinha, das 
máquinas de lavar, das bacias de retrete e do sistema de aquecimento de água quente sanitária, sem 
prejuízo do normal funcionamento das restantes redes sanitárias. O traçado da rede de água quente 
acompanha o da água fria, a uma distância de, no mínimo, 5cm, como especificado no regulamento, 
sendo ainda adequadamente isolada para diminuir a dissipação calorífica. Não serão abertos quaisquer 
tipo de rasgos nas paredes de pedra, já que isso seria muito dispendioso e não é uma necessidade 
fundamental. Assim, as tubagens que não estejam no teto falso poderão ficar disfarçadas nos cantos, 
no rodapé ou, em último caso, atrás de móveis. 
Os consumos instantâneos considerados para cada aparelho são os que constam no Anexo do 
Regulamento Nacional, ver Tabela 6.1. 
Tabela 6.1 - Consumos instantâneos de cada aparelho utilizado 
Ponto de Utilização Q (L/s) 
Autoclismo de Bacia de Retrete (Br) 0.10 
Banheira (Ba) 0.25 
Bidé (Bd) 0.10 
Boca de Rega ou Lavagem (Br) 0.45 
Lavatório Individual (Ll) 0.10 
Máquina de Lavar a Louça (Ml) 0.15 
Máquina de Lavar a Roupa (Mr) 0.20 
Pia Lava-Louça (Ll) 0.20 
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6.3.3. HABITAÇÃO 
A habitação corresponde à tipologia T3 e está distribuída por dois pisos, com uma cozinha e uma casa 
de banho. A rede de abastecimento entra na fração pelo compartimento de arrumos com 11m2, que se 
situa por baixo da cozinha. É neste compartimento que será instalada uma caldeira para aquecimento 
da água. De seguida, a tubagem sobe pelo ramal de distribuição para a cozinha onde abastece uma 
máquina de lavar a roupa, uma máquina de lavar a louça e uma misturadora lava-louça. Daí, a rede 
segue embutida no teto falso até à casa de banho onde liga a uma banheira, uma bacia de retrete, um 
bidé e um lavatório. Para além destes equipamentos no interior, a rede está também ligada a duas 
bocas de rega no exterior da habitação para regar o terreno e fazer as limpezas necessárias. As figuras 
6.2 e 6.3 representam, em esquema, a rede de abastecimento da habitação. 
Figura 6.2 - Rede de abastecimento da habitação, piso 0 
Figura 6.3 - Rede de abastecimento da habitação, piso 1 
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6.3.4. RESTAURANTE E MUSEU 
O restante edifício será composto pelo museu, restaurante e café. A rede de abastecimento vai 
abastecer a cozinha do restaurante, a cozinha do café, e 7 casas de banho ao longo das zonas A2, B e 
C. Depois de passar pelo contador 2, a rede entra no compartimento de serviço no piso 0, ao lado da 
cozinha, onde será instalada a caldeira destinada ao aquecimento da água das duas cozinhas (do 
restaurante e do café); no mesmo compartimento haverá uma casa de banho para os funcionários. A 
rede de água fria bifurca neste compartimento; um lado atravessa a parede de pedra para a cozinha, 
juntamente com a rede de água quente e o outro segue para o exterior para ligar à cozinha do café e às 
casas de banho do lado norte. A rede de água quente, depois de ligar aos equipamentos da cozinha do 
restaurante, segue para o exterior até à cozinha do café. As casas de banho a norte são abastecidas pela 
tubagem que vem da referida bifurcação e têm uma caldeira própria, diferente da das cozinhas. Assim, 
a rede de água fria vai ligar ao compartimento mais a norte, que terá a caldeira e, de seguida, vai ligar 
à casa de banho ao lado e às 4 do piso 1. No exterior do edifício as tubagens seguem sempre 
enterradas; no interior, nas zonas técnicas, como cozinhas e zonas de serviço, ficarão à vista, e nas 
zonas de utilização comum ficarão embutidas no teto falso ou disfarçadas nos cantos de parede ou 
rodapés. As figuras 6.4, 6.5 e 6.6 representam um esquema da rede de abastecimento do restaurante, 
café e museu.  
Figura 6.4 - Rede de abastecimento de águas do restaurante, café e museu, piso 0 
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Figura 6.5 - Rede de abastecimento de águas do restaurante, café e museu, piso 1 
Figura 6.6 - Rede de abastecimento de águas do restaurante, café e museu, piso 1 
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6.3.5. SÍNTESE 
Depois do dimensionamento, com a ajuda do software CYPE, é possível determinar as quantidades de 
material necessário. Assim, a Tabela 6.2 representa os totais (habitação e restaurante) das quantidades 
de tubagens necessárias, por material e por diâmetro, bem como das peças sanitárias que serão 
utilizadas. 
Tabela 6.2 - Totais de materiais do Abastecimento 
Tubos de Abastecimento 
Referência Comprimento (m) 
PMC-PN10 – !26 34.86 
PVC – !25 60.35 
PMC-PN10 – !16 17.59 
PVC – !15 53.21 
PMC-PN10 – !20 47.94 
PVC – !20 53.04 
PVC – !32 55.32 
PVC – !40 1.22 
Débitos 
Referência Quantidade 
Máquina de lavar louça 4 
Autoclismo de bacia de retrete 8 
Boca de rega 5 
Máquina de lavar roupa 1 
Lavatório individual com misturadora 8 
Pia lava-louça com misturadora 4 
Banheira com misturadora 1 
Bidé com misturadora 1 
Elementos 
Válvula de seccionamento 8 
Caldeira 3 
Válvula de retenção 3 
Redutor de pressão 1 
Contador 2 
Válvulas de consumo 4 
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A memória de cálculo da rede de abastecimento (habitação e restaurante), fornecida pelo CYPE, 
consta do ANEXO 3. 
6.4. PROJETO DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
Refere-se este projeto às redes interiores de drenagem de águas residuais domésticas do edifício a 
reabilitar na Rua de São Pedro.  
A solução preconizada foi encontrada tendo em conta não só os regulamentos em vigor, como também 
os requisitos necessários ao perfeito funcionamento das instalações. Teve-se em atenção os outros 
projetos, designadamente o de arquitetura e de estrutura.  
6.4.1. LIGAÇÕES 
A rede de drenagem de águas residuais domésticas foi estabelecida através de ramais de descarga 
individuais e coletivos. Destes, os efluentes foram escoados para tubos de queda, quando estabelecidos 
no 1º andar, e para os coletores prediais, quando estabelecidos no R/C. 
Os tubos de queda conduzem os efluentes aos coletores prediais, garantindo as taxas de ocupação para 
que a sua ventilação seja do tipo primária. 
Os coletores prediais foram estabelecidos no terreno do R/C sendo conduzidos ao coletor para o ponto 
indicado pela Entidade Gestora. Neste ponto localiza-se a CRL (Câmara de Ramal de Ligação) com a 
profundidade de -0,50m, relativamente à cota do passeio. A figura 6.7 representa o ponto de ligação ao 
qual serão conduzidos os coletores prediais. 
Figura 6.7 - Localização da câmara de ramal de ligação 
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
75 
6.4.2. MATERIAIS E SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS 
Dos aparelhos sanitários, os esgotos são conduzidos através de ramais de descarga até às caixas de 
reunião. Daí, as águas residuais serão conduzidas, através de ramais de descarga coletivos, até à rede 
vertical (tubos de queda) ou horizontal (coletores prediais), conforme se localizem no piso superior ou 
no R/C, respetivamente. Os ramais de descarga das bacias de retrete terão 90mm de diâmetro. 
Todos os ramais de descarga serão executados em PVC rígido, série DIN, na classe de pressão PN10. 
É necessário uma maior atenção aos ramais de descarga que conduzem os esgotos das máquinas de 
lavar a louça e dos lava-louças, devido à elevada temperatura de descarga. Assim, estes serão em PVC 
de classe 16 ou superior. 
A Tabela 6.3 identifica os diâmetros mínimos a adotar nas ligações de saneamento das diversas peças. 
Tabela 6.3 - Diâmetros mínimos dos ramais de descarga 
É importante notar que o diâmetro dos ramais de descarga tem de ser igual ou superior ao dos sifões e 
a secção do ramal de descarga não pode diminuir no sentido do escoamento. 
Os ramais de descarga coletivos não são independentes dos restantes, ou seja, não estão ligados ao 
sifão coletivo, mas sim ligados diretamente aos tubos de queda. Para os restantes ramais de descarga 
individuais, o traçado foi realizado de forma a que todos os troços sejam retilíneos, sendo que a 
ligação dos vários aparelhos sanitários é feita por uma caixa de ligação. 
Todos os aparelhos deverão possuir um sistema de sifonagem, nunca em sistema duplo para evitar 
diferenças de pressões. Este deve situar-se o mais próximo dos aparelhos sanitários e conter um fecho 
hídrico. 
O diâmetro dos sifões a instalar nos vários aparelhos sanitários não deve ser inferior aos indicados na 
tabela 6.4. 
APARELHO SIGLA 
DIÂMETRO MÍNIMO DE RAMAL DE 
DESCARGA (MM) 
LAVATÓRIO LV 40 
BIDÉ BD 40 
BANHEIRA BA 40 
BACIA DE RETRETE BR 90 
PIA LAVA-LOUÇA LL 50 
MÁQUINA DE LAVAR A LOUÇA Ml 50 
MÁQUINA DE LAVAR A ROUPA Mr 50 
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Tabela 6.4 - Diâmetro mínimo dos sifões 
Os tubos de queda terão um diâmetro mínimo de 75 mm, independentemente de receberem os ramais 
de descarga provenientes das caixas de reunião ou das bacias de retrete, tendo-se dimensionado a 
situação mais desfavorável (na base de cada tubo de queda) e adotado um diâmetro único em todo o 
seu desenvolvimento, até ao exterior da cobertura do edifício. 
Os tubos de queda serão executados em PVC rígido, série DIN, para uma pressão de serviço de PN 10. 
A rede vertical será provida de juntas de dilatação criteriosamente localizadas, sendo a tubagem 
convenientemente fixada às paredes por meio de abraçadeiras e posteriormente envolvida em 
argamassa de cimento e areia, com uma espessura mínima de 4cm. Também na base do tubo de queda 
será efetuado o reforço das curvas para evitar fissuras em virtude dos impactos das descargas. 
Os coletores prediais serão executados predominantemente enterrados no terreno do R/C, e 
conduzidos à rede pública existente no arruamento que serve o edifício (ver figura 6.7) 
Optou-se por considerar a situação mais desfavorável, adotando-se para todos os coletores prediais os 
diâmetros que constam no mapa de cálculo no ANEXO 3. Estes coletores serão executados em PVC 
rígido, série DIN, para a classe de pressão PN 10, com as inclinações especificadas no respetivo mapa 
de cálculos.  
Utilizar-se-ão abraçadeiras e juntas de dilatação criteriosamente localizadas para fixar os coletores, 
bem como bocas de varejamento e limpeza no desenvolvimento dos troços do coletor para 
manutenção, verificação e limpeza. 
A ligação à rede geral faz-se através da câmara de ramal de ligação situada no exterior do edifício e 
cuja profundidade é de 0,50m, como identifica a figura 6.7. 
As figuras 6.8 e 6.9 representam o esquema geral de saneamento do edifício, no piso 0 e no piso 1, 
respetivamente. 
APARELHO DIÂMETRO MÍNIMO (MM) FECHO HÍDRICO (MM) 
LAVATÓRIO 30 50 
BIDÉ 30 50 
BANHEIRA 30 50 
BACIA DE RETRETE INCORPORADO 50 
PIA LAVA-LOUÇA 30 50 
MÁQUINA DE LAVAR A LOUÇA 30 50 
MÁQUINA DE LAVAR A ROUPA 30 50 
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Figura 6.8 - Rede de drenagem de águas residuais (piso 0) 
Figura 6.9 - Rede de drenagem de águas residuais (piso 1) 
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6.4.3. SÍNTESE 
Depois do dimensionamento com a ajuda do software CYPE é possível determinar as quantidades de 
material necessário. Assim, a Tabela 6.5 representa os totais (habitação e restaurante) das quantidades 
de tubagens necessárias por diâmetro, tendo em conta que as descargas são efetuadas através das peças 
referidas na Tabela 6.2. 
Tabela 6.5 - Totais de materiais do saneamento 
Tubos de Águas Residuais 
Referência Comprimento (m) 
PVC – !110 120.52 
PVC – !90 18.88 
PVC – !50 24.58 
PVC – !75 14.36 
PVC – !125 1.89 
Colunas de Ventilação Secundária 
Referência Comprimento (m) 
PVC – !50 8.70 
Colunas de Ventilação Primária 
Referência Comprimento (m) 
PVC – !110 7.01 
PVC – !90 10.50 
Caixas de Visita e Bocas de Limpeza 
Bocas de Limpeza 5 
Caixas de visita 1 
Caixa 10 
6.5. PROJETO DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 
Este projeto respeita às redes interiores de drenagem de águas pluviais do edifício a reabilitar na Rua 
de São Pedro.  
A solução preconizada foi encontrada tendo em conta não só os regulamentos em vigor como também 
os requisitos necessários ao perfeito funcionamento das instalações. Teve-se em atenção os outros 
projetos, designadamente o de arquitetura e de estrutura.  
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6.5.1. DADOS DE PRECIPITAÇÃO 
A capacidade de drenagem das águas pluviais de um determinado edifício depende diretamente do 
local onde está implantado. Isto acontece porque, naturalmente, os dados pluviométricos variam de 
região para região. Os elementos que caracterizam a precipitação são: 
§ Região Pluviométrica: A;
§ Período de Retorno: 5 anos;
§ Duração da precipitação: 10 min.
6.5.2. LIGAÇÕES 
A rede de drenagem de águas residuais pluviais foi estabelecida através de ramais de descarga. Destes, 
os efluentes foram escoados para tubos de queda. Os tubos de queda do exterior do edifício conduzem 
os efluentes diretamente para o arruamento adjacente, enquanto que os tubos de queda no pátio interior 
conduzem-nos aos coletores prediais. 
Os coletores prediais foram estabelecidos no terreno do R/C num ponto exterior ao edifício. Neste 
ponto localiza-se uma caixa com trop plein de recolha de águas com 5m de fundo e 1m de diâmetro. O 
armazenamento de água neste poço possibilita a rega dos terrenos envolventes de uma forma mais 
ecológica. A figura 6.7 representa o ponto de ligação ao qual serão conduzidos os coletores prediais. 
6.5.3. MATERIAIS E SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS 
As caleiras, ralos ou grelhas destinam-se à recolha das águas resultantes da precipitação ou da lavagem 
de pavimentos e foram estabelecidas tendo em consideração os caudais a drenar. 
Utilizou-se o Método Racional para o cálculo dos caudais: ! = ! × ! × !           (1) 
Onde: 
Q – Caudal de cálculo da secção em estudo (L/min); 
C – Coeficiente de escoamento; 
I – Intensidade de precipitação (L/min2); 
A – Área drenada pela secção em estudo (m2). 
Por outro lado, considerou-se uma precipitação igual a 10 min para um período de retorno de 5 anos, 
estimando-se para a intensidade média de precipitação o valor de 1.75 L/min.m2. 
Nas caleiras considerou-se uma altura de lâmina líquida máxima de 7/10 da sua altura e nos ralos e 
grelhas uma área útil de 1,5 vezes a área do respetivo ramal de descarga, tubo de queda ou coletor 
predial. 
As caleiras serão em PVC pintado para um aspeto mais agradável. 
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Das caleiras, ralos ou grelhas as águas serão conduzidas através de ramais de descarga até aos tubos de 
queda, coletores prediais ou caixas de inspeção ou visita nos diâmetros constantes no mapa de cálculo 
anexo. 
Todos os ramais de descarga serão executados em PVC rígido, série DIN, PN 10. 
O diâmetro dos tubos de queda de águas pluviais foi obtido a partir das áreas a drenar, considerando a 
altura de lâmina líquida acima do tubo de queda de 15mm e, como entrada, aresta viva. 
Os tubos de queda terão os diâmetros estabelecidos no mapa de cálculo anexo (ANEXO 3), com um 
mínimo de 50 mm, tendo-se dimensionado a situação mais desfavorável e adotado diâmetro único em 
todo o seu desenvolvimento. 
Os tubos de queda serão executados em PVC rígido, série DIN, para uma pressão de serviço de PN 10, 
sendo providos de juntas de dilatação criteriosamente localizadas e convenientemente fixadas às 
paredes por meio de abraçadeiras. Para maior proteção dos tubos de queda, nas zonas mais propícias a 
choques e a danos terá que ser executado um reforço através de um material mais resistente. Assim, os 
tubos de queda (com φ 90) serão envolvidos num outro tubo (com φ 125) de ferro galvanizado pintado 
até uma altura de, no mínimo 1,5m.  
Os coletores prediais serão executados enterrados no terreno do R/C, para a drenagem das águas 
pluviais recolhidas acima ou ao mesmo nível dos arruamentos envolventes. Utilizar-se-ão abraçadeiras 
e juntas de dilatação criteriosamente localizadas para fixar os coletores onde for necessário, bem como 
bocas de varejamento e limpeza no desenvolvimento dos troços do coletor para manutenção, 
verificação e limpeza. 
Para as águas de lavagem do pátio optou-se por não criar nenhuma rede de drenagem e apenas dar uma 
inclinação ao pavimento para escoar a água para zona de terra. 
Para os caudais estimados, dimensionaram-se os coletores prediais em cada troço reto e entre câmaras 
de inspeção com base na fórmula de Manning-Strickler.  
Nas figuras 6.10 e 6.11 está representado o esquema da rede de drenagem de águas pluviais. Na 6.10 o 
esquema das caleiras na cobertura, com a divisão do telhado pelas áreas utilizadas no 
dimensionamento. Na 6.11, está identificado o circuito dos coletores prediais, a ligação à caixa com 
trop plein e a localização em planta dos tubos de queda (com um ponto). 
Figura 6.10 - Esquema da rede de drenagem das águas pluviais na cobertura 
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Figura 6.11 - Esquema da rede de drenagem das águas pluviais no R/C 
6.5.4. SÍNTESE 
Depois do dimensionamento com a ajuda do software CYPE é possível determinar as quantidades de 
material necessário. Assim, a Tabela 6.6 representa os totais das quantidades de tubagens necessárias 
por diâmetro e o número de caixas de visita e bocas de limpeza.  
Tabela 6. 6 - Totais de materiais para a drenagem de águas pluviais 
Tubos 
Referência Comprimento (m) 
PVC – !90 14.54 
PVC – !110 84.07 
PVC – !160 13.00 
PVC – !75 12.81 
PVC – !200 50.21 
PVC – !140 23.23 
PVC – !50 1.66 
Caldeiras semicirculares 
Referência Comprimento (m) 
Semicircular – !90 144.25 
Semicircular – !110 28.02 
Caixas de visita e bocas de limpeza 
Referência Quantidade 
Caixas de visita 15 
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A “Economia de energia e isolamento térmico” é uma das exigências essenciais estabelecida pela 
Diretiva dos Produtos da Construção, na qual se prevê que o edifício e as suas instalações de 
aquecimento, arrefecimento, ventilação e produção de águas quentes sanitárias sejam concebidos e 
construídos de modo a que a quantidade de energia consumida seja reduzida, tendo em conta as 
condições climáticas do local e o conforto dos ocupantes. 
“Note-se que, edifícios localizados nos centros históricos ou classificados não estão abrangidos pelo 
REH (Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação). Apenas os edifícios 
novos e as grandes reabilitações estão sujeitos ao cumprimento deste regulamento. Porém, 
independentemente da obrigação regulamentar, qualquer obra de reabilitação deverá ser encarada 
como uma oportunidade para melhorar o comportamento térmico do edifício e reduzir o consumo de 
energia (e consequentemente a fatura anual), tendo ainda em conta que os edifícios antigos 
apresentam, em geral, um comportamento térmico deficiente” [2].  
A melhoria do desempenho térmico da envolvente engloba tanto a diminuição dos gastos energéticos, 
como a diminuição do risco de ocorrência de patologias de caráter higrotérmico. Desta forma, 
recomenda-se a otimização dos seguintes parâmetros: 
§ Coeficiente de transmissão térmica (U);
§ Inércia térmica (It);
§ Fator solar (g⊥).
Importa aqui considerar que o edifício é composto por uma zona de habitação e outra destinada a uma 
área comercial (restaurante e museu). O projeto de térmica da zona de habitação obedecerá ao REH, 
enquanto que o relativo à área comercial seguirá o RECS (Regulamento de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Comércio e Serviços). No âmbito deste trabalho apenas foi abordado o caso da 
habitação, já que o projeto de térmica da área comercial é da competência dos engenheiros mecânicos. 
De seguida apresenta-se a memória descritiva e justificativa do estudo do Comportamento Térmico da 
habitação, após o que será feita uma breve conclusão e reflexão dos resultados. 
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Para além do REH foi usado o ITE 50 para a quantificação da transmissão térmica de elementos da 
envolvente. Para o desenho dos esquemas e pormenores construtivos recorreu-se ao AUTOCAD 2016 
e para o cálculo das necessidades nominais e certificação energética foram usadas as folhas de cálculo 
do REH do ITeCons. 
7.2. COMPORTAMENTO TÉRMICO DA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR 
O estudo pretende efetuar a verificação do Regulamento das Características de Comportamento 
Térmico dos Edifícios – REH, Decreto-Lei nº 118/2013 de 20 de Agosto e inclui uma descrição das 
características térmicas dos elementos da envolvente, a quantificação dos diferentes parâmetros, a 
determinação das necessidades nominais de aquecimento (Nic) e de arrefecimento (Nvc), a 
quantificação das necessidades nominais para produção de água quente sanitária (Nac) e ainda o 
cálculo das necessidades nominais globais de energia primária (Ntc). 
Neste projeto pretende-se assegurar que as exigências de conforto térmico, sejam elas de aquecimento 
ou de arrefecimento, e de ventilação para garantia de qualidade do ar interior do edifício, bem como as 
necessidades de água quente sanitária, possam vir a ser satisfeitas sem dispêndio excessivo de energia. 
Também se pretende minimizar as situações patológicas nos elementos de construção provocadas pela 
ocorrência de condensações superficiais ou internas, com potencial impacto negativo na durabilidade 
dos elementos de construção e na qualidade do ar interior. 
O Regulamento de Desempenho Energético de Edifícios de Habitação (REH) aplica-se aos edifícios 
de habitação novos ou sujeitos a grandes intervenções de reabilitação. 
7.2.1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO EDIFÍCIO E SUA ENVOLVENTE 
Tal como já foi referido no Capítulo 4, a habitação unifamiliar do edifício em estudo desenvolve-se 
nos dois pisos da zona A1, correspondendo à tipologia T3. O piso 0 será composto por uma sala de 
estar, um compartimento técnico e de arrumos (onde estará a caldeira) e outro compartimento de 
arrumos. Já o piso 1 será composto por uma cozinha, três quartos e uma casa de banho, todos ligados 
por um corredor. 
Na aplicação do REH a esta habitação considerou-se que, dos compartimentos interiores, os arrumos 
no piso 0 correspondem a espaços não úteis, sendo que todos os outros serão espaços úteis. 
Esta separação de espaços é importante na análise térmica já que as exigências do regulamento 
aplicam-se apenas aos espaços que requerem condições interiores de conforto – espaços úteis. Os 
espaços aos quais não se apliquem estas condições – espaços não úteis – não podem ser incluídos no 
cálculo de Nic, Nvc e Ntc. 
Com os espaços úteis definidos, fez-se a caracterização de toda a envolvente da habitação em 
envolvente interior, envolvente exterior e envolvente em contacto com o solo. Na figura 7.1 estão 
representadas os três tipos de envolventes referidos. 
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Figura 7.1 - Caracterização da envolvente na habitação (ENU – espaço não útil) 
7.2.2. DADOS CLIMÁTICOS 
Os dados climáticos de uma dada zona são um parâmetro fundamental no cálculo das necessidades de 
aquecimento e arrefecimento. O zonamento climático do País baseia-se na Nomenclatura das 
Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) de nível III. 
O caso de estudo situa-se na NUTS III – Tâmega (Paços de Ferreira) a, sensivelmente, 378m de 
altitude. A tabela 7.1 apresenta os dados climáticos básicos para a zona climática referida, segundo o 
REH, onde: 
§ GD – Graus-Dias de aquecimento;
§ M – Duração da estação de aquecimento;
§ θext,i – Temperatura exterior média do mês mais frio da estação de aquecimento;
§ θext,v – Temperatura exterior média na estação de arrefecimento;
§ GSUL – Energia solar média mensal durante a estação de aquecimento, recebida numa
superfície vertical orientada a Sul.
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378 Tâmega 320 
1570 1600 6,7 0 7,8 -5 21,4 -3 
135 
1663 ºC 6,7 meses 7,5 ºC 21,2 ºC 
Em que: !" = !"!"# + !× ! − !!"# (7.1) ! = !!"# + !× ! − !!"# (7.2) !!"#,! = !!"#,! !"# + !× ! − !!"# (7.3) !!"#,! = !!"#,! !"# + !× ! − !!"# (7.4) 
Segundo as Tabelas 02 e 03 do Despacho nº15793-F/2013 do REH, o edifício em estudo pertence à 
zona climática de Inverno “I2” e à zona climática de Verão “V2”. 
7.2.3. REQUISITOS ENERGÉTICOS – EXIGÊNCIAS REGULAMENTARES 
Para que um edifício cumpra o REH, é necessário que as suas necessidades anuais de energia (Nic, 
Nvc e Ntc) não excedam os valores máximos admissíveis, que se designam respetivamente por Ni, Nv 
e Nt. 
7.2.3.1. Necessidades Nominais de Energia Útil para Aquecimento – Ni 
Segundo o REH, a fração em estudo não pode, como resultado da sua morfologia, da qualidade 
térmica da sua envolvente e tendo em conta o aproveitamento dos ganhos solares e internos e de outras 
formas de energias renováveis, exceder um valor máximo admissível das necessidades nominais de 
energia útil para aquecimento (Ni). Assim, o valor limite das necessidades nominais de energia útil 
para aquecimento (Ni), depende: 
§ Da área interior de pavimento do edifício medida pelo interior (Ap);
§ Dos ganhos térmicos úteis na estação de aquecimento resultantes dos ganhos solares através
dos vãos envidraçados, da iluminação, dos equipamentos e dos ocupantes (Qgu,i), kWh ;
§ Da transferência de calor por ventilação na estação de aquecimento (Qve,i), kWh ;
§ Da transferência de calor por transmissão na estação de aquecimento através da envolvente
dos edifícios (Qtr,i), kWh .
Desta forma, para uma dada área interior, as necessidades nominais de energia para aquecimento são 
tanto menores quanto menores forem as transferências de calor (por ventilação ou por transmissão pela 
envolvente) e maiores forem os ganhos térmicos úteis. 
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Para o caso em estudo, as necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Ni) são 
calculadas pela seguinte expressão (Portaria nº349-B/2013 do REH, pág.18 expressão (1)): 
!" =  !!",! + !!",! − !!",! /!!    (7.5) !" = 65,69 kWh m!. ano   
7.2.3.2. Necessidades Nominais Anuais de Energia Útil para Arrefecimento – Nv 
A fração autónoma não pode, como resultado da sua morfologia, da qualidade térmica da sua 
envolvente e tendo em conta a existência de ganhos solares e internos, exceder um valor máximo 
admissível das necessidades nominais anuais de energia útil de arrefecimento (Nv). 
O valor limite das necessidades nominais de energia útil para arrefecimento (Nv) de uma fração 
autónoma depende apenas da área interior útil de pavimento, dos ganhos térmicos e do fator de 
utilização. Assim, para uma dada área, e uma dada temperatura exterior e interior, quanto maiores são 
os ganhos térmicos, maior será a necessidade nominal de energia útil para arrefecimento.  
Para o caso em estudo, as necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Nv) são 
calculadas pela seguinte expressão (Portaria nº349-B/2013 do REH, pág. 20, expressão (2)): 
!" = 1 − !!"# × !!,!!"#!! (7.6) 
Em que: 
ηref – Fator de utilização de ganhos de referência, que relaciona a temperatura interior com a 
temperatura exterior Q!,!!"# - Ganhos térmicos de referência na estação de arrefecimento, em kWh 
AP – Área interior útil de pavimento do edifício, medida pelo interior, em m2
!" = 10,11 kWh m! . !"# 
7.2.3.3. Energia Útil para Preparação das AQS – Q  
A energia útil necessária para a preparação de AQS durante um ano será calculada de acordo com a 
seguinte expressão (Despacho nº15793-I/2013 do REH, pág.53, expressão (29)): 
!! = !"#$×!!"#×!!×∆!!"##### !"ℎ/ !!. !"# (7.7) 
!!"# = 40×!×!!!      !"#$%&         (7.8) 
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Em que: !!"# - Consumo médio diário de referencia l!! – Número anual de dias de consumo de AQS dias  ∆! - Aumento de temperatura necessário para a preparação das AQS, toma o valor de referencia de 
35ºC ! – Número convencional de ocupantes de cada fração autónoma !!! - Fator de eficiência hídrica, aplicável a chuveiros ou sistemas de duche com certificação e 
rotulagem de eficiência hídrica. Para chuveiros ou sistemas de duche com rótulo A ou superior, !!! = 0,9, sendo que nos restantes casos, !!! = 1. 
!! = 2377 !"ℎ !!. !"#
7.2.3.4. Limitação das Necessidades Nominais Globais de Energia Primária - Nt 
As necessidades nominais anuais globais (Ntc) da fracção autónoma em estudo não podem exceder um 
valor máximo admissível de energia primária (Nt), calculado com base nos valores de Ni, Nv e Qa 
(Portaria nº349-B/2013 do REH, pág.21 expressão (5)): 
!! = !!,!×!!!!"#,!! ×!!",! +! !!,!×!!!!"#,!! ×!!",! +! !!,!×!! !!!!"#,!! ×!!",!!  (7.9) 
[!"ℎ!"/(!!. !"#)] 
Nt = 148,82 !"ℎ!"/(!!. !"#) 
Em que: !! - Valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento 
[kWh/(m2.ano)]  !! - Valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento 
[kWh/(m2.ano)]!! - Necessidades de energia útil para preparação de AQS, supridas pelo sistema k [kWh/ano]!! , ! - Parcela das necessidades de energia de aquecimento supridas pelo sistema de referência k!! , ! - Parcela das necessidades de energia de arrefecimento supridas pelo sistema de referência k!! , ! - Parcela das necessidades de energia de preparação de AQS supridas pelo sistema de referência 
k!!"# , ! - Valores de referência para o rendimento dos diferentes tipos de sistemas técnicos utilizados 
ou previstos para aquecimento ambiente, arrefecimento ambiente e preparação de AQS, conforme 
indicados na Tabela I.03 (pág. 22)  
J - Fonte de energia
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!! - Área interior útil de pavimento [m2]!!",! - Fator de conversão para energia primária de acordo com a fonte de energia do tipo de sistemas 
de referência utilizado, kWh de energia primária por kWh [kWhEP/kWh] 
7.2.3. QUANTIFICAÇÃO DOS PARÂMETROS TÉRMICOS 
Os requisitos energéticos dependem diretamente da capacidade que o edifício tem de absorver e 
armazenar energia. Assim, as trocas de calor com o exterior e a energia que se acumula na estrutura 
física do edifício vão alterar a quantidade de energia necessária para que, no interior, se mantenha uma 
temperatura agradável e confortável. Deste modo, quanto menor for a necessidade de recorrer a essa 
energia melhor será a certificação energética e, consequentemente, maiores vão ser as poupanças ao 
longo dos anos.  
De salientar que não há soluções perfeitas, até porque aquilo que pode ser ótimo na estação de 
aquecimento pode não ser assim tão bom na estação de arrefecimento. Por exemplo, ter uma grande 
percentagem de vãos envidraçados é favorável na estação de aquecimento, no sentido em que aumenta 
significativamente os ganhos solares aquecendo a fração. No entanto, na estação de arrefecimento, este 
acréscimo de ganhos faz com que a temperatura aumente para lá da zona de conforto, o que implica 
uma maior quantidade de energia para manter a temperatura interior amena. 
É necessário, por isso, calcular os parâmetros que influenciam a absorção e armazenamento de energia 
para, posteriormente, se fazer a verificação com os requisitos energéticos já calculados atrás. Esses 
parâmetros  são:  
§ Coeficientes de transmissão térmica ;
§ Fator solar ;
§ Inércia térmica.
7.2.3.1. Coeficientes de Transmissão Térmica – U 
a) Zona Corrente
O coeficiente de transmissão térmica superficial, em zona corrente, de um elemento da envolvente 
(U), é a quantidade de calor por unidade de tempo que atravessa uma superfície de área unitária desse 
elemento da envolvente por unidade de diferença de temperatura entre os ambientes que ele separa. 
O REH preconiza valores máximos e de referência para os coeficientes U da envolvente dos edifícios, 
em função da zona climática em que se situam. Os valores máximos e de referência (com a entrada no 
ano de 2016) para a fracção  em estudo são apresentados no Tabela 7.2.  
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Tabela 7.2 – Coeficientes de transmissão térmica máximos e de referencia para a zona climática 
a1) UC1 – Cobertura inclinada com desvão não útil ventilado 
Como foi definido na arquitetura, a cobertura na habitação será em estrutura de madeira, com desvão 
ventilado e isolamento na esteira horizontal. É recomendado que as coberturas sejam fortemente 
isoladas e, se possível, haja um desvão fortemente ventilado que sirva de pára-sol. Este desvão 
ventilado cria um espaço entre as telhas e a esteira horizontal, em que a temperatura é semelhante à 
temperatura exterior mas sem incidência dos raios solares, o que diminui drasticamente a energia 
absorvida pela cobertura na estação de arrefecimento. O isolamento tem o seu papel mais significativo 
na estação de aquecimento de forma a evitar que a energia gasta no aquecimento se dissipe para o 
exterior.  
Figura 7.2 - Pormenor construtivo do desvão não útil ventilado 
Zona corrente da envolvente 
Coeficientes de transmissão térmica 
W/(m2 ºC) 
Máximo (Umax) Referência (Uref) 
Em contacto com o 
exterior ou com 
espaços não úteis 
com coeficiente de 








Em contacto com 
outros edifícios ou 
espaços não úteis 
com coeficientes de 









(portas e janelas) Uw
- 2,40 
Elementos em contacto com o solo - 0,50 
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1. Revestimento exterior descontínuo (telha Marselha);
2. Estrutura de suporte descontínua (ripas);
3. Estrutura de suporte descontínuas (varas);
4. Desvão ventilado não útil;
5. Isolamento térmico (poliestireno expandido extrudido – 10cm);
6. Esteira leve horizontal (placas de gesso ou madeira).
Pelo Anexo II do ITE 50, esta solução tem um coeficiente de transmissão térmica (U) de 0,37 
W/(m2.ºC), já que o isolamento será contínuo e com fixações pontuais (parafusos ou pendurais). 
Constata-se que este valor é substancialmente melhor que o máximo exigido (1,25 W/(m2.ºC)), no 
entanto está perto do valor de referencia. Foi escolhido um valor com esta exigência por se considerar 
que é pela cobertura que há maiores perdas e ganhos de energia; assim há, claramente, melhor 
eficiência energética. 
a2) UPr – Paredes da envolvente exterior 
A solução que se adequaria melhor neste caso, para diminuir o fluxo de calor e resolver os problemas 
higrotérmicos, seria adotar uma parede com espaço de ar entre o pano exterior de granito e um pano 
interior novo, em tijolo. Desta forma seria possível a ventilação da face quente do granito (zona 
propicia a condensações) e, consequentemente, o controlo das condensações internas. A figura 7.3 
representa um esquema construtivo desta solução possível. 
Figura 7.3 - Possível solução com espaço de ar 
Esta solução, contudo, não é perfeita por quatro razões principais: 
§ Maior custo;
§ Maior dificuldade de execução;
§ Implica a ocupação de mais área útil;
§ Acarreta um peso extra na estrutura original.
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Tendo tudo isto em consideração foi decidido, com o cliente, que a solução adotada seria outra, mais 
simples e sem duplo paramento, nem espaço de ar. Assim, optou-se por uma solução simples, 
aplicando uma barreira pára-vapor junto ao granito e, de seguida, o isolante térmico com um reboco 
delgado armado do tipo ETICS. Esta solução é boa no sentido de reduzir substancialmente o fluxo de 
calor; no entanto, está longe de ser a solução ideal a nível higrotérmico. É importante ter a noção de 
que, a opção por esta solução implica que deve ser feita uma inspeção mais cuidada e uma manutenção 
mais frequente da parede, para que as condensações internas não deteriorem o interior nem criem 
fungos prejudiciais à saúde dos ocupantes da habitação.  É, assim, importante uma boa ventilação e 
um controlo acrescido na produção de vapor de água. Na figura 7.4 representa-se a solução adotada 
para as paredes exteriores. 
Figura 7.4 - Pormenor construtivo da solução adotada para parede exterior 
1. Reboco delgado armado interior: e = 0,02m; λ = 1,3 W/(mºC);
2. Isolamento térmico (poliestireno expandido extrudido): e = 0,05m; λ = 0,037 W/(m.ºC);
3. Barreira pára-vapor;
4. Parede exterior de granito: e1 = 0,50m; e2 = 0,20m; λ = 2,80 W/(m.ºC).
Esta solução foi adotada para duas paredes exteriores, uma com 50cm de paramento exterior em 
granito (Pr1) e outra com 20cm no mesmo paramento (Pr2), que corresponde à parede exterior do 
corredor. A Tabela 7.3 apresenta os valores calculados. 
Tabela 7.3 – Valores de resistência térmica e do fluxo de calor em Pr1 e Pr2 
Pr1 Pr2 
R (m2.ºC / W) 1,71 1,60 
U (W / (m2.ºC)) 0,58 0,62 
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Estes valores são mais elevados comparativamente aos de referencia; no entanto estão muito abaixo do 
máximo admissível pelo REH, conforme se constata pela tabela 7.2. 
a3) UPv1 – Pavimento em contacto com o solo 
Como já é sabido, o edifício não tinha qualquer tipo de pavimento em contacto com o solo (piso 0). 
Foi necessário, por isso, definir um pavimento adequado para este fim. Uma vez que a casa será 
isolada nas paredes, decidiu-se aplicar uma camada de isolamento no pavimento, ainda que de baixa 
espessura, para reduzir as perdas de calor por condução através do solo. Não é necessária uma grande 
espessura uma vez que o solo é um material de elevada inércia, o que faz com que não tenha grandes 
variações de temperatura. O pavimento isolado foi colocado apenas em espaços úteis da casa (espaços 
que serão aquecidos), concretamente na sala de estar do piso 0. Na figura 7.5 está representado um 
pormenor construtivo do pavimento em análise. 
Figura 7.5 - Pormenor construtivo do pavimento em contacto com o solo 
1. Revestimento interior (ladrilho cerâmico): e = 0,02m; λ = 1,3 W/(m.ºC);
2. Massame de betão: e = 0,15m; λ = 2 W/(m.ºC);
3. Isolamento térmico (poliestireno expandido extrudido): e = 0,03m; λ = 0,037 W/(m.ºC);
4. Tela de impermeabilização;
5. Camada de regularização;
6. Caixa de brita.
Considerou-se a contabilização da resistência térmica e do fluxo de calor a partir do isolamento 
térmico. 
R!"! = 0,17 + !,!"!,!"# + !,!"!,!! + !,!"!,! = 1,07 m!. ºC/W 
U!"! = 0,93 W (m!ºC) 
O valor de referencia para elementos em contacto com o solo é de 0,50 W (m!ºC) e o REH não 
define nenhum valor máximo. Assim, a solução definida é uma solução possível e com boa capacidade 
de isolamento. 
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a4) UPv2 – Pavimento piso 1 sobre locais não aquecidos / exterior 
Considerou-se este pavimento nas zonas sobre os ENU e no corredor, que está sobre o exterior. O 
pavimento pré-existente do piso 1 resume-se ao soalho de madeira e às vigas que compõem a sua 
estrutura. Esta composição perfaz uma resistência térmica de 0,07 m!. ºC/W e um fluxo de calor de 
cerca de 14 W (m!ºC). Este fluxo é excessivamente elevado sendo, por isso, necessário introduzir 
isolamento no pavimento. Foi definido o pavimento que está representado na figura 7.6. 
Figura 7.6 - Pormenor construtivo do pavimento do piso 1 em contacto com o exterior ou ENU 
1. Revestimento interior (soalho de madeira): e = 0,02m; λ = 0,23 W/(m.ºC);
2. Caixa de ar e estrutura de madeira: e = 0,25m; R = 0,18 m2.ºC/W;
3. Isolamento térmico (poliestireno expandido extrudido): e = 0,03; λ = 0,037 W/(m.ºC);
4. Gesso cartonado: e = 0,015m; λ = 1,3 W/(m.ºC).
R!"! = 0,13 + !,!"!,!" + 0,18 + !,!"!,!"# + !,!"#!,! + 0,04 = 1,26 m!. ºC/W 
U!"! = 0,79 W (m!ºC) 
Comparativamente ao fluxo de calor do pavimento existente, o pavimento Pv2 tem um comportamento 
muito mais aceitável face àquilo que se pretende, reduzindo substancialmente os fluxos de calor que o 
atravessam.  
a5) UPortas – Portas 
Por simplificação, considerou-se que a porta exterior será de madeira (5cm de espessura) e possui um 
coeficiente de transmissão térmica de UPortas = 0,23 W/(m2.ºC). 
a6) UVenv – Vãos envidraçados 
Todos os vãos envidraçados da envolvente do edifício serão constituídos por vidro duplo refletante 
incolor 6mm + 8mm e caixilharia metálica com corte térmico e com um coeficiente de transmissão 
térmica global de UVenv = 4,0 W/m2.ºC. 
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
95 
b) Pontes térmicas planas
Uma ponte térmica plana é uma heterogeneidade inserida em zona corrente da envolvente, como pode 
ser o caso de certos pilares e talões de viga. 
Segundo o REH, as zonas de pontes térmicas planas não podem ter um valor de “U” superior ao dobro 
do dos elementos homólogos (verticais ou horizontais) em zona corrente, respeitando sempre os 
valores máximos indicados na Tabela 7.2. 
Na habitação em estudo, como a estrutura é composta por paredes resistentes, não há variações de 
materiais ao longo da secção das paredes, como pilares ou vigas. Deste modo, não foram 
contabilizados quaisquer tipo de pontes térmicas planas. 
c) Elementos em contacto com o solo
c1) O valor do coeficiente de transmissão térmica de pavimentos em contacto com o terreno 
Ubf, (W/m2.ºC), determina-se com base nas Tabelas 03 e 05 (Despacho n.º 15793-K/2013, 
pág.63), em função dos seguintes elementos: 
§ Dimensão característica do pavimento B’;
§ Resistência térmica de todas as camadas do pavimento Rf, com exclusão de
resistências térmicas superficiais;
§ Largura ou profundidade do isolamento D, respetivamente, no caso do isolamento
perimetral horizontal ou vertical.
c2) A dimensão característica do pavimento calcula-se com base na seguinte expressão: 
!! = !!!,!.! (7.10) 
Em que: !! – Área interior útil de pavimento, medida pelo interior, m!
P – Perímetro exposto, caracterizado pelo desenvolvimento total de parede que separa o espaço 
aquecido exterior, de um espaço não aquecido ou de um edifício adjacente, ou do solo, medido 
pelo interior, m  !! – Resistência térmica de todas as camadas do pavimento, com exclusão de resistências térmicas 
superficiais, (m!. º!) !
D – Largura ou profundidade do isolamento, respetivamente, no caso do isolamento perimetral 
horizontal ou vertical, m
Assim, sabendo que o isolamento é contínuo, e não perimetral, e de acordo com a declaração de 
retificação 127/2014, temos que, na sala do piso 0: B! = !"!,!×!" = 3,13 R! = !,!"!,!"# + !,!"!,!! + !,!"!,! = 0,9 m!. ºC/W 
Considerando a altura enterrada z = 0m 
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U = 0,49 W/m2.ºC 
7.2.3.2. Coeficientes de Transmissão Térmica Linear - Ψ 
No âmbito do cálculo das perdas de calor através de zonas de ponte térmica linear poderão considerar-
se os valores constantes da Tabela 07, pág. 66 do Despacho n.º15793-K/2013, ver Tabela 7.4. 
Tabela 7.4 – Coeficientes de transmissão térmica linear para pontes térmicas lineares 
A fração em estudo apresenta as pontes térmicas lineares representadas na Tabela 7.4. O isolamento 
está sempre pelo interior, sob o pavimento ou laje e não contacta com as caixilharias. 
As pontes térmicas lineares são contabilizadas multiplicando o coeficiente de transmissão térmica 
linear pelo comprimento da ligação entre elementos.  
Não se contabilizam pontes térmicas lineares em: 
§ Paredes de compartimentação que intersetam paredes, coberturas e pavimentos em contacto
com o exterior ou com espaços não úteis;
§ Paredes interiores separando um espaço interior útil de um espaço não útil ou de um edifício,
desde que b!" ≤ 0,7.
Na figura 7.7 apresenta-se um esquema com a localização e identificação das pontes térmica lineares. 
Tipo de ligação 







na caixa de ar 
da parede 
dupla 
Fachada com pavimentos térreos   (!") 0,8 0,7 0,8 
Fachada com 
pavimento sobre o 
exterior ou local 
não aquecido 
Isolamento sob o 
pavimento (!") 0,75 0,55 0,75 
Fachada com pavimento de nível intermédio (!") 0,6 0,15 0,5
Fachada com 
cobertura 
Isolamento sob a 
laje de cobertura (!") 0,1 0,7 0,6 
Duas paredes verticais em ângulo saliente (!") 0,10 0,40 0,50 
Fachada com 
caixilharia 
O isolante térmico 
da parede não 
contacta com a 
caixilharia (!") 0,25 0,25 0,25 
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Figura 7.7 - Localização das pontes térmicas planas em planta (em cima o piso 0 e em baixo o piso 1) 
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7.2.3.3. Coeficientes de Redução de Perdas – b!" 
O cálculo das perdas de calor por transmissão em elementos que separam o espaço com condições de 
referência de espaços com temperatura ambiente diferente do ar exterior, como é o caso dos elementos 
da envolvente interior (espaços não úteis), será afetado pelo coeficiente de redução de perdas btr, que 
traduz a redução da transmissão de calor. 
O valor do coeficiente de redução de perdas de determinado espaço não útil será determinado com 
base na EN ISO 13789, sendo calculado com base na seguinte expressão: 
!!" = !!"#!!!"#!!"#!!!"# (7.11) 
Em que: !!"# - Temperatura interior, [°C] !!"# - Temperatura ambiente exterior, [°C] !!"# - Temperatura do local não útil 
Na impossibilidade de conhecer com precisão o valor da temperatura do local não útil, dependente do 
uso concreto e real de cada espaço, admite-se que para alguns tipos de espaços não úteis !!", pode 
tomar os valores indicados na Tabela 7.5, em função da taxa de renovação do ar e da razão   !!!!. 
Para os efeitos do definido no parágrafo anterior, !! é o somatório das áreas dos elementos que 
separam o espaço interior útil do espaço não útil, !! é o somatório das áreas dos elementos que 
separam o espaço não útil do ambiente exterior e !!"# é o volume do espaço não útil. 
Assim, !!" vem em função da relação entre a área que separa o interior do espaço não útil e a área que 
separa o espaço não útil do ambiente exterior, do volume do espaço não útil e do grau de ventilação 
desse espaço. Desta forma, quanto maior for a percentagem de parede que separa o ENU do exterior, 
maior será o fator de redução de perdas, assim como quanto maior for o seu volume ou quanto maior 
for a ventilação.  
Tabela 7.5 – Coeficiente de redução de perdas de espaços não úteis 
!!" V!"# ≤ 50m! 50m! < V!"# ≤ 200m! V!"# > 200m! f F f F f F !!/!! < 0,5 1,0 1,0 1,0 0,5 ≤ !!/!! < 1 0,7 0,9 0,8 1,0 0,9 1,0 1 ≤ !! !! < 2 0,6 0,8 0,7 0,9 0,8 1,0 2 ≤ !! !! < 4 0,4 0,7 0,5 0,9 0,6 0,9 !! !! ≥ 4 0,3 0,5 0,4 0,8 0,4 0,8 
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Em que: 
f - Espaço não útil que tem todas as ligações entre elementos bem vedadas, sem aberturas de 
ventilação permanentemente abertas 
F - Espaço não útil, permeável ao ar, devido à presença de ligações e aberturas de ventilação 
permanentemente abertas 
Na fração em estudo, como já foi referido, existem quatro espaços não úteis. Os dois compartimentos 
de arrumos no piso 0 (zona A1) e os dois compartimentos da zona A2, contíguos à habitação, no piso 
0 e no piso 1. Nas figuras 7.8, 7.9 e 7.10 mostra-se, em planta e em corte, com maior clareza, a 
localização desses ENU, onde se terá que ter em conta os respetivos coeficientes de redução de perda. 
Figura 7.8 - Representação em planta das zonas em que se terá que ter em conta o coeficiente de redução de 
perdas no piso 0 (a vermelho a envolvente exterior, a azul a envolvente interior e a verde a envolvente em 
contacto com o solo) 
Figura 7.9 - Representação em planta das zonas em que se terá que ter em conta o coeficiente de redução de 
perdas no piso 1 (a vermelho a envolvente exterior, a azul a envolvente interior e a verde a envolvente em 
contacto com o solo) 
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Figura 7.10 - Representação em corte das zonas em que se terá que ter em conta o coeficiente de redução de 
perdas (a vermelho a envolvente exterior, a azul a envolvente interior e a verde a envolvente em contacto com o 
solo) 
Considerou-se que o museu (btr 4) será um ENU já que não irá ser um espaço isolado nem aquecido. 
Será de uso pouco frequente e estará quase sempre fechado com temperaturas baixas. Por não ser 
frequentemente utilizado optou-se por não o isolar, logo as perdas de calor pelos elementos que 
separam estes dois espaços justificam o cálculo do coeficiente de redução de perdas. 
Tabela 7.6 – Cálculo dos coeficientes de redução de perdas 
Como os coeficientes de redução de perda são todos relativamente altos, optou-se por isolar todas as 
paredes entre o espaço interior útil e o espaço interior não útil. Deste modo espera-se diminuir as 
perdas de calor na estação de aquecimento, já que quanto maiores forem os coeficientes de perda de 
carga, mais as condições térmicas dos ENU’s se aproximam das condições exteriores. 
7.2.3.4. Fator Solar 
De acordo com a NP EN 410: 2000, o factor solar de um vidro é calculado pela soma do factor de 
transmissão directa da energia solar com o factor de transmissão secundária de calor do envidraçado 
relativamente ao interior. Este último é o resultado da transmissão de calor por convecção e por 
radiação da energia que tinha sido previamente absorvida pelo envidraçado. No fundo, representa a 
Venu (m3) Ai / Au Ventilação (F / f) btr 
btr 1 23,5 4,08 F 0,50 
btr 2 21,3 2,3 f 0,60 
btr 3 10,8 12,5 f 0,70 
btr 4 88,8 0,3 f 1,00 
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relação da quantidade de energia que chega ao interior através de um vão envidraçado em relação à 
quantidade de energia que incide nesse mesmo envidraçado. 
O vidro escolhido para a fração em estudo foi o vidro duplo refletante incolor com 8+12+6mm. É um 
vidro com uma boa capacidade de refletir a energia incidente, reduzindo a quantidade de energia 
absorvida. Deste modo, o comportamento na estação de arrefecimento é mais eficiente, visto que os 
ganhos de energia diminuem, diminuindo também o gasto de energia para arrefecer a casa. Por outro 
lado, durante o inverno os ganhos são, do mesmo modo, reduzidos, o que tem o efeito contrário ao do 
verão, no sentido em que a energia necessária para aquecer a casa aumenta, diminuindo a eficiência. 
Assim, caso o cliente prefira, pode adotar um vidro com um fator solar mais elevado para diminuir o 
consumo de energia na estação de aquecimento, mas tendo em consideração que irá ter o efeito 
contrário na estação de arrefecimento. 
Deste modo, os fatores solares dos diferentes vãos envidraçados na estação de aquecimento e 
arrefecimento, para o tipo de vidro referido e de acordo com os pressupostos do REH, estão indicados 
na Tabela 7.7. 
Tabela 7.7 – Fator solar nos diferentes vãos e estações de acordo com o REH 
Importa salientar que, os valores apresentados são, todos eles, para proteção interior do tipo portadas 
opacas ou cortinas opacas. O fator solar com estas proteções solares ativadas (durante a estação de 
arrefecimento) é bastante elevado, não respeitando o regulamento, caso se tratasse de uma obra nova. 
Bastaria optar por uma proteção exterior qualquer, para este valor facilmente baixar para a ordem dos 
0.06, promovendo exponencialmente o conforto dos utilizadores durante o verão. Como se trata de um 
projeto de reabilitação, não existe um fator solar máximo, e, como tal, foi decidido que se colocariam 
proteções pelo interior para preservar a estética do edifício e aproveitar as portadas já existentes.  
Contudo, se os futuros utilizadores da fração o entenderem, de modo a melhorar o conforto e reduzir a 
temperatura interior no verão, recomenda-se a instalação de proteções exteriores, principalmente nos 
vãos orientados a poente (corredor). 
Vão 
envidraçado 
Fator solar do 
vidro !!,!" Estação de aquecimento !! Estação de arrefecimento !! !!"á! (obtido na folha de cálculo REH) 
Sala estar piso 0 0,52 0,47 0,32 - 
Cozinha 0,52 0,47 0,32 - 
Corredor 0,52 0,47 0,32 - 
Casa de banho 0,52 0,47 0,32 - 
Quarto 1 0,52 0,47 0,32 - 
Quarto 2 0,52 0,47 0,32 - 
Quarto do meio 0,52 0,47 0,32 - 
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7.2.3.5. Inércia Térmica 
A inércia térmica interior de uma fracção autónoma é função da capacidade de armazenamento de 
calor que os locais apresentam e depende da massa superficial útil por unidade de área de pavimento 
do conjunto dos elementos de construção em contacto com o ar interior da fração. 
A massa superficial útil (Msi) de cada elemento de construção interveniente na inércia térmica é função 
da sua localização no edifício e da sua constituição, nomeadamente do posicionamento e das 
características das soluções de isolamento térmico e de revestimento superficial. 
Simplificadamente, quanto maior for a massa dos elementos que constituem a envolvente de um 
edifício, maior será a sua capacidade de armazenamento de calor e, caso não existam barreiras que 
impeçam a troca de calor armazenado com o ambiente interior (sistemas de isolamento pelo interior), 
maior será a inércia térmica do edifício. 
Assim, e segundo o REH, são indicados na Tabela 7.8 os valores da inércia nos diversos elementos de 
construção da fração em estudo. 
Tabela 7.8 – Inércia térmica 




Factor de correção 
(r)
Msi * r * Si 
(kg)
EL1 – Elementos da envolvente 
exterior 
Cobertura 10,20 110,00 1 1122,00 
Parede exterior poente piso 0 20,00 21,40 1 428,00 
Parede exterior nascente piso 1 e 0 20,00 52,50 1 1050,00 
Parede exterior sul piso 1 e 0 20,00 24,90 1 498,00 
Parede exterior norte piso 1 20,00 4,30 1 86,00 
Parede exterior poente piso 1 20,00 29,20 1 584,00 
Pavimento exterior 15,00 17,50 1 262,50 
EL1 - Elementos da envolvente 
interior 
Pavimento entre casa de banho piso 
1 e compartimento (btr3) 
20,00 5,00 1 100,00 
Pavimento entre cozinha piso 1 e 
compartimento (btr1) 
400,00 11,00 1 1650,00 
EL2 – Elementos em contacto 
com o solo 
Pavimento térreo 400,00 47,50 1 7050,00 
EL3 – Elementos interiores 
Paredes interiores 1000,00 8,40 1 2520,00 
Pavimento interior 20,00 48,00 1 960,00 
Total 16309,84 
Área útil de Pavimento (m2) 141,800 
Inércia térmica - It (kg/m2) 115,02 
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Segundo o REH, a inércia térmica de um edifício diz-se fraca se for inferior a 150 Kg/m2, média se 
estiver entre 150 e 400 Kg/m2 e forte se for superior a 400 Kg/m2. Logo, a inércia da fração em estudo 
é fraca. Isto justifica-se pelo facto de se ter optado por isolar a fração pelo interior, o que impede a 
troca de calor armazenado pelas paredes. Ainda assim, as paredes interiores, por serem em pedra, 
conseguem garantir alguma capacidade de armazenamento, o que de alguma maneira confere alguma 
inércia, ainda que pouca, à habitação. 
7.2.4. PERDAS POR VENTILAÇÃO 
Por razões de higiene e conforto dos ocupantes, é necessário que a fração autónoma seja ventilada em 
permanência por um caudal mínimo de ar. No entanto, a ventilação da habitação durante a estação de 
aquecimento faz com que haja uma grande perda de energia para o exterior. Por este motivo, durante a 
estação em que há mais perdas (estação de aquecimento), a renovação de ar por hora é diminuída para 
o mínimo de modo a reduzir as mesmas. O REH calcula a energia para compensar as perdas, que,
segundo o regulamento, depende da renovação de ar por hora, da área útil de pavimento, do pé direito 
médio e dos graus-dia. 
Nesta habitação adotou-se apenas ventilação natural. No ANEXO 4 é apresentada a folha de cálculo 
da ventilação. Considerou-se, para o seu preenchimento, um caudal de 60m3/h para os quartos e de 
90m3/h para a sala, num total de 270m3/h. Estes valores são definidos na NP 1037-1. Com os dados 
introduzidos nesta folha de cálculo o número de renovações do ar por hora (Rph) é de 0,50, sendo que o 
mínimo exigido é de 0,4 renovações por hora. 
7.2.5. GANHOS TÉRMICOS ÚTEIS 
Os ganhos térmicos úteis tanto na estação de aquecimento como na de arrefecimento proveem de duas 
fontes: o interior e o exterior. Os ganhos térmicos interiores derivam dos próprios utilizadores 
(irradiam calor) e dos aparelhos como o fogão, a televisão, a iluminação, etc. Os ganhos exteriores 
derivam da energia sob a forma de radiação que atinge a habitação. Assim, os ganhos dependem da 
área útil interior, do tipo de utilização da fração, das condições climatéricas e do tipo de vidro adotado. 
7.2.5.1. Estação de Aquecimento 
Na concepção dos edifícios deve procurar-se que as fachadas principais estejam voltadas a sul, de 
forma a haver ganhos solares significativos no período de inverno. Nos edifícios a reabilitar deve-se 
otimizar o fator solar dos vidros. 
Assim, segundo o REH, é possível determinar os ganhos solares através dos vãos envidraçados na 
estação de aquecimento. Na Tabela 7.9 apresentam-se os valores das propriedades dos envidraçados, 
fatores solares e obstruções para a estação de aquecimento. 
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Tabela 7.9 – Ganhos solares através dos vãos envidraçados na estação de aquecimento 
Esta habitação, na estação de aquecimento, com as proteções solares totalmente abertas, terá um ganho 
térmico útil de 3804,5 kWh/ano. Este é um valor normal para uma habitação com as dimensões desta 
e com a percentagem de vãos envidraçados apresentada. 
7.2.5.2. Estação de Arrefecimento 
Na Tabela 7.10 apresentam-se os valores das propriedades dos envidraçados, fatores solares e 
obstruções para a estação de arrefecimento. 





















piso 0 1,50 0,56 0,46 0,52 0,60 O 0,9 
Cozinha 2,20 0,56 0,64 0,52 0,60 E 0,9 
Corredor 2,40 0,56 0,85 0,52 0,60 O 0,9 
Casa de 
banho 0,60 0,56 0,85 0,52 0,60 O 0,9 
Quarto 1 1,10 0,56 0,64 0,52 0,60 E 0,9 
Quarto 2 1,10 0,56 0,64 0,52 0,60 E 0,9 


















piso 0 1,50 0,58 0,32 0,60 O 0,85 
Cozinha 2,20 1 0,32 0,60 E 0,85 
Corredor 2,40 1 0,32 0,60 O 0,85 
Casa de 
banho 0,60 1 0,32 0,60 O 0,85 
Quarto 1 1,10 1 0,32 0,60 E 0,85 
Quarto 2 1,10 1 0,32 0,60 E 0,85 
Quarto meio 1,10 1 0,32 0,60 E 0,85 
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Esta habitação, na estação de arrefecimento, com as proteções solares totalmente ativadas, terá um 
ganho térmico útil de 2542,3 kWh/ano. Este é um valor que se aproxima demasiado dos ganhos 
térmicos na estação de aquecimento, em que as proteções solares estão abertas. Isto acontece uma vez 
que as proteções são interiores, logo têm uma eficiência substancialmente inferior face às exteriores. O 
facto dos ganhos térmicos no verão serem mais elevados faz com que a temperatura interior seja mais 
elevada e haja maior desconforto nesta estação. Uma solução possível passaria por adotar proteções 
solares exteriores, que diminuiriam drasticamente os ganhos térmicos. O inconveniente desta solução é 
que é esteticamente mais agressiva, principalmente tratando-se de uma reabilitação. 
7.2.6. COLETORES SOLARES 
O recurso a sistemas de colectores solares térmicos para aquecimento de água sanitária nos edifícios 
abrangidos pelo REH é obrigatório sempre que haja uma exposição solar adequada. 
Pelo REH é necessário que o sistema de coletores solares térmicos a instalar proporcione uma 
contribuição de energia renovável igual ou superior à calculada para um sistema idêntico ao previsto 
baseado em coletores solares padrão com as seguintes características: 
a) Orientação a Sul e com inclinação de 35º;
b) Apresentação dos seguintes parâmetros geométricos, óticos e térmicos:
§ Planos com área de abertura de 0,65m2 por ocupante convencional;
§ Rendimento ótico de 73%;
§ Coeficientes de perdas térmicas a1=4,12 W/(m2.K) e a2=0,014 W/(m2.K);
§ Modificador de ângulo para incidência de 50º igual a 0,91.
A contribuição de sistemas de coletores solares padrão para o aquecimento das AQS (Esolar padrão), 
utilizando o programa SOLTERM do INETI, estima-se igual a 1406 kWh/ano. 
Na Tabela 7.11 apresentam-se os parâmetros mais importantes no desempenho deste sistema. 
Tabela 7.11 – Características do sistema de coletores solares padrão 
Depois de analisar o coletor padrão foi escolhido um coletor de mercado que respeitasse a 
contribuição mínima para o aquecimento das AQS (Esolar padrão). Estimou-se assim um Esolar de 1456 























2,6 73 4,12 0,014 35 Sul 
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Tabela 7.12 – Características do sistema de coletores solares adotado 
Figura 7.11 - Esquema do sistema de coletores solares térmicos (SOLTERM) 
7.2.7. QUANTIFICAÇÃO DOS RECURSOS ENERGÉTICOS 
Os índices térmicos fundamentais a quantificar são os valores das necessidades nominais anuais de 
energia útil para aquecimento (Nic), das necessidades nominais anuais de energia útil para 
arrefecimento (Nvc), das necessidades nominais anuais de energia para produção de águas quentes 
sanitárias (Qa), bem como das necessidades globais de energia primária (Ntc). Na Tabela 7.11 indicam-
se os índices térmicos fundamentais atrás quantificados. 
Tabela 7.13 – Valores de cálculo das necessidades nominais de aquecimento, arrefecimento, de produção de 
AQS e das necessidades nominais globais de energia primária 






























65,49 6,00 2377 139,22 
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7.2.8. CONCLUSÕES 
A verificação do REH pressupõe o cumprimento das seguintes condições: 
Nic ≤ Ni  kWh/(m2. ano)  
Nvc ≤ Nv  kWh/(m2. ano)  
Ntc ≤ Nt  kWhEP/(m2. ano)
Assim, os valores calculados, para a fração autónoma em estudo, demonstram que o REH foi 
satisfeito, dado que estes são inferiores aos valores de referencia, como se mostra na Tabela 7.12 e 
7.13. 
Tabela 7.14 - Valores de cálculo e de referência das necessidades nominais de aquecimento, arrefecimento e de 
preparação de água quente sanitária da fração autónoma 





Ntc/ Nt % Certificação energética 
139,22 217,37 0,64 B 
Comparando os valores conclui-se que as necessidades nominais de aquecimento estão muito 
próximas do valor limite. Isto deve-se ao facto de a casa ser bastante antiga e não ter sido projetada 
para tirar partido dos ganhos térmicos nesta estação.  
A decisão de se isolar pelo interior, faz com que a inércia seja baixa, o que tem como consequência a 
existência de grandes flutuações de temperatura ao longo do dia e da noite. Assim, é necessário que o 
sistema de aquecimento funcione durante mais tempo do que aconteceria se a inércia fosse mais 
elevada, pois nesse caso a temperatura manter-se-ia constante por mais tempo graças a apenas 
elementos passivos.  
Outro fator que faz aumentar o consumo de energia durante a estação de aquecimento é a reduzida 
percentagem de vãos envidraçados. Aquando da construção do edifício, as técnicas construtivas não 
eram evoluídas, e por isso não era possível abrir vãos grandes sem comprometer a estabilidade da 
estrutura. Deste modo, a habitação não consegue tirar partido da energia proveniente do sol, 
principalmente durante o inverno (altura em que as portadas estão abertas). Para piorar a situação, a 





Nic/ Ni % Nvc kWh/(m2.ano) Nv kWh/(m2.ano) Nvc/Nv %
65,49 65,69 0,99 6,00 10,11 0,59 
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
108 
poente, de modo a aumentar a área exposta ao sol. No entanto, a habitação tem as suas fachadas 
principais orientadas a nascente e poente, não aproveitando a melhor orientação, que é a sul. 
Também as perdas pela envolvente exterior e interior fazem com que o consumo de energia aumente. 
O facto de a casa ser de construção antiga majora a quantidade de energia que se perde. Apesar de se 
ter isolado a habitação, continuam a existir várias perdas por pontes térmicas lineares e até mesmo 
através do pavimento sobre o exterior.  
Podem ser tomadas algumas medidas para diminuir o consumo de energia na estação de aquecimento, 
como por exemplo, diminuir a ventilação (renovação de ar por hora). A ventilação representa uma 
grande parte da energia perdida e, por isso, é uma opção válida que se pode tomar para tornar a 
habitação energeticamente mais eficaz. Outra solução, ainda que menos eficaz, é a de optar pela 
colocação de vidros com um fator solar mais elevado; deste modo a energia absorvida seria maior, 
aumentando os ganhos térmicos e, consequentemente, elevando a temperatura interior.  
Contrariamente ao que se passa no inverno, no verão a habitação está, claramente, dentro dos limites 
impostos pelo REH. Isto deve-se, provavelmente, aos materiais da envolvente exterior. De facto, a 
pedra é um material que se comporta particularmente bem na estação de arrefecimento, isolando 
adequadamente o interior.  
Deste modo, o isolamento pelo interior que esta proposta apresenta é sobretudo para melhorar as 
condições de conforto no inverno. 
Assim, segundo as folhas de cálculo do ITeCons, apresentadas no ANEXO 4, e o REH, esta habitação, 
com as alterações propostas, ficaria com uma certificação energética de nível B. 




8.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Quando se trata de reabilitação do património rural em Portugal, enfrentam-se diversas condicionantes 
que se prendem, por exemplo, com o turismo local, a economia da região, a arquitetura e sistemas 
construtivos, a geografia humana e física e as estratégias governamentais. Cada caso é um caso, pelo 
que toda e qualquer obra de reabilitação requer um estudo aprofundado e uma/s metodologia/s 
apropriada/s, de forma a satisfazer as necessidades e exigências de cada um deles.  
O facto desta dissertação se revestir de um cariz muito mais prático do que propriamente uma 
investigação teórica, torna mais difícil elencar conclusões teóricas, gerais e concretas. Nesta medida, a 
conclusão dos vários projetos apresentados dependerá muito mais do grau de satisfação do cliente, 
bem como do cumprimento do Plano Diretor Municipal, até porque a reabilitação tem de ser resultado 
de um entendimento entre proprietários e entidades municipais, visando sempre o respeito pelo 
património edificado e pela sua envolvência.  
O desafio proposto e que constitui o caso de estudo desta dissertação consistiu na realização de vários 
projetos para a reconstrução de um edifício secular, do terceiro quartel do século XVIII, com vista a 
dar-lhe novos usos, garantindo as atuais exigências de conforto. O edifício em reabilitação reveste-se 
de uma grande qualidade construtiva, atendendo sobretudo à utilização da pedra na sua estrutura, a 
qual foi, por isso, mantida nas propostas apresentadas. 
No estudo deste caso, foi privilegiada a diversidade de projetos com o intuito de demonstrar o maior 
número de competências em diversas áreas. Desta forma, tentou-se evitar a repetição das mesmas 
análises para as diferentes zonas do edifício. 
Foi preocupação constante por parte do autor desta dissertação, a utilização de recursos informáticos 
de vanguarda – REVIT 2016, por exemplo – de forma a garantir, por um lado, a apresentação das 
várias  fases do projeto de uma forma mais apelativa e rigorosa e, por outro, assegurar qualidade a esta 
dissertação, tornando-a, no fundo, mais interessante e mais fácil de visualizar ao nível dos conteúdos 
produzidos. De salientar que foi feito o desenho integral da proposta de arquitetura no software 
referido. 
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8.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Com vista à candidatura deste projeto aos programas apresentados no capítulo 2, é necessária a sua 
conclusão. Para tal, poder-se-ão desenvolver os demais projetos em diferentes áreas como sejam a 
segurança contra incêndios, acústica, eletricidade e conclusão da térmica e da estrutura.  
Caso a candidatura venha a ser aceite, é necessário haver um acompanhamento da obra nas suas 
diferentes fases de modo a assegurar a correta execução do projeto. Deverá ainda ser feito um estudo 
de viabilidade económica da proposta. 
A um nível mais geral, poderão ser feitos estudos complementares de detalhe ao nível dos principais 
sistemas construtivos em edifícios antigos. Importa referir que, em muitas situações, os técnicos 
responsáveis não têm a sensibilidade necessária para perceber que muitos dos materiais utilizados nas 
construções antigas se revestem de enorme qualidade e valor (quer em termos históricos, quer em 
termos financeiros) que são levianamente preteridos em relação a materiais e técnicas modernas mais 
intrusivas e, muitas vezes, menos duráveis. No caso do edifício em estudo, manteve-se a alvenaria de 
pedra por nela residir todo o valor imaterial do edifício (a sua “alma”). 
Considerando a hipótese de futuros estudos em termos de reabilitação, poder-se-á seguir a 
metodologia que foi seguida neste trabalho. O trabalho pode assim ser usado como “guia ilustrado” de 
uma reabilitação num conjunto edificado. 
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ANEXOS
Anexo 1 – Plantas e Cortes da Arquitetura Nova 
1.1. Planta do piso 0 
1.2. Planta do piso 1 
1.3. Planta da cobertura 
1.4. Cortes a e b, com levantamento estrutural 
1.5. Cortes c e d, com levantamento estrutural 
Anexo 2 – Plantas Estruturais 
2.1. Planta estrutural do pavimento do piso 1 
2.2. Planta estrutural da cobertura 
Anexo 3 – Instalações  
3.1. Abastecimento 
3.1.1. Folhas de cálculo CYPE 
3.1.2. Planta da rede de abastecimento no piso 0 
3.1.3. Vista 3D da rede de abastecimento no piso 0 
3.1.4. Planta da rede de abastecimento no piso 1 
3.1.5. Vista 3D da rede de abastecimento no piso 1 
3.1.6. Vista 3D da rede geral 
3.2. Drenagem de águas residuais 
3.2.1. Folhas de cálculo CYPE 
3.2.2. Planta da rede de drenagem no piso 0 
3.2.3. Vista 3D da rede de drenagem no piso 0 
3.2.4. Planta da rede de drenagem no piso 1 
3.2.5. Vista 3D da rede de drenagem no piso 1 
3.2.6. Vista 3D da rede geral 
3.3. Drenagem de águas pluviais 
3.3.1. Folhas de cálculo CYPE 
3.3.2. Planta da cobertura 
3.3.3. Planta da rede de drenagem no piso 0 
3.3.4. Vista 3D da rede de drenagem no piso 0 
3.3.5. Vista 3D da rede geral 
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Anexo 4 – Térmica 
4.1. Folhas de cálculo Habitação REH – ITeCons 
4.2. Ventilação Habitação – LNEC 
4.3. Relatório energético do SOLTERM 
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Alvenaria de blocos cerâmicos Escadas de granito
Viga de betão armado
Viga de madeira
Alvenaria de granito
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Anexo 2 – Plantas Estruturais 







Meias asnas Planta estrutural da cobertura
 Escala 1/100
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1.- DADOS DE GRUPOS E PLANTAS.................................................................................... 2
 





































1.- DADOS DE GRUPOS E PLANTAS
Planta Altura Cotas Grupos (Águas)
Cobertura 0.00 2.35 Cobertura
Rés-do-chão 2.35 0.00 Rés-do-chão
Cave 3.20 -3.20 Cave
2.- DADOS DE OBRA
Caudais com simultaneidade, conforto médio
Velocidade mínima: 0.5 m/s
Velocidade máxima: 2.0 m/s
Velocidade óptima: 1.5 m/s
Coeficiente de perda de carga: 1.2 
Pressão mínima em pontos de débito: 10.0 m.c.a.
Pressão máxima em pontos de débito: 50.0 m.c.a.
Viscosidade de água fria: 1.01 x10-6 m²/s
Viscosidade de água quente: 0.478 x10-6 m²/s
Coeficiente de resistência: Malafaya-Baptista
Perda de temperatura admissível na rede de água quente: 5 °C
3.- BIBLIOTECAS
BIBLIOTECA DE TUBOS DE ABASTECIMENTO
Série: COBRE
Descrição: Tubo de cobre















Descrição: Tubagem em policloreto de vinilo - 10 Kg/cm²
































Descrição: Tubagem em policloreto de vinilo - 10 Kg/cm²






Descrição: Tubagem multicamada - 10Kg/cm²








BIBLIOTECA DE DÉBITOS POR APARELHOS
Referências Caudal (l/s)
Autoclismo de bacia de retrete 0.10 l/s
Banheira 0.25 l/s
Bidé 0.10 l/s
Boca de rega ou lavagem Ø20mm 0.45 l/s
Lavatório individual 0.10 l/s
Máquina de lavar louça 0.15 l/s
Máquina de lavar roupa 0.20 l/s
Pia lava-louça 0.20 l/s
BIBLIOTECA DE ELEMENTOS
Referências Tipo de perdas Descrição
Contador Perda de pressão 2.50 m.c.a.
Esquentador Perda de pressão 2.50 m.c.a.
Redutor de pressão Perda de pressão 5.00 m.c.a.
Válvula de retenção Perda de pressão 0.35 m.c.a.

























4.- RAMAIS DE DISTRIBUIÇÃO
Referência Planta Descrição Resultados Verificação
V2, Água quente Cave - Rés-do-chão PMC PN1O-Ø26 Caudal: 0.34 l/s
Caudal bruto: 0.40 l/s
Velocidade: 1.09 m/s
Perda de pressão: 0.32 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
V3 Cave - Rés-do-chão PVC 10-Ø25 Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.59 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
V1 Cave - Rés-do-chão PVC 10-Ø25 Caudal: 0.57 l/s
Caudal bruto: 1.10 l/s
Velocidade: 1.43 m/s
Perda de pressão: 0.57 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
V4, Água quente Cave - Rés-do-chão PMC PN1O-Ø26 Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.40 m/s
Perda de pressão: 0.51 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
5.- TUBAGENS
Grupo: Rés-do-chão
Referência Descrição Resultados Verificação
N5 -> N10 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 4.20 m
Caudal: 0.34 l/s
Caudal bruto: 0.40 l/s
Velocidade: 1.09 m/s
Perda de pressão: 0.35 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N6 -> A2 PVC 10-Ø25
Comprimento: 1.92 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.21 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.14 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.14 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N10 -> N12 Água quente, PMC PN1O-Ø20
Comprimento: 0.19 m
Caudal: 0.29 l/s
Caudal bruto: 0.30 l/s
Velocidade: 1.67 m/s
Perda de pressão: 0.05 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.18 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.32 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.15 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N15 -> N17 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.26 m
Caudal: 0.42 l/s
Caudal bruto: 0.60 l/s
Velocidade: 1.73 m/s
Perda de pressão: 0.07 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.12 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação
N17 -> A3 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.77 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.57 m/s
Perda de pressão: 0.18 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.12 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.08 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.09 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.11 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.09 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A2 -> N15 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.79 m
Caudal: 0.46 l/s
Caudal bruto: 0.70 l/s
Velocidade: 1.14 m/s
Perda de pressão: 0.08 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A3 -> A4 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.91 m
Caudal: 0.34 l/s
Caudal bruto: 0.40 l/s
Velocidade: 1.40 m/s
Perda de pressão: 0.18 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A4 -> N19 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.85 m
Caudal: 0.29 l/s
Caudal bruto: 0.30 l/s
Velocidade: 1.21 m/s
Perda de pressão: 0.13 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.35 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N1 -> N7 PVC 10-Ø25
Comprimento: 1.97 m
Caudal: 0.52 l/s
Caudal bruto: 0.90 l/s
Velocidade: 1.29 m/s
Perda de pressão: 0.24 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N2 -> N22 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 3.70 m
Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.40 m/s
Perda de pressão: 0.48 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 -> N13 PVC 10-Ø20
Comprimento: 7.89 m
Caudal: 0.40 l/s
Caudal bruto: 0.55 l/s
Velocidade: 1.65 m/s
Perda de pressão: 2.07 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N7 -> N4 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.85 m
Caudal: 0.40 l/s
Caudal bruto: 0.55 l/s
Velocidade: 1.65 m/s
Perda de pressão: 0.22 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N7 -> A11 PVC 10-Ø20
Comprimento: 1.99 m
Caudal: 0.32 l/s
Caudal bruto: 0.35 l/s
Velocidade: 1.31 m/s
Perda de pressão: 0.34 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N13 -> A15 PVC 10-Ø20
Comprimento: 1.66 m
Caudal: 0.32 l/s
Caudal bruto: 0.35 l/s
Velocidade: 1.31 m/s
Perda de pressão: 0.28 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.84 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação
N18 -> A15 Água quente, PMC PN1O-Ø20
Comprimento: 1.73 m
Caudal: 0.32 l/s
Caudal bruto: 0.35 l/s
Velocidade: 1.80 m/s
Perda de pressão: 0.52 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.40 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N22 -> N18 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 8.55 m
Caudal: 0.36 l/s
Caudal bruto: 0.45 l/s
Velocidade: 1.16 m/s
Perda de pressão: 0.79 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.26 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.43 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.09 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.20 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.36 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
Grupo: Cave
Referência Descrição Resultados Verificação
N10 -> A4 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 8.78 m
Caudal: 0.46 l/s
Caudal bruto: 0.70 l/s
Velocidade: 1.45 m/s
Perda de pressão: 1.23 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.27 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 1.56 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A3 -> N19 Água quente, PMC PN1O-Ø20
Comprimento: 13.04 m
Caudal: 0.29 l/s
Caudal bruto: 0.30 l/s
Velocidade: 1.67 m/s
Perda de pressão: 3.38 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A4 -> A3 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.41 m
Caudal: 0.29 l/s
Caudal bruto: 0.30 l/s
Velocidade: 1.21 m/s
Perda de pressão: 0.06 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A4 -> A3 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.41 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.04 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A5 -> A4 PVC 10-Ø20
Comprimento: 1.46 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.57 m/s
Perda de pressão: 0.35 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A6 -> A5 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.41 m
Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.80 m/s
Perda de pressão: 0.13 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação
N3 -> N5 PVC 10-Ø20
Comprimento: 1.67 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.57 m/s
Perda de pressão: 0.40 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N3 -> N5 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.36 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.57 m/s
Perda de pressão: 0.09 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N3 -> N5 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.64 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.07 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N3 -> N5 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.61 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.06 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.78 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N7 -> N12 PVC 10-Ø25
Comprimento: 5.25 m
Caudal: 0.52 l/s
Caudal bruto: 0.90 l/s
Velocidade: 1.29 m/s
Perda de pressão: 0.63 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N7 -> A9 PVC 10-Ø20
Comprimento: 7.23 m
Caudal: 0.29 l/s
Caudal bruto: 0.30 l/s
Velocidade: 1.21 m/s
Perda de pressão: 1.07 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N12 -> N3 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.72 m
Caudal: 0.38 l/s
Caudal bruto: 0.50 l/s
Velocidade: 1.57 m/s
Perda de pressão: 0.17 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.26 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.43 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N9 -> N16 PVC 10-Ø32
Comprimento: 1.27 m
Caudal: 0.85 l/s
Caudal bruto: 2.35 l/s
Velocidade: 1.30 m/s
Perda de pressão: 0.12 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
A11 -> N11 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.89 m
Caudal: 0.57 l/s
Caudal bruto: 1.10 l/s
Velocidade: 1.43 m/s
Perda de pressão: 0.13 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
A12 -> N14 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.83 m
Caudal: 0.68 l/s
Caudal bruto: 1.55 l/s
Velocidade: 1.71 m/s
Perda de pressão: 0.17 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N11 -> N7 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.44 m
Caudal: 0.57 l/s
Caudal bruto: 1.10 l/s
Velocidade: 1.43 m/s
Perda de pressão: 0.06 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL


























Referência Descrição Resultados Verificação
N13 -> A11 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.86 m
Caudal: 0.68 l/s
Caudal bruto: 1.55 l/s
Velocidade: 1.71 m/s
Perda de pressão: 0.17 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N14 -> N13 PVC 10-Ø25
Comprimento: 11.41 m
Caudal: 0.68 l/s
Caudal bruto: 1.55 l/s
Velocidade: 1.71 m/s
Perda de pressão: 2.32 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N15 -> A12 PVC 10-Ø32
Comprimento: 0.93 m
Caudal: 0.78 l/s
Caudal bruto: 2.00 l/s
Velocidade: 1.20 m/s
Perda de pressão: 0.07 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N16 -> N15 PVC 10-Ø32
Comprimento: 1.14 m
Caudal: 0.78 l/s
Caudal bruto: 2.00 l/s
Velocidade: 1.20 m/s
Perda de pressão: 0.09 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N16 -> N18 PVC 10-Ø20
Comprimento: 11.19 m
Caudal: 0.32 l/s
Caudal bruto: 0.35 l/s
Velocidade: 1.31 m/s
Perda de pressão: 1.91 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N18 -> A13 PVC 10-Ø20
Comprimento: 4.17 m
Caudal: 0.32 l/s
Caudal bruto: 0.35 l/s
Velocidade: 1.31 m/s
Perda de pressão: 0.71 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.25 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 2.83 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.54 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.40 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N17 -> N20 PVC 10-Ø40
Comprimento: 0.61 m
Caudal: 1.34 l/s
Caudal bruto: 5.80 l/s
Velocidade: 1.30 m/s
Perda de pressão: 0.04 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N17 -> N20 PVC 10-Ø40
Comprimento: 0.37 m
Caudal: 1.34 l/s
Caudal bruto: 5.80 l/s
Velocidade: 1.30 m/s
Perda de pressão: 0.03 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N17 -> N20 PVC 10-Ø40
Comprimento: 0.24 m
Caudal: 1.34 l/s
Caudal bruto: 5.80 l/s
Velocidade: 1.30 m/s
Perda de pressão: 0.02 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
A15 -> N1 PVC 10-Ø32
Comprimento: 5.02 m
Caudal: 1.02 l/s
Caudal bruto: 3.35 l/s
Velocidade: 1.56 m/s
Perda de pressão: 0.64 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL


























Referência Descrição Resultados Verificação
N20 -> A15 PVC 10-Ø32
Comprimento: 4.86 m
Caudal: 1.07 l/s
Caudal bruto: 3.80 l/s
Velocidade: 1.64 m/s
Perda de pressão: 0.68 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A15 PVC 10-Ø32
Comprimento: 0.36 m
Caudal: 1.07 l/s
Caudal bruto: 3.80 l/s
Velocidade: 1.64 m/s
Perda de pressão: 0.05 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A15 PVC 10-Ø32
Comprimento: 0.53 m
Caudal: 1.07 l/s
Caudal bruto: 3.80 l/s
Velocidade: 1.64 m/s
Perda de pressão: 0.07 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A15 PVC 10-Ø32
Comprimento: 6.49 m
Caudal: 1.07 l/s
Caudal bruto: 3.80 l/s
Velocidade: 1.64 m/s
Perda de pressão: 0.90 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A16 PVC 10-Ø32
Comprimento: 4.71 m
Caudal: 0.78 l/s
Caudal bruto: 2.00 l/s
Velocidade: 1.20 m/s
Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A16 PVC 10-Ø32
Comprimento: 0.46 m
Caudal: 0.78 l/s
Caudal bruto: 2.00 l/s
Velocidade: 1.20 m/s
Perda de pressão: 0.04 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A16 PVC 10-Ø32
Comprimento: 0.51 m
Caudal: 0.78 l/s
Caudal bruto: 2.00 l/s
Velocidade: 1.20 m/s
Perda de pressão: 0.04 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N20 -> A16 PVC 10-Ø32
Comprimento: 1.76 m
Caudal: 0.78 l/s
Caudal bruto: 2.00 l/s
Velocidade: 1.20 m/s
Perda de pressão: 0.14 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N23 -> N24 PVC 10-Ø25
Comprimento: 2.80 m
Caudal: 0.57 l/s
Caudal bruto: 1.10 l/s
Velocidade: 1.43 m/s
Perda de pressão: 0.41 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 1.66 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A16 -> N23 PVC 10-Ø25
Comprimento: 11.72 m
Caudal: 0.68 l/s
Caudal bruto: 1.55 l/s
Velocidade: 1.71 m/s
Perda de pressão: 2.38 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N24 -> N25 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.36 m
Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.80 m/s
Perda de pressão: 0.11 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N24 -> N25 PVC 10-Ø20
Comprimento: 0.51 m
Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.80 m/s
Perda de pressão: 0.16 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N24 -> N25 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.51 m
Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.40 m/s
Perda de pressão: 0.07 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N24 -> N25 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.30 m
Caudal: 0.44 l/s
Caudal bruto: 0.65 l/s
Velocidade: 1.40 m/s
Perda de pressão: 0.04 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação




Perda de pressão: 0.11 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N1 -> N6 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.13 m
Caudal: 0.60 l/s
Caudal bruto: 1.20 l/s
Velocidade: 1.50 m/s
Perda de pressão: 0.02 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N1 -> N9 PVC 10-Ø32
Comprimento: 27.27 m
Caudal: 0.85 l/s
Caudal bruto: 2.35 l/s
Velocidade: 1.30 m/s
Perda de pressão: 2.47 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Cumprem-se todas as verificações
N2 -> N10 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 1.41 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.55 m/s
Perda de pressão: 0.22 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 -> N2 PVC 10-Ø25
Comprimento: 1.49 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.16 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 -> N2 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.44 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.05 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 -> N2 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.42 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.55 m/s
Perda de pressão: 0.07 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 -> N2 Água quente, PMC PN1O-Ø26
Comprimento: 0.23 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.55 m/s
Perda de pressão: 0.04 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 -> N8 PVC 10-Ø25
Comprimento: 1.36 m
Caudal: 0.52 l/s
Caudal bruto: 0.90 l/s
Velocidade: 1.29 m/s
Perda de pressão: 0.16 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N6 -> N4 PVC 10-Ø25
Comprimento: 0.94 m
Caudal: 0.57 l/s
Caudal bruto: 1.10 l/s
Velocidade: 1.43 m/s
Perda de pressão: 0.14 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.20 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N8 -> A6 PVC 10-Ø25
Comprimento: 7.07 m
Caudal: 0.49 l/s
Caudal bruto: 0.80 l/s
Velocidade: 1.22 m/s
Perda de pressão: 0.76 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações




Perda de pressão: 0.22 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
6.- NÓS
Grupo: Rés-do-chão
Referência Descrição Resultados Verificação
N5 Cota: 2.30 m Pressão: 9.93 m.c.a.
N6 Cota: 2.30 m Pressão: 13.44 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação
A8 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 10.00 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N10 Cota: 2.30 m Pressão: 9.58 m.c.a.
A9 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 10.33 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N12 Cota: 2.30 m Pressão: 9.54 m.c.a.
N15 Cota: 2.30 m Pressão: 13.16 m.c.a.
A9 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 13.97 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N17 Cota: 2.30 m Pressão: 13.09 m.c.a.
A7 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 13.89 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N19 Cota: 2.30 m Pressão: 12.60 m.c.a.
A8 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 13.44 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N21 Cota: 2.30 m Pressão: 12.52 m.c.a.
A6 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 13.36 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A2 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.19 m.c.a.
Pressão: 14.84 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A3 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.19 m.c.a.
Pressão: 14.51 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A4 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.19 m.c.a.
Pressão: 14.34 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A5 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.19 m.c.a.
Pressão: 14.01 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A6 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
PERCURSO MAIS DESFAVORÁVEL
Pressão: 10.00 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A7 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 10.31 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N1 Cota: 2.30 m Pressão: 18.67 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação
A1 Nível: Pavimento + H 0.75 m
Cota: 0.75 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.55 m




Perda de pressão: 0.53 m.c.a.
Pressão: 19.34 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N4 Cota: 2.30 m Pressão: 18.21 m.c.a.
N7 Cota: 2.30 m Pressão: 18.43 m.c.a.
A10 Nível: Pavimento + H 0.75 m
Cota: 0.75 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.55 m




Perda de pressão: 0.95 m.c.a.
Pressão: 18.26 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A14 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    COBRE-Ø18
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.33 m.c.a.
Pressão: 17.13 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N13 Cota: 2.30 m Pressão: 16.14 m.c.a.
A13 Nível: Pavimento + H 0.4 m
Cota: 0.40 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 16.56 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A14 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    COBRE-Ø18
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.33 m.c.a.
Pressão: 14.68 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N18 Cota: 2.30 m Pressão: 14.09 m.c.a.
A13 Nível: Pavimento + H 0.4 m
Cota: 0.40 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 15.04 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N22 Cota: 2.30 m Pressão: 14.88 m.c.a.
A11 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.44 m.c.a.
Pressão: 15.47 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A11 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.44 m.c.a.
Pressão: 18.95 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A12 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 1.80 m




Perda de pressão: 0.19 m.c.a.
Pressão: 16.91 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A15 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 16.78 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A15 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.30 m




Perda de pressão: 0.37 m.c.a.
Pressão: 14.49 m.c.a.


























Referência Descrição Resultados Verificação
N10 Cota: 2.90 m Pressão: 19.17 m.c.a.
A2 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 20.26 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A3 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.65 m.c.a.
Pressão: 22.50 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A3 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.65 m.c.a.
Pressão: 19.16 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A4 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.65 m.c.a.
Pressão: 22.56 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A4 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.65 m.c.a.
Pressão: 19.20 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A5 Nível: Pavimento + H 0.75 m
Cota: 0.75 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 2.15 m




Perda de pressão: 0.48 m.c.a.
Pressão: 23.33 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A6 Nível: Pavimento + H 0.75 m
Cota: 0.75 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 2.15 m




Perda de pressão: 0.48 m.c.a.
Pressão: 23.45 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A7 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 21.04 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A7 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 15.63 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N3 Cota: 0.00 m Pressão: 19.37 m.c.a.
N5 Cota: 1.60 m Pressão: 14.15 m.c.a.
N7 Cota: 0.00 m Pressão: 20.17 m.c.a.
A10 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 13.42 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N12 Cota: 0.00 m Pressão: 19.54 m.c.a.
A8 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 2.40 m




Perda de pressão: 0.26 m.c.a.
Pressão: 17.92 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A9 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    PVC 10-Ø15
    Comprimento: 2.40 m




Perda de pressão: 0.26 m.c.a.
Pressão: 18.35 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A10 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 16.87 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N9 Cota: 0.00 m Pressão: 23.30 m.c.a.
A11 Cota: 0.50 m
Consumo de biblioteca: Br
Pressão: 19.87 m.c.a. Cumprem-se todas as verificações
A12 Cota: 0.50 m
Consumo de biblioteca: Br


























Referência Descrição Resultados Verificação
N11 Cota: 0.00 m Pressão: 20.24 m.c.a.
N13 Cota: 0.00 m Pressão: 20.54 m.c.a.
N14 Cota: 0.00 m Pressão: 22.86 m.c.a.
N15 Cota: 0.00 m Pressão: 23.10 m.c.a.
N16 Cota: 0.00 m Pressão: 23.19 m.c.a.
N18 Cota: 0.00 m Pressão: 21.28 m.c.a.
N19 Cota: 2.90 m Pressão: 14.53 m.c.a.
N21 Cota: 0.00 m Pressão: 14.60 m.c.a.
A13 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.65 m.c.a.
Pressão: 12.41 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A13 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø15
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.65 m.c.a.
Pressão: 18.92 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
A14 Nível: Pavimento + H 0.75 m
Cota: 0.75 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 2.15 m




Perda de pressão: 1.32 m.c.a.
Pressão: 18.10 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N17 Cota: 2.90 m NÓ ENTRADA
Pressão mínima necessária: 33.74 m.c.a.
A15 Cota: 2.90 m
Consumo de biblioteca: Br
Pressão: 23.50 m.c.a. Cumprem-se todas as verificações
N20 Cota: 2.90 m Pressão: 28.31 m.c.a.
N23 Cota: 1.60 m Pressão: 23.55 m.c.a.
A17 Cota: 2.00 m
Consumo de biblioteca: Br
Pressão: 21.38 m.c.a. Cumprem-se todas as verificações
A16 Cota: 1.60 m
Consumo de biblioteca: Br
Pressão: 25.93 m.c.a. Cumprem-se todas as verificações
N24 Cota: 1.60 m Pressão: 23.14 m.c.a.
N25 Cota: 1.60 m Pressão: 19.77 m.c.a.
N22 Cota: 2.00 m Pressão: 21.49 m.c.a.
N1 Cota: 2.90 m Pressão: 22.87 m.c.a.
N2 Cota: 1.60 m Pressão: 20.70 m.c.a.
N4 Cota: 2.90 m Pressão: 22.71 m.c.a.
N6 Cota: 2.90 m Pressão: 22.85 m.c.a.
A1 Nível: Pavimento + H 0.5 m
Cota: 0.50 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 2.40 m




Perda de pressão: 0.69 m.c.a.
Pressão: 24.36 m.c.a.
Cumprem-se todas as verificações
N8 Cota: 2.90 m Pressão: 22.55 m.c.a.
A2 Nível: Pavimento + H 1 m
Cota: 1.00 m
    COBRE-Ø12
    Comprimento: 1.90 m




Perda de pressão: 0.55 m.c.a.
Pressão: 23.68 m.c.a.




























N3 -> N5, (0.96, 9.66), 0.07 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 18.96 m.c.a.
Pressão de saída: 18.71 m.c.a.
N3 -> N5, (0.96, 10.01), 0.43 m Perda de carga: Esquentador
2.50 m.c.a.
Pressão de entrada: 18.63 m.c.a.
Pressão de saída: 16.13 m.c.a.
N3 -> N5, (1.12, 10.58), 1.07 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 16.06 m.c.a.
Pressão de saída: 15.81 m.c.a.
N17 -> N20, (35.14, 22.16), 0.61 m Perda de carga: Válvula de retenção
0.35 m.c.a.
Pressão de entrada: 33.70 m.c.a.
Pressão de saída: 33.35 m.c.a.
N17 -> N20, (35.14, 21.79), 0.98 m Perda de carga: Redutor de pressão
5.00 m.c.a.
Pressão de entrada: 33.32 m.c.a.
Pressão de saída: 28.32 m.c.a.
N20 -> A15, (40.00, 21.55), 4.86 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 27.63 m.c.a.
Pressão de saída: 27.38 m.c.a.
N20 -> A15, (40.35, 21.55), 5.21 m Perda de carga: Contador
2.50 m.c.a.
Pressão de entrada: 27.33 m.c.a.
Pressão de saída: 24.83 m.c.a.
N20 -> A15, (40.88, 21.55), 5.74 m Perda de carga: Válvula de retenção
0.35 m.c.a.
Pressão de entrada: 24.76 m.c.a.
Pressão de saída: 24.41 m.c.a.
N20 -> A16, (32.71, 19.81), 4.71 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 27.94 m.c.a.
Pressão de saída: 27.69 m.c.a.
N20 -> A16, (32.84, 19.36), 5.18 m Perda de carga: Contador
2.50 m.c.a.
Pressão de entrada: 27.65 m.c.a.
Pressão de saída: 25.15 m.c.a.
N20 -> A16, (32.97, 18.86), 5.69 m Perda de carga: Válvula de retenção
0.35 m.c.a.
Pressão de entrada: 25.11 m.c.a.
Pressão de saída: 24.76 m.c.a.
N24 -> N25, (27.05, 18.13), 0.36 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 23.03 m.c.a.
Pressão de saída: 22.78 m.c.a.
N24 -> N25, (26.89, 18.62), 0.87 m Perda de carga: Esquentador
2.50 m.c.a.
Pressão de entrada: 22.62 m.c.a.
Pressão de saída: 20.12 m.c.a.
N24 -> N25, (26.73, 19.11), 1.38 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 20.06 m.c.a.
Pressão de saída: 19.81 m.c.a.
N4 -> N2, (41.16, 9.62), 0.19 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 22.55 m.c.a.
Pressão de saída: 22.30 m.c.a.
N4 -> N2, (41.16, 9.18), 0.62 m Perda de carga: Esquentador
2.50 m.c.a.
Pressão de entrada: 22.25 m.c.a.
Pressão de saída: 19.75 m.c.a.
N4 -> N2, (41.16, 8.76), 1.04 m Perda de carga: Válvula de seccionamento
0.25 m.c.a.
Pressão de entrada: 19.69 m.c.a.
Pressão de saída: 19.44 m.c.a.
8.- MEDIÇÃO














































Autoclismo de bacia de retrete 5
Máquina de lavar roupa 1
Máquina de lavar louça 1
Lavatório individual com misturadora 5
Banheira com misturadora 1
Bidé com misturadora 1
Pia lava-louça com misturadora 1
Elementos
Referências Quantidade
















Máquina de lavar louça 3
Autoclismo de bacia de retrete 3
Boca de rega ou lavagem Ø20mm 5
Lavatório individual com misturadora 3



























Válvula de seccionamento 8
Esquentador 3
Válvula de retenção 3
Redutor de pressão 1
Contador 2

















Máquina de lavar louça 4
Autoclismo de bacia de retrete 8
Boca de rega ou lavagem Ø20mm 5
Máquina de lavar roupa 1
Lavatório individual com misturadora 8
Pia lava-louça com misturadora 4
Banheira com misturadora 1
Bidé com misturadora 1
Elementos
Referências Quantidade
Válvula de seccionamento 8
Esquentador 3
Válvula de retenção 3
Redutor de pressão 1
Contador 2



















































































































































































































































Tabela de símbolos - Cave
Tubagem de água fria
Tubagem de água quente
Ml Máquina de lavar louça
Rt Autoclismo de bacia de retrete






























































































































































































































Tabela de símbolos - Cave
Tubagem de água fria
Tubagem de água quente
Ml Máquina de lavar louça
Rt Autoclismo de bacia de retrete
























































































































































































Tabela de símbolos - Rés-do-chão
Tubagem de água fria
Tubagem de água quente
Rt Autoclismo de bacia de retrete
Mr Máquina de lavar roupa




















































































































Planta piso 1 corte à cota 4,50
Tabela de símbolos - Rés-do-chão
Tubagem de água fria
Tubagem de água quente
Rt Autoclismo de bacia de retrete
Mr Máquina de lavar roupa

























































































































































































































































































Vista 3D do edifício
Escala: 1:100
Tabela de símbolos completa
Tubagem de água fria
Tubagem de água quente
Ml Máquina de lavar louça
Rt Autoclismo de bacia de retrete
Br Boca de rega ou lavagem Ø20mm
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1.- DADOS DE GRUPOS E PLANTAS
Planta Altura Cotas Grupos (Residuais)
Cobertura 0.00 6.40 Cobertura
Planta 2 2.40 4.00 Planta 2
Planta 1 2.35 1.65 Planta 1
Rés-do-chão 1.65 0.00 Rés-do-chão
2.- BIBLIOTECAS
BIBLIOTECA DE TUBOS DE ÁGUAS RESIDUAIS
Série: PVC
Descrição: Policloreto de vinilo














BIBLIOTECA DE DESCARGAS POR APARELHO
Referências Abreviatura Caudal (l/min)
Bacia de retrete Br 90.00 (Negras)
Banheira Ba 60.00 (Brancas)
Bidé Bd 30.00 (Brancas)
Lavatório individual Lv 30.00 (Brancas)
Máquina de lavar louça Ml 60.00 (Brancas)
Máquina de lavar roupa Mr 60.00 (Brancas)

























3.- TUBOS DE QUEDA
Referência Planta Descrição Resultados Verificação
D4, Ventilação primária Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø110, 1/6 Caudal: 171.55 l/min
Diâmetro mínimo: 93.26 mm
Cumprem-se todas as verificações
D6, Ventilação primária Planta 1 - Planta 2 PVC-Ø110, 1/6 Caudal: 138.09 l/min
Diâmetro mínimo: 85.98 mm
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø110, 1/6 Caudal: 138.09 l/min
Diâmetro mínimo: 85.98 mm
Cumprem-se todas as verificações
D7, Ventilação secundária Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø110, 1/5 / PVC-Ø50 Caudal: 138.09 l/min
Diâmetro mínimo: 76.72 mm
Cumprem-se todas as verificações
D1, Ventilação primária e secundária Planta 1 - Planta 2 PVC-Ø90, 1/6 / PVC-Ø50 Caudal: 95.29 l/min
Diâmetro mínimo: 74.81 mm
Cumprem-se todas as verificações
D2, Ventilação primária e secundária Planta 1 - Planta 2 PVC-Ø90, 1/6 / PVC-Ø50 Caudal: 90.00 l/min
Diâmetro mínimo: 73.22 mm
Cumprem-se todas as verificações
D3, Ventilação primária e secundária Planta 1 - Planta 2 PVC-Ø90, 1/6 / PVC-Ø50 Caudal: 107.38 l/min
Diâmetro mínimo: 78.24 mm
Cumprem-se todas as verificações
D5, Ventilação primária Planta 1 - Planta 2 PVC-Ø110, 1/6 Caudal: 138.09 l/min
Diâmetro mínimo: 85.98 mm
Cumprem-se todas as verificações
4.- TUBAGENS
Grupo: Planta 2
Referência Descrição Resultados Verificação
A4 -> A20 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 1.18 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 60.00 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A2 -> A20 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 1.47 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A3 -> A20 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 1.05 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A20 -> N5 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 0.82 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 95.29 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A1 -> N7 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 2.65 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A6 -> A21 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 2.02 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 60.00 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A7 -> A21 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 2.26 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A5 -> A21 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 3.76 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 60.00 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A12 -> A8 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.59 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A17 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 0.75 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min


























Referência Descrição Resultados Verificação
A14 -> A10 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.62 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A19 -> A11 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 0.55 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A15 -> A11 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.75 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A11 -> N6 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.53 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 95.29 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A18 -> A10 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 0.53 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A10 -> N6 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.39 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 95.29 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A13 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.64 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A9 -> N9 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.34 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 95.29 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A16 -> A8 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 0.86 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A8 -> N9 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 0.45 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 95.29 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min


























Referência Descrição Resultados Verificação




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 0.96 m/s
Altura da lâmina: 25.81 mm
Taxa de ocupação: 19.20 %
Tensão de arrastamento: 2.9758 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 0.95 m/s
Altura da lâmina: 25.08 mm
Taxa de ocupação: 18.43 %
Tensão de arrastamento: 2.9029 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.00 m/s
Altura da lâmina: 27.42 mm
Taxa de ocupação: 20.90 %
Tensão de arrastamento: 3.1335 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.14 m/s
Altura da lâmina: 34.91 mm
Taxa de ocupação: 29.23 %
Tensão de arrastamento: 3.8249 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 30.06 mm
Taxa de ocupação: 23.77 %
Tensão de arrastamento: 3.3853 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.14 m/s
Altura da lâmina: 34.91 mm
Taxa de ocupação: 29.23 %
Tensão de arrastamento: 3.8249 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.07 m/s
Altura da lâmina: 31.18 mm
Taxa de ocupação: 25.01 %
Tensão de arrastamento: 3.4900 N/m²
Cumprem-se todas as verificações
Grupo: Rés-do-chão
Referência Descrição Resultados Verificação




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.14 m/s
Altura da lâmina: 34.91 mm
Taxa de ocupação: 29.23 %
Tensão de arrastamento: 3.8249 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.25 m/s
Altura da lâmina: 42.08 mm
Taxa de ocupação: 37.63 %
Tensão de arrastamento: 4.4147 N/m²
Cumprem-se todas as verificações
A1 -> A3 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 1.32 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min


























Referência Descrição Resultados Verificação
A2 -> A3 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 1.49 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 0.96 m/s
Altura da lâmina: 25.81 mm
Taxa de ocupação: 19.20 %
Tensão de arrastamento: 2.9758 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.12 m/s
Altura da lâmina: 34.07 mm
Taxa de ocupação: 28.27 %
Tensão de arrastamento: 3.7509 N/m²
Cumprem-se todas as verificações
A4 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 5.15 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A8 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 3.95 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A7 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 3.53 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A6 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 2.42 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 60.00 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A5 -> A9 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 2.24 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 60.00 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 30.06 mm
Taxa de ocupação: 23.77 %
Tensão de arrastamento: 3.3853 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.25 m/s
Altura da lâmina: 42.08 mm
Taxa de ocupação: 37.63 %
Tensão de arrastamento: 4.4147 N/m²
Cumprem-se todas as verificações
A11 -> A10 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 1.68 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A12 -> A10 Ramal de descarga, PVC-Ø90
Comprimento: 1.88 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 90.00 l/min
Caudal máximo: 210.41 l/min
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 30.06 mm
Taxa de ocupação: 23.77 %
Tensão de arrastamento: 3.3853 N/m²
Cumprem-se todas as verificações
A13 -> A10 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 0.91 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min


























Referência Descrição Resultados Verificação




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.25 m/s
Altura da lâmina: 42.08 mm
Taxa de ocupação: 37.63 %
Tensão de arrastamento: 4.4147 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.19 m/s
Altura da lâmina: 37.88 mm
Taxa de ocupação: 32.67 %
Tensão de arrastamento: 4.0779 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.25 m/s
Altura da lâmina: 42.08 mm
Taxa de ocupação: 37.63 %
Tensão de arrastamento: 4.4147 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.25 m/s
Altura da lâmina: 42.08 mm
Taxa de ocupação: 37.63 %
Tensão de arrastamento: 4.4147 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 503.39 l/min
Velocidade: 1.39 m/s
Altura da lâmina: 49.50 mm
Taxa de ocupação: 39.35 %
Tensão de arrastamento: 5.1469 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 503.39 l/min
Velocidade: 1.39 m/s
Altura da lâmina: 49.50 mm
Taxa de ocupação: 39.35 %
Tensão de arrastamento: 5.1469 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.27 m/s
Altura da lâmina: 43.62 mm
Taxa de ocupação: 39.49 %
Tensão de arrastamento: 4.5327 N/m²
Cumprem-se todas as verificações
A19 -> A20 Ramal de descarga, PVC-Ø75
Comprimento: 1.92 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 60.00 l/min
Caudal máximo: 122.28 l/min
Cumprem-se todas as verificações
A18 -> A20 Ramal de descarga, PVC-Ø50
Comprimento: 2.08 m
Inclinação: 2.0 %
Tipo de cálculo: Meia secção
Caudal: 30.00 l/min
Caudal máximo: 39.00 l/min
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 0.92 m/s
Altura da lâmina: 23.89 mm
Taxa de ocupação: 17.21 %
Tensão de arrastamento: 2.7830 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.27 m/s
Altura da lâmina: 43.62 mm
Taxa de ocupação: 39.49 %
Tensão de arrastamento: 4.5327 N/m²


























Referência Descrição Resultados Verificação




Caudal máximo: 356.88 l/min
Velocidade: 1.07 m/s
Altura da lâmina: 31.18 mm
Taxa de ocupação: 25.01 %
Tensão de arrastamento: 3.4900 N/m²




























A4 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ba: 60.0 l/min
A3 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A2 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Bd: 30.0 l/min
A20 Cota: 0.00 m
Caixa
N5 Cota: 0.00 m
A1 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
N7 Cota: 0.00 m
A6 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Mr: 60.0 l/min
A21 Cota: 0.00 m
Caixa
A7 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ll: 30.0 l/min
A5 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ml: 60.0 l/min
A12 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A16 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A17 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A13 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A14 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A18 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A19 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A15 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A11 Cota: 0.00 m
Caixa
A10 Cota: 0.00 m
Caixa
A9 Cota: 0.00 m
Caixa
A8 Cota: 0.00 m
Caixa
N9 Cota: 0.00 m



























A1 Cota: 0.00 m
Boca de limpeza
A2 Cota: 0.00 m
Boca de limpeza
A3 Cota: 0.00 m
Boca de limpeza
N4 Cota: 0.00 m
N5 Cota: 0.00 m
N6 Cota: 0.00 m
N1 Cota: 0.00 m
N2 Cota: 0.00 m
N3 Cota: 0.00 m
N7 Cota: 0.00 m
Grupo: Rés-do-chão
Referência Descrição
A16 Cota: 0.00 m
Boca de limpeza
N2 Cota: 0.00 m
A1 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A2 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A3 Cota: 0.00 m
Caixa
N3 Cota: 0.00 m
A4 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
A8 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ll: 30.0 l/min
A9 Cota: 0.00 m
Caixa
A7 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ll: 30.0 l/min
A6 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ml: 60.0 l/min
A5 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ml: 60.0 l/min
N4 Cota: 0.00 m
A11 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A10 Cota: 0.00 m
Caixa
A12 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Br: 90.0 l/min
A13 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Lv: 30.0 l/min
N7 Cota: 0.00 m




























N9 Cota: 0.00 m
N5 Cota: 0.00 m
N1 Cota: 0.00 m
N6 Cota: 0.00 m
A17 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
N8 Cota: 0.00 m
A18 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ll: 30.0 l/min
A19 Cota: 0.00 m
Descarga de biblioteca: Ml: 60.0 l/min
A20 Cota: 0.00 m
Caixa
N10 Cota: 0.00 m
N12 Cota: 0.00 m
6.- MEDIÇÃO
6.1.- Tubos de queda




Colunas de ventilação secundária
Referências Comprimento (m)
PVC-Ø50 8.70










































Bacia de retrete 5
Máquina de lavar roupa 1
Pia lava-louça 1
Máquina de lavar louça 1




Tubos de águas residuais
Referências Comprimento (m)
PVC-Ø110 22.90
Caixas de visita e bocas de limpeza
Referências Quantidade
Bocas de limpeza 3
RÉS-DO-CHÃO









Bacia de retrete 3
Lavatório individual 3
Pia lava-louça 3
Máquina de lavar louça 3
Caixas de visita e bocas de limpeza
Referências Quantidade
Bocas de limpeza 2


































Colunas de ventilação secundária
Referências Comprimento (m)
PVC-Ø50 8.70






Bacia de retrete 8
Lavatório individual 8
Pia lava-louça 4
Máquina de lavar louça 4
Banheira 1
Bidé 1
Máquina de lavar roupa 1
Caixas de visita e bocas de limpeza
Referências Quantidade
Bocas de limpeza 5









































































































































Nota: Todos os tubos são da série 'PVC'

























































































































































Nota: Todos os tubos são da série 'PVC'





























D1 PVC-Ø90, 1/6 / PVC-Ø50D2 PVC-Ø90, 1/6 / PVC-Ø50





















































Tabela de símbolos - Planta 2
Descargas
Caixa



























































Nota: Todos os tubos são da série 'PVC'
Escala 1/100
Tabela de símbolos - Planta 2
Descargas
Caixa



























































































































































































































































Vista 3D do Sistema de Águas Residuais Domésticas
Residuais
Escala: 1:100
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1.- DADOS DE GRUPOS E PLANTAS.................................................................................... 2
 



































1.- DADOS DE GRUPOS E PLANTAS
Planta Altura Cotas Grupos (Pluviais)
Cobertura 0.00 6.40 Cobertura
Planta 1 4.75 1.65 Planta 1
Rés-do-chão 1.65 0.00 Rés-do-chão
2.- DADOS DE OBRA
Região pluviométrica: A
Período de retorno: 5 anos
Duração da precipitação: 10 min
Intensidade de precipitação: 71.08 mm/h
Altura de lâmina de água fixa: 15.0 mm
3.- BIBLIOTECAS
BIBLIOTECA DE TUBOS PARA DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
Série: PVC
Descrição: Policloreto de vinilo














BIBLIOTECA DE CALEIRAS SEMICIRCULARES
Série: Semicircular
Descrição: Caleira semicircular em PVC
































4.- TUBOS DE QUEDA
Referência Planta Descrição Resultados Verificação
P1, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø90 Caudal: 63.98 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 31.4 mm
Área total de descarga: 54.01 m²
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø90 Caudal: 63.98 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 0.0 mm
Área total de descarga: 54.01 m²
Cumprem-se todas as verificações
P2, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø110 Caudal: 73.11 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 35.0 mm
Área total de descarga: 61.72 m²
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø110 Caudal: 73.11 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 0.0 mm
Área total de descarga: 61.72 m²
Cumprem-se todas as verificações
P6, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø160 Caudal: 107.30 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 32.4 mm
Área total de descarga: 90.57 m²
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø160 Caudal: 107.30 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 0.0 mm
Área total de descarga: 90.57 m²
Cumprem-se todas as verificações
P4, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø90 Caudal: 61.06 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 30.4 mm
Área total de descarga: 51.55 m²
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø90 Caudal: 61.06 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 0.0 mm
Área total de descarga: 51.55 m²
Cumprem-se todas as verificações
P3, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø75 Caudal: 45.98 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 25.2 mm
Área total de descarga: 38.81 m²
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø75 Caudal: 45.98 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 0.0 mm
Área total de descarga: 38.81 m²
Cumprem-se todas as verificações
P7, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø200 Caudal: 120.61 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 34.7 mm
Área total de descarga: 101.81 m²
Cumprem-se todas as verificações
Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø200 Caudal: 120.61 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 0.0 mm
Área total de descarga: 101.81 m²
Cumprem-se todas as verificações
P13, Aresta viva Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø110 Caudal: 68.05 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 25.9 mm
Área total de descarga: 57.44 m²
Cumprem-se todas as verificações
P14, Aresta viva Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø110 Caudal: 52.14 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 22.7 mm
Área total de descarga: 44.02 m²
Cumprem-se todas as verificações
P10, Aresta viva Rés-do-chão - Planta 1 PVC-Ø140 Caudal: 91.48 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 27.7 mm
Área total de descarga: 77.23 m²
Cumprem-se todas as verificações
P8, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø75 Caudal: 52.14 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 27.3 mm
Área total de descarga: 44.02 m²
Cumprem-se todas as verificações
P9, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø110 Caudal: 68.05 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 33.0 mm
Área total de descarga: 57.44 m²
Cumprem-se todas as verificações
P5, Aresta viva Planta 1 - Cobertura PVC-Ø140 Caudal: 91.48 l/min
Altura de lâmina de água do utilizador: 15.0 mm
Altura de lâmina de água calculada: 29.7 mm
Área total de descarga: 77.23 m²



























Referência Descrição Resultados Verificação




Área total de descarga: 26.03 m²
Velocidade: 0.71 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 90.57 m²
Velocidade: 1.02 m/s
Altura da lâmina: 32.44 mm
Taxa de ocupação: 45.35 %
Tensão de arrastamento: 3.2665 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 101.81 m²
Velocidade: 1.03 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 101.81 m²
Velocidade: 1.06 m/s
Altura da lâmina: 34.72 mm
Taxa de ocupação: 49.49 %
Tensão de arrastamento: 3.4158 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 9.30 m²
Velocidade: 0.52 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 34.72 m²
Velocidade: 0.77 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 44.02 m²
Velocidade: 0.85 m/s
Altura da lâmina: 27.27 mm
Taxa de ocupação: 62.41 %
Tensão de arrastamento: 2.4800 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 29.62 m²
Velocidade: 0.73 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 38.81 m²
Velocidade: 0.83 m/s
Altura da lâmina: 25.18 mm
Taxa de ocupação: 56.64 %
Tensão de arrastamento: 2.3754 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 9.19 m²
Velocidade: 0.52 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 36.73 m²
Velocidade: 0.78 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 47.95 m²
Velocidade: 0.85 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 61.72 m²
Velocidade: 0.90 m/s
Altura da lâmina: 35.05 mm
Taxa de ocupação: 82.47 %
Tensão de arrastamento: 2.7107 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 13.77 m²
Velocidade: 0.59 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 32.85 m²
Velocidade: 0.76 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 43.74 m²
Velocidade: 0.82 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 10.27 m²
Velocidade: 0.54 m/s


























Referência Descrição Resultados Verificação




Área total de descarga: 54.01 m²
Velocidade: 0.89 m/s
Altura da lâmina: 31.43 mm
Taxa de ocupação: 73.51 %
Tensão de arrastamento: 2.6367 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 43.50 m²
Velocidade: 0.82 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 8.04 m²
Velocidade: 0.50 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 51.55 m²
Velocidade: 0.88 m/s
Altura da lâmina: 30.37 mm
Taxa de ocupação: 70.75 %
Tensão de arrastamento: 2.6037 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 57.44 m²
Velocidade: 0.89 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 57.44 m²
Velocidade: 0.90 m/s
Altura da lâmina: 32.97 mm
Taxa de ocupação: 77.42 %
Tensão de arrastamento: 2.6758 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 77.23 m²
Velocidade: 0.97 m/s
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 77.23 m²
Velocidade: 0.98 m/s
Altura da lâmina: 29.66 mm
Taxa de ocupação: 40.32 %
Tensão de arrastamento: 3.0681 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 64.55 m²
Velocidade: 0.92 m/s
Cumprem-se todas as verificações
Grupo: Planta 1
Referência Descrição Resultados Verificação




Área total de descarga: 44.02 m²
Velocidade: 0.63 m/s
Altura da lâmina: 22.71 mm
Taxa de ocupação: 16.00 %
Tensão de arrastamento: 1.3306 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 57.44 m²
Velocidade: 0.68 m/s
Altura da lâmina: 25.94 mm
Taxa de ocupação: 19.33 %
Tensão de arrastamento: 1.4942 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 77.23 m²
Velocidade: 0.72 m/s
Altura da lâmina: 27.74 mm
Taxa de ocupação: 15.05 %
Tensão de arrastamento: 1.6339 N/m²


























Referência Descrição Resultados Verificação




Área total de descarga: 111.45 m²
Velocidade: 0.82 m/s
Altura da lâmina: 36.51 mm
Taxa de ocupação: 31.08 %
Tensão de arrastamento: 1.9812 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 263.53 m²
Velocidade: 1.03 m/s
Altura da lâmina: 59.52 mm
Taxa de ocupação: 58.76 %
Tensão de arrastamento: 2.7705 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 90.57 m²
Velocidade: 0.75 m/s
Altura da lâmina: 28.76 mm
Taxa de ocupação: 13.08 %
Tensão de arrastamento: 1.7120 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 38.81 m²
Velocidade: 0.61 m/s
Altura da lâmina: 21.33 mm
Taxa de ocupação: 14.64 %
Tensão de arrastamento: 1.2591 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 101.81 m²
Velocidade: 0.75 m/s
Altura da lâmina: 28.51 mm
Taxa de ocupação: 9.41 %
Tensão de arrastamento: 1.7318 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 51.55 m²
Velocidade: 0.66 m/s
Altura da lâmina: 24.57 mm
Taxa de ocupação: 17.90 %
Tensão de arrastamento: 1.4256 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 90.36 m²
Velocidade: 0.78 m/s
Altura da lâmina: 32.70 mm
Taxa de ocupação: 26.72 %
Tensão de arrastamento: 1.8144 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 201.81 m²
Velocidade: 0.97 m/s
Altura da lâmina: 50.67 mm
Taxa de ocupação: 48.02 %
Tensão de arrastamento: 2.5134 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 57.44 m²
Velocidade: 0.68 m/s
Altura da lâmina: 25.94 mm
Taxa de ocupação: 19.33 %
Tensão de arrastamento: 1.4942 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 44.02 m²
Velocidade: 0.63 m/s
Altura da lâmina: 22.71 mm
Taxa de ocupação: 16.00 %
Tensão de arrastamento: 1.3306 N/m²


























Referência Descrição Resultados Verificação




Área total de descarga: 313.63 m²
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 49.71 mm
Taxa de ocupação: 20.84 %
Tensão de arrastamento: 2.8412 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 145.83 m²
Velocidade: 0.84 m/s
Altura da lâmina: 33.96 mm
Taxa de ocupação: 12.12 %
Tensão de arrastamento: 2.0319 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 313.63 m²
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 49.71 mm
Taxa de ocupação: 20.84 %
Tensão de arrastamento: 2.8412 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 77.23 m²
Velocidade: 0.72 m/s
Altura da lâmina: 27.74 mm
Taxa de ocupação: 15.05 %
Tensão de arrastamento: 1.6339 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 263.53 m²
Velocidade: 1.03 m/s
Altura da lâmina: 59.52 mm
Taxa de ocupação: 58.76 %
Tensão de arrastamento: 2.7705 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 577.16 m²
Velocidade: 1.24 m/s
Altura da lâmina: 68.21 mm
Taxa de ocupação: 32.29 %
Tensão de arrastamento: 3.6785 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 313.63 m²
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 49.71 mm
Taxa de ocupação: 20.84 %
Tensão de arrastamento: 2.8412 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 313.63 m²
Velocidade: 1.05 m/s
Altura da lâmina: 49.71 mm
Taxa de ocupação: 20.84 %
Tensão de arrastamento: 2.8412 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 44.02 m²
Velocidade: 0.63 m/s
Altura da lâmina: 22.71 mm
Taxa de ocupação: 16.00 %
Tensão de arrastamento: 1.3306 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 77.23 m²
Velocidade: 0.72 m/s
Altura da lâmina: 27.74 mm
Taxa de ocupação: 15.05 %
Tensão de arrastamento: 1.6339 N/m²


























Referência Descrição Resultados Verificação




Área total de descarga: 57.44 m²
Velocidade: 0.68 m/s
Altura da lâmina: 25.94 mm
Taxa de ocupação: 19.33 %
Tensão de arrastamento: 1.4942 N/m²
Cumprem-se todas as verificações




Área total de descarga: 44.02 m²
Velocidade: 0.63 m/s
Altura da lâmina: 22.71 mm
Taxa de ocupação: 16.00 %
Tensão de arrastamento: 1.3306 N/m²




























N3 Cota: 0.00 m
N5 Cota: 0.00 m
N2 Cota: 0.00 m
N4 Cota: 0.00 m
N6 Cota: 0.00 m
N7 Cota: 0.00 m
N8 Cota: 0.00 m
N10 Cota: 0.00 m
N12 Cota: 0.00 m
N9 Cota: 0.00 m
N11 Cota: 0.00 m
N13 Cota: 0.00 m
N14 Cota: 0.00 m
N15 Cota: 0.00 m
N16 Cota: 0.00 m
N18 Cota: 0.00 m
N19 Cota: 0.00 m
N20 Cota: 0.00 m
N17 Cota: 0.00 m
N21 Cota: 0.00 m
N23 Cota: 0.00 m
N25 Cota: 0.00 m
N26 Cota: 0.00 m
N22 Cota: 0.00 m
N24 Cota: 0.00 m
N28 Cota: 0.00 m
N29 Cota: 0.00 m
N27 Cota: 0.00 m
N30 Cota: 0.00 m
N31 Cota: 0.00 m
N32 Cota: 0.00 m
N33 Cota: 0.00 m
N34 Cota: 0.00 m
N35 Cota: 0.00 m
N1 Cota: 0.00 m
Grupo: Planta 1
Referência Descrição
N1 Cota: 0.00 m
N2 Cota: 0.00 m
N6 Cota: 0.00 m
N8 Cota: 0.00 m



























A1 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A3 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
N10 Cota: 0.00 m
N4 Cota: 0.00 m
N3 Cota: 0.00 m
N5 Cota: 0.00 m
N11 Cota: 0.00 m
Grupo: Rés-do-chão
Referência Descrição
A3 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
N2 Cota: 0.00 m
N5 Cota: 0.00 m
N3 Cota: 0.00 m
N4 Cota: 0.00 m
N7 Cota: 0.00 m
A1 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A2 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
N6 Cota: 0.00 m
N10 Cota: 0.00 m
N11 Cota: 0.00 m
A7 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A6 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
N14 Cota: 0.00 m
N15 Cota: 0.00 m
A5 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A4 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A8 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A9 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A10 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A11 Cota: 0.00 m
Caixa de visita
A12 Cota: 0.00 m
Caixa de visita



















































Caixas de visita e bocas de limpeza
Referências Quantidade








Caixas de visita e bocas de limpeza
Referências Quantidade







































Caixas de visita e bocas de limpeza
Referências Quantidade






















































































































































































































































































Nota: Todos os tubos são da série 'PVC'
















































































































































































































































































































































































































































Tabela de símbolos completa
Caixas de visita
Escala 1/100
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
179 
Anexo 4 – Térmica 
Folhas de cálculo Habitação REH – ITeCons 

Folha de Cálculo REH  - ITeCons











Identificação do Perito Qualificado
Identificação Geográfica





Código do Ponto de Entrega (CPE) 
Código Postal Paços de Ferreira
Aplicável Alojamento?
Habitação
Pré-Certificado Contexto de Certificado Grande Intervenção Licença de EdificaçãoDefinição do Enquadramento
Alojamento
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tipo de Imóvel         Tipo de Fração
Sim
Sob o nº
Freguesia Cód. de Freguesia 130914





Telefone e-mail NIF Estrangeiro
Nome do Técnico
Edifício
Aplicável Nº do Processo Municipal?





Conservatória Registo Predial de 
Data de registo
Nome do Empreendimento / Designação Comercial 
Número da ConservatóriaConservatória única?
Identificação Municipal
Proprietário/Promotor
Técnico responsável pelo Projeto
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Ordem Profissional Nº de Membro
178
Altitude (m) 378 Introduza valor para altitude entre 178 e 569 m 569
Distância à costa Superior a 5km Edifício situado 
Não
anterior a 1918 Anterior a 1960 Anterior a 1960
Tipo de utilização 1
Possui elevador? Não
141.80 2.34 ROADMAP 2013
Tipologia T3 Tipologia fiscal T3 Inércia Térmica Média
Nº de pisos da fração 1
Possui rede de gás Não
Caract. restantes
2000
Ano de construçãoO ano de construção é conhecido?
Características do Imóvel
Habitação
Área útil de pavimento (m2)
Descrição sucinta
Período de Construção
Empresa ao serviço da qual interveio neste projecto
Situação da fração face a outras frações
na periferia de uma zona urbana ou numa zona rural
Localização geográfica do edifício
Características do Edifício
Características da Fração
Pé-direito médio ponderado (m)
Nº total de pisos que constitui o edifício
Sim Não
Sim Não













Sala de estar piso 0 47.30 2.00 33.4 94.60
Cozinha 24.00 3.10 16.9 74.40
Corredor 17.00 2.30 12.0 39.10
WC 7.50 2.30 5.3 17.25
Quarto 1 14.50 2.30 10.2 33.35
Quarto 2 21.00 2.30 14.8 48.30
Quarto do meio 10.50 2.30 7.4 24.15
TOTAL 141.800 2.335 100.0 331.15
Tabela 2
Solução corrente ou Ponte 
Térmica Plana?
Identificação do Tipo 
de Solução
Solução Corrente
Parede Exterior - Tipo 
1
Tabela 3













Parede Exterior - Tipo 
1
0.58 Existente Sim PDE1
PDE2
Parede Exterior - Tipo 
1
0.62 Existente Sim PDE2
Descrição Detalhada
Tipo de Solução
Paredes de fachada piso 0 para espaços úteis em contacto com o exterior ou com ENU btr > 0,7 - Granito (50), tela, XPS (5cm), argamassa (2cm)
Levantamento Dimensional 
Envolvente exterior
Parede simples de alvenaria de pedra e argamassa
Paredes Exteriores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Parede piso 1 de granito 20cm, XPS 5cm e argamassa 2cm
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 4
Designação do Tipo de  
Solução
Orientação






























PDE1 Este 58.00 5.50 0.58 52.50 0.40 1.60 PDE1 1.60
PDE1 Sul 26.00 1.10 0.58 24.90 0.40 1.60 PDE1 1.60
PDE1 Oeste 22.90 1.50 0.58 21.40 0.40 1.60 PDE1 1.60
PDE1 Norte 4.30 0.00 0.58 4.30 0.40 1.60 PDE1 1.60
PDE2 Oeste 32.20 3.00 0.62 29.20 0.40 1.60 PDE2 1.60
Tabela 4.1














N NE E SE S SO O NO
4.30 0.00 52.50 0.00 24.90 0.00 21.40 0.00
N NE E SE S SO O NO
0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 29.20 0.00
Tabela 5
Solução corrente ou Ponte 
Térmica Plana?
Identificação do Tipo 
de  Solução
Solução Corrente
Pavimento Exterior - 
Tipo 1
Tabela 6











Pavimento Exterior - 
Tipo 1
0.79 Existente Não PVE1
Tabela 6.1
Designação do Tipo de  
Solução



















Pavimentos Exteriores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Tipo de Solução
Parede Exterior - Tipo 
1







Folha de Cálculo REH  - ITeCons























Pavimento Exterior - 
Tipo 1
17.50 0.79 0.35 - PVE1
Tabela 7
Solução corrente ou Ponte 
Térmica Plana?
Identificação do Tipo 
de  Solução
Solução Corrente
Cobertura Exterior - 
Tipo 1
Tabela 8











Cobertura Exterior - 
Tipo 1
0.37 Existente Sim CBE1
Tabela 8.1
Designação do Tipo de  
Solução



































Cobertura Exterior - 
Tipo 1
110.00 0.37 0.35 1.00 CBE1
Vãos Envidraçados Exteriores
Descrição Detalhada
Cobertura inclinada com isolamento no desvão
Tipo de Solução
Coberturas Exteriores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 9
Identificação do Tipo de  
Solução
Tipo de Janela




Designação do Tipo de  
Solução
Tipo de Solução
















VE1 4.00 10.00 0.52 0.35
Tabela 12 ID vão Divisão

















gTmax Aenv < 5%  Apav
1 Sala de estar piso 0 VE1 Oeste 1.50 C 0.21 47.30 1.50 - Sim FALSOSE.ERRO(SE(OU(E701=+"Norte";E701="Nordeste";E701="Noroeste";E701="Horizontal");"-";SE($H$32="Exist n ";"-";SE($H$32="Novo";SE(M701="Sim";"-";SE(E(M701="Não";K701/J701<=0,15);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144)*0,15/(K701/J701)));SE(PROCV(D701;$B$635:$O$664;14;FALSO)="Sim";SE(M701="Sim";"-";SE(E(M701="Não";K701/J701<=0,15);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144)*0,15/(K701/J701)));"-"))));"")
2 Cozinha VE1 Este 2.20 C 0.32 24.00 2.20 0.56 Não FALSO
3 Corredor VE1 Oeste 2.40 C 0.32 17.00 2.40 0.56 Não FALSO
4 WC VE1 Oeste 0.60 C 0.32 7.50 0.60 0.56 Não FALSO
5 Quarto 1 VE1 Este 1.10 C 0.32 14.50 1.10 0.56 Não FALSO
6 Quarto 2 VE1 Este 1.10 C 0.32 21.00 1.10 0.56 Não FALSO




Descrição Detalhada Descrição da Protecção
Caixilharia metálica com corte térmico com vidro duplo
Tipo de solução caixilharia 2Tipo de solução caixilharia 1
2.60
Vãos Opacos Exteriores
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 13
Tabela 14






















Identificação do Tipo de  
Solução
Pavimento Térreo - Tipo 1
Tabela 16.1











Pavimento Térreo - 
Tipo 1
47.00 0.49 0.50 Sim
Tabela 17
Identificação do Tipo de  
Solução





Tipo de SoluçãoIdentificação do Tipo de Solução
Tipo de Solução
Pavimento com isolamento térmico pelo exterior
Pavimentos Térreos
Pavimentos Enterrados
Folha de Cálculo REH  - ITeCons














Solução corrente ou Ponte 
Térmica Plana?
Identificação do Tipo 
de Solução
Tabela 18.1






























Pontes Térmicas Lineares Exteriores
Valores Tabelados
Fachada com cobertura e isolamento sob a laje de cobertura
Fachada com pavimento de nível intermédio















0.10Duas paredes verticais em ângulo saliente
0.50
Fachada com pavimento sobre o exterior ou local não aquecido 




Fachada com caixilharia e o isolante térmico da parede não 







Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Aplicação da regra de simplificação relativa à determinação do coeficiente de redução de perdas de ENU? Não
Tabela 20
Cálculo do btr de 
acordo com a norma 
13789?
btr calculado Ai/Au




- - - 0.60
Não Ai/Au ≥ 4 V ≤ 50 Forte 0.50
Não 1 ≤ Ai/Au < 2 V ≤ 50 fraca 0.60
Não 0.5≤ Ai/Au <1 V ≤ 50 fraca 0.70




Parede Interior, Ponte 
Térmica Plana ou Vão 
Opaco?
Identificação do Tipo 
de Solução
Solução Corrente
Parede Interior - Tipo 
1
Tabela 22













Parede Interior - Tipo 
1
0.86 Existente Não Não PDI1
Tabela 23
Designação do Tipo de  
Solução
Espaço não útil btr
















PDI1 Piso 0 (1) 0.50 9.00 0.00 0.86 9.00 0.80 - Não
PDI1 Piso 0 (2) 0.60 10.00 0.00 0.86 10.00 0.80 - Não
PDI1 Piso 0 (3) 0.70 6.60 0.00 0.86 6.60 0.80 - Não




Designação do Tipo de 
Solução










Parede simples com isolamento térmico pelo interior
ESPAÇO NÃO-ÚTIL




Piso 1 - museu (4)
Piso 0 (3)
(IX) Ventilação fraca do espaço não útil se este tem todas as ligações entre elementos bem vedadas,  sem aberturas de ventilação permanentemente abertas e ventilação forte do espaço não útil se este é 
permeável ao ar devido à presença de ligações e aberturas de ventilação permanentemente abertas.
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
PDI1 1.00 10.60 0.86 0.40 -
PDI1 0.50 9.00 0.86 0.80 -
PDI1 0.60 10.00 0.86 0.80 -
PDI1 0.70 6.60 0.86 0.80 -
Tabela 24
Solução corrente ou Ponte 
Térmica Plana?
Identificação do Tipo 
de Solução
Solução Corrente
Pavimento Interior - 
Tipo 1
Solução Corrente
Pavimento Interior - 
Tipo 2
Tabela 25











Pavimento Interior - 
Tipo 1
0.78 Existente Sim PVI1
PVI2
Pavimento Interior - 
Tipo 2
0.63 Existente Sim PVI2
Tabela 26
Designação do Tipo de 
Solução 
Espaço não útil btr











PVI1 Piso 0 (3) 0.70 5.0 0.78 0.70 1.30 PVI10,7
PVI2 Piso 0 (1) 0.50 11.0 0.63 0.70 1.30 PVI20,5
Descrição Detalhada
Pavimentos aligeirados
Pavimento madeira com revestimente de madeira 2cm, 2cm de placa de aglomerado de madeira, XPS 3cm e revestimento
Pavimento aligeirado 2cm madeira, 15cm laje, 3cm XPS e revestimento
Tipo de Solução
Pavimentos em madeira
Pavimentos Interiores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
























PVI1 0.70 5.00 0.78 0.70 1.30
PVI2 0.50 11.00 0.63 0.70 1.30
Tabela 27
Solução corrente ou Ponte 
Térmica Plana?
Identificação do Tipo 
de Solução
Tabela 28











Designação do Tipo de 
Solução 
Espaço não útil btr











Tabela 30 Tipo de Solução Tipo de Janela
Tabela 31











Designação do Tipo de  
Solução










Tipo de solução caixilharia 1
Descrição Detalhada
Descrição Detalhada
Tipo de solução caixilharia 2
Pontes Térmicas Lineares Interiores
Descrição da Protecção
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
















Sistema de Ventilação Não cumpre a norma 1037-1
Existem condutas de ventilação natural sem obstruções significativas? 





Foi  medido o valor n50?
Rph, v (h-1)Rph Estimada (h-1)









É possível efetuar arrefecimento noturno com janelas?
Auto-regulável a 2Pa
0.40 0.60











Exportação/Importação de dados para 













Tabela 34Identificação do Sistema Fonte de Energia Tipo de Equipamento
Nº de unidades 
iguais
Marca Gama Modelo
Foi possível aceder 
ao equipamento?
Sistema 1 Electricidade Termoacumulador 1
Sistema 2 Solar Painel Solar Térmico 1
Sistema 3





































35 4.00 0.50 4.44 0.95 - 206.16
-





































1456.00 0.50 1400.00 2.30 633.04 600.00 0.306 728
Tabela 37Identificação do Sistema











Electricidade, Gás (natural, propano, butano), Gasóleo, Biomassa (sólida, líquida, gasosa)
Existe aplicação de isolamento térmico na tubagem de distribuição de AQS com resistência térmica ≥ 0,25 m
3
.°C/W
Os chuveiros ou sistemas de duche da fracção possuem certificado de eficiência hídrica com rótulo A ou superior?
Tipologia de abstecimento
Informação adicional - sistemas técnicos
Email do Instalador
Descrição Específica do Equipamento
Solar, Eólica, Hídrica, Geotérmica
O edifício dispõe de abastecimento de combustível líquido ou gasoso? Sim Não
Sim Não
Sim Não






Qa 2377 2377 Ntc/Nt
0.64
Wvm 0.00
Eren 1456 Classe Energética
Eren,ext 1400.00
Ntc 139.22 217.37
 Valor de Referência 
(kWh/m2.ano)
Valor do Edifício 
(kWh/m2.ano
Renovável (%)
Aquecimento 65.69 48.03 0.00
Arrefecimento 3.61 2.14 0.00










Energia exportada proveniente de fontes renováveis (kWh/ano)
Necessidades nominais anuais globais de energia primária (kWhep/m2.ano)
Energia útil para preparação de água quente sanitária (kWh/ano)
Energia produzida a partir de fontes renováveis (kWh/ano)
1,663
Zona Climática de Inverno Zona Climática de Verão
Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (kWh/m2.ano)
Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento (kWh/m2.ano)
Energia elétrica necessária ao funcionamento dos ventiladores (kWh/ano)
Indicadores energéticos
B
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
7.5 21.2
6.7 4.0
2 3 4 6
Hext Henu;adj Hecs Hext Henu;adj Hext Henu;adj Hext Henu;adj
77.90 22.12 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 53.51 0.00
1 5 7 8
Hext Henu;adj Hext Henu;adj Hecs Hext Henu;adj
40.70 0.00 13.83 6.20 22.90 40.00 0.00






Qsol,v EXT Qsol,v EXT Qsol, Desv Qsol,v EXT Qsol,v EXT Qint,v








PTP (W/°C) Portas (W/°C)
Duração da estação de aquecimento (meses) Duração da estação de arrefecimento (meses)
Este CE/PCE inclui Medidas de Melhoria?
Justificação para a ausência de Medidas de Melhoria
Paredes (W/°C) PTL (W/°C)
Vãos envidraçados (W/°C)
Temperatura Média Exterior Verão (˚C)




Pavimentos (W/°C) Renovação de Ar (W/°C)Coberturas (W/°C)
Temperatura Média Exterior Inverno (˚C)
Sim Não




(I) caso o edifício se encontre abrangido pela rede urbana CLIMAESPAÇO devem ser considerados os sistemas por defeito. 
AQUECIMENTO Fracção servida
Designação do Sistema %
Sistema 1 Electricidade 3 40 - - 3.00 1.00
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
Electricidade 1 60 Novo 1
ARREFECIMENTO Fracção servida
Designação do Sistema %
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
Electricidade 2.80 100 Novo 2.80
PRODUÇÃO DE AQS Fracção servida
Designação do Sistema %
Sistema 1 Electricidade 4 50 - - 4.44 0.95
- - #VALOR! -
- - #VALOR! -
- - #VALOR! -
- - #VALOR! -






O edifício dispõe de rede de abastecimento de combustível líquido ou gasoso?
Existe aplicação de isolamento na tubagem de distribuição de AQS com resistência térmica ≥ 0.25 m².°C/W?









Eficiência BaseEficiência Nominal Idade do Sistema
Termoacumulador eléctrico
Fonte de energia 
associada
Tipo de Equipamento (I) Eficiencia de ref
Eficiência BaseTipo de Equipamento (I)





Idade do Sistema Eficiencia de refEficiencia corrigidaEficiência Base
Eficiência 
Corrigida




Fonte de energia 
associada










Designação do Sistema kWh/ano % % % %
Sistema 2 Renovável Térmica 1456 50
1456





(I) A caixa-de-ar de considera-se fortemente ventilada se A>1500 mm2/m2
(II) A face interior do revestimento exterior é de baixa emissividade se e ≤ 0.2
PAREDES EXTERIORES Área Pala horizontal α
Pala vertical à 
esquerda βesq
Pala vertical à direita
βdir
U UREF
Descrição m² ° ° ° W/m².°C W/m².°C
PDE1 Este Média Não 52.50 0 0 0 0.58 0.40
PDE1 Sul Média Não 24.90 0 0 0 0.58 0.40
PDE1 Oeste Média Não 21.40 45 15 15 0.58 0.40
PDE1 Norte Média Não 4.30 0 0 0 0.58 0.40
PDE2 Oeste Média Não 29.20 0 0 0 0.62 0.40
- - - -
PAVIMENTOS EXTERIORES Área Udescendente UREF
Orientação Emissividade (II)Cor
Fonte de Energia Renovável Térmica ou eléctrica?
sombreamento 
na est. de 
arrefecimento
Rever percentagens - o total deve ser 100%Solar Térmico
Fachada 
Ventilada?
Grau de ventilação (I)
Ventilação -  (EFECTUAR CÁLCULO NA FERRAMENTA DESENVOLVIDA PELO LNEC DESIGNADA " APLICAÇÃO LNEC - VENTILAÇÃO REH E RECS"
Envolvente Exterior:
Optar pela regra de simplificação relativa ao cálculo do sombreamento?
Caudal médio diário insuflado Vins
Rendimento do sistema de recuperação de calor na estação de arrefecimento ηRC,v
Rendimento do sistema de recuperação de calor na estação de aquecimento ηRC,i
Existem dispositivos de recuperação do calor do ar extraído?
Consumo de energia eléctrica de funcionamento dos ventiladores Wvm
Existe sistema de ventilação mecânica em funcionamento contínuo?
Taxa nominal de renovação do ar interior na estação de arrefecimento Rph,v
Taxa nominal de renovação do ar interior na estação de aquecimento Rph,i
Descrição m² W/m².°C W/m².°C
PVE1 17.50 0.79 0.35
- - -
COBERTURAS EXTERIORES Área Uascendente Udescendente UREF
Descrição m² W/m².°C W/m².°C W/m².°C
CBE1 Média Sim Fortemente Normal 110.00 0.37 0.30 0.35
- - -




Pala vertical à 
esquerda βesq




Descrição m2 ° ° ° ° W/m2.°C W/m².°C
1 (VE1) Oeste 1.50 Não Duplo 0 45 15 15 4.00 2.60
2 (VE1) Este 2.20 Não Duplo 0 0 0 0 4.00 2.60
3 (VE1) Oeste 2.40 Não Duplo 0 0 0 0 4.00 2.60
4 (VE1) Oeste 0.60 Não Duplo 0 0 0 0 4.00 2.60
5 (VE1) Este 1.10 Não Duplo 0 0 0 0 4.00 2.60
6 (VE1) Este 1.10 Não Duplo 0 0 0 0 4.00 2.60
7 (VE1) Este 1.10 Não Duplo 0 0 0 0 4.00 2.60
- - -
(continuação)






Factor Solar do vidro (III)
g^vi
FS Global Prot. 
Perm. e Móveis 
(IV)
g^T







FS de Verão de 
Referência
gv REF
1 (VE1) 2 Não tem 0.6 0.52 0.35 0.54 0.54 0.43 0.52
2 (VE1) 2 Não tem 0.6 0.52 0.35 0.54 0.54 0.43
3 (VE1) 2 Não tem 0.6 0.52 0.35 0.54 0.54 0.43
4 (VE1) 2 Não tem 0.6 0.52 0.35 0.54 0.54 0.43
5 (VE1) 2 Não tem 0.6 0.52 0.35 0.54 0.54 0.43
6 (VE1) 2 Não tem 0.6 0.52 0.35 0.54 0.54 0.43













Optar pela regra de simplificação relativa ao cálculo do sombreamento dos vãos envidraçados?
(III) Factor solar do vidro para uma incidência normal ao vão.
(IV) Factor solar global do vão com todos os dispositivo de proteção solar permanentes ou móveis totalmente ativados (para uma incidência normal à superfície). Caso não existam é igual ao factor solar do vidro.
(V) Factor solar global do vão com todos os dispositivo de proteção solar permanentes totalmente ativados (para uma incidência normal à superfície). Caso não existam é igual ao factor solar do vidro.
0.40
Tipo de vidro
Vão Envidraçado à 









Condições de sombreamento na estação de aquecimento Condições de sombreamento na estação de arrefecimento
VÃOS OPACOS EXTERIORES Área Pala horizontal α
Pala vertical à 
esquerda βesq




Descrição m² ° ° ° W/m².°C W/m².°C
- -
2.0 W/(m.°C)
(VI) A Norma EN 13370 recomenda o uso de λ=2.0 W/(m.°C) se a condutibilidade térmica do solo é desconhecida.
(VII) Incluir os pavimentos em contacto com o solo ao nível do pavimento exterior (profundidade z≤0) com ou sem isolamentos térmico perimetral.
PAVIMENTOS TÉRREOS (z≤0) (VII) Área Rf
Perímetro Exposto 
P







Descrição m2 m2.°C/W m (m) m m W/m2.°C W/m2.°C
PVT1 47.00 0.90 30.00 0.50 Não 0.49
-
























Ψ calculado Ψ Ψ REF
m W/m.°C W/m.°C W/m.°C
Fach. com pavimentos térreos 16.00 Valores Tabelados - - Interior 0.80 0.5
Fach. com pavimento sobre o exterior ou ENU 17.00 Valores Tabelados Sob - Interior 0.75 0.5
Fachada com pavimento intermédio 15.00 Valores Tabelados - c/ tecto falso Interior 0.60 0.5
Fachada com cobertura 40.00 Valores Tabelados Sob c/ tecto falso Interior 0.17 0.5
Duas paredes verticais em ângulo saliente 16.60 Valores Tabelados - - Interior 0.10 0.4
Fachada com caixilharia 42.00 Valores Tabelados Não contacta - Interior 0.25 0.2











Isol. sob/sobre o cobertura?
-
Isol. contacta com a caixilharia?
(VIII) Note-se que, em ligações de fachada com pavimento intermédio ou varanda os valores tabelados do coeficiente de transmissão térmica linear Ψ apresentados dizem respeito a METADE da ligação global, correspondendo apenas à perda no andar superior ou no andar inferior.
Isol. sob/sobre o pavimento?
TIPO DE LIGAÇÃO ENTRE ELEMENTOS
Cálculo das pontes térmicas lineares de acordo com a metodologia simplificada?






Elementos em contacto com o solo - CÁLCULO DE ACORDO COM A EN13370:2007




Qual o valor da condutibilidade térmica do solo λ(VI) ?
- -
Aplicação da regra de simplificação relativa à determinação do coeficiente de redução de perdas de ENU? Não
ESPAÇO NÃO-ÚTIL
Cálculo do btr de 
acordo com a norma 
13789?
btr calculado Ai/Au




Edifício Adjacente - - - 0.60
Piso 0 (1) Não Ai/Au ≥ 4 V ≤ 50 Forte 0.50
Piso 0 (2) Não 1 ≤ Ai/Au < 2 V ≤ 50 fraca 0.60
Piso 0 (3) Não 0.5≤ Ai/Au <1 V ≤ 50 fraca 0.70
Piso 1 - museu (4) Não Ai/Au < 0.5 50 < V ≤ 200 fraca 1.00
-
PAREDES INTERIORES Área U UREF
Descrição m² W/m².°C W/m².°C
PDI1 Piso 0 (1) 9.00 0.86 0.80
PDI1 Piso 0 (2) 10.00 0.86 0.80
PDI1 Piso 0 (3) 6.60 0.86 0.80
PDI1 Piso 1 - museu (4) 10.60 0.86 0.40
-
PAREDES INTERIORES EM CONTACTO COM EDIFÍCIO 
ADJACENTE
Área U UREF
Descrição m² W/m².°C W/m².°C
-
PAVIMENTOS INTERIORES Área Udescendente UREF
Descrição m² W/m².°C W/m².°C
PVI1 Piso 0 (3) 5 0.78 0.70
PVI2 Piso 0 (1) 11 0.63 0.70
- -
COBERTURAS INTERIORES Área da cob. interior Uascendente Área da cob. interior
Cor da cob. 
Exterior
Emissividade (XI) Udescendente UREF
Descrição m² W/m².°C m² W/m².°C W/m².°C
-
ESTAÇÃO DE ARREFECIMENTO (xiii)
Envolvente Interior
-
(IX) Ventilação fraca do espaço não útil se este tem todas as ligações entre elementos bem vedadas,  sem aberturas de ventilação permanentemente abertas e ventilação forte do espaço não útil se 
este é permeável ao ar devido à presença de ligações e aberturas de ventilação permanentemente abertas.
(X) A caixa-de-ar de considera-se fortemente ventilada se A>1500 mm2/m2 e considera-se fracamente ventilada se 500 mm2/m2 > 
A ≤ 1500 mm2/m2; (XI) baixa emissividade se e ≤ 0.2
(XII) Na ESTAÇÃO DE AQUECIMENTO considera-se que os elementos opacos da envolvente exterior do ENU causam sombreamento ao vão 
interior; (XIII) Na ESTAÇÃO DE ARREFECIMENTO assume-se que a envolvente exterior do ENU não provoca sombreamento ao vão interior.
ESTAÇÃO DE AQUECIMENTO (xii)
CAMPOS A PREENCHER APENAS PARA O CASO DE COBERTURAS EM DESVÃO
Definição da Envolvente Interior









VÃOS ENVIDRAÇADOS INTERIORES EM CONTACTO 






Pala vertical à 
esquerda βesq




Pala vertical à 
esquerda βesq
Pala vertical à direita 
βdir
Descrição m2 ° ° ° ° ° ° °
UREF
Factor Solar do 
vidro
g^vi, int
FS Global Prot. 
Perm. e Móveis
g^T, int







Factor Solar do 
vidro
g^vi, ENU








VÃOS ENV. INTERIORES EM CONTACTO COM 
OUTROS ESPAÇOS NÃO-ÚTEIS
Área Uwdn UREF
Descrição m² W/m².°C W/m².°C
-
Pontes Térmicas Lineares (envolvente interior)
Comprimento 
B (XIV)
Ψ calculado Ψ Ψ REF
m W/m.°C W/m.°C W/m.°C
- -
Informações adicionais
Vão interior em contacto c/ ENU
TIPO DE LIGAÇÃO ENTRE ELEMENTOS
-





Vão Envidraçado à 




(XIV) Note-se que, em ligações de fachada com pavimento intermédio ou varanda os valores tabelados do coeficiente de transmissão térmica linear Ψ apresentados dizem respeito a METADE da ligação global, correspondendo apenas à perda no andar superior ou no andar 
inferior.
Cálculo de acordo 
com?
VÃOS ENVIDRAÇADOS INTERIORES EM CONTACTO 





Cálculo das pontes térmicas lineares de acordo com a metodologia simplificada?
Tipo de vidro
Vão exterior do ENU






PDE1 52.50 20.00 20.00 1.00 1050.00
PDE1 24.90 20.00 20.00 1.00 498.00
PDE1 21.40 20.00 20.00 1.00 428.00
PDE1 4.30 20.00 20.00 1.00 86.00
PDE2 29.20 20.00 20.00 1.00 584.00
0.00
6 TOTAL 2646.00






PVE1 17.50 15.00 15.00 1.00 262.50
0.00
2 TOTAL 262.50






CBE1 110.00 10.20 10.20 1.00 1122.00
0.00
2 TOTAL 1122.00






PDI1 9.00 1000.00 150.00 0.00 0.00
PDI1 10.00 1000.00 150.00 0.00 0.00
PDI1 6.60 1000.00 150.00 0.00 0.00








EL1 - Elementos da envolvente interior
Paredes em contacto com espaços não úteis
Paredes em contacto com edifícios adjacentes
INÉRCIA TÉRMICA














PVI1 5.00 20.00 20.00 1.00 100.00
PVI2 11.00 400.00 150.00 1.00 1650.00
0.00
3 TOTAL 1750.00
































Pavimentos em contacto com outra fracção autónoma
EL2 - Elementos da envolvente em contacto com o solo
Paredes em contacto com outra fracção autónoma
Pavimentos sobre espaços não úteis
Coberturas interiores (sob espaços não úteis)
EL1 - Elementos em contacto com outra fracção autónoma
INÉRCIA TÉRMICA




















PVT1 47.00 400.00 150.00 1.00 7050.00
2 TOTAL 7050.00




























EL3 - Elementos de compartimentação
INÉRCIA TÉRMICA












FracaClasse de inércia térmica








































(a preencher com base na informação do projeto de comportamento térmico)
FICHA N.º 1 
REGULAMENTO DE DESEMPENHO ENERGÉTICO 
DOS EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO (REH) 
(nos termos da alínea d) do n.º 1.1)
Edifício




Fração Área interior útil de pavimento (m
2
) Pé direito médio ponderado (m) Tipologia
0 141.80 2.34 T3
Técnico responsável pelo projeto de comportamento térmico
(*) correspondente à totalidade das formas de energias renováveis, destinadas a suprir necessidades relativas aos usos de aquecimento, arrefecimento,
preparação de AQS e ventilação. 
(**) correspondente à energia renovável que é exportada do edifício e/ou consumida em outros usos não  incluídos em E ren,p. 
0
0 Número de inscrição: 0
Edifício Novo Grande intervenção
Reabilitação Construtiva e Estrutural de uma Habitação para fins Socioculturais Múltiplos 
206 
Anexo 4 – Térmica 




Ventilação REH e RECS
Pinto, A. - Aplicação LNEC para Ventilação no âmbito do REH e RECS. Lisboa, LNEC, 2014. v2.0a, 2014-02-12
1. Enquadramento do edifício
Tipo	de	edifício Habitação_novo_ou_grand
e_reabilitação
Área útil (m2): 142,0
Local (município) PAÇOS DE FERREIRA Pd (m): 2,30
Região A N.º de pisos da fração 2
Rugosidade II Velocidade vento Defeito REH
Altitude	do	local	(m) 378 Vento (u10REH: 3,6) (m/s) 0,00
Número	de	fachadas	expostas	ao	exterior	(Nfach) 2	ou	mais Vol (m3): 327
Existem	edifícios/obstáculos	à	frente	das	fachadas? Não Texterior (ºC) 7,5
Altura	do	edifício	(Hedif)	em	m 8 Zref (m) 320
Altura	da	fração	(HFA)	em	m 8 Aenv/Au: 7%
Altura	do	obstáculo	situado	em	frente	(Hobs)	em	m 18 Proteção do edifício: Desprotegido
Distância	ao	obstáculo	situado	em	frente	(Dobs)	em	m 15 Zona da fachada: Inferior
Caudal	mínimo	PES	(m3/h) 300 Rph minimo PES (h-1) 0,92
2. Permeabilidade ao ar da envolvente
Foi medido valor n50 Não
Valor n50 medido (h-1) 1
Para cada Vão (janela/porta) ou grupo de vãos:
Área	dos	vãos	(m2) 10 0 0 0
Classe	de	permeabilidade	ao	ar	caix	(janelas/portas) 2 4 4 4
Permeabilidade	ao	ar	das	caixas	de	estore Não tem Não tem Não tem Não tem






Caudal	Nominal	aberturas	auto-reguláveis	(m3/h) 0 0 270 0
4. Condutas de ventilação natural, condutas com exaustores/ventax que não obturam o escoamento de ar pela conduta
Condutas de ventilação natural sem obstruções significativas (por 
exemplo,consideram-se obstruções significativas exaustores com 
filtros que anulam escoamento de ar natural para a conduta) Sim Não Não Não
Escoamento de ar Exaustão Admissão Exaustão Exaustão
Perda de carga Baixa Alta Média Média
Altura da conduta (m) 3 0,4 3 3
Cobertura Inclinada (>30º) Inclinada (>30º) Inclinada (>30º) Inclinada (>30º)
Número de condutas semelhantes 2 3 1 1
5. Exaustão ou insuflação por meios mecânicos de funcionamento prolongado
Existem meios mecânicos (excluindo exaustores ou ventax) Sim
Escoamento de ar Exaustão Exaustão Exaustão Exaustão
Caudal nominal (m3/h) 100 0 0 0
Conhece Pressão total do ventilador e rendimento Não Não Não Não
Pressão total (Pa) 250 250 250 250
Rendimento total do ventilador(%) 30 30 50 50
Tem sistema de recuperação de calor Sim Não Não Não
Rendimento da recuperação de calor (%) 0 0 70 70
6 . Exaustão ou insuflação por meios híbridos de baixa pressão (< 20 Pa)
Existem meios híbridos Não
Escoamento de ar Exaustão Exaustão Exaustão Exaustão
Caudal nominal (m3/h) 163,3 0 0 0
Conhece Pressão total do ventilador e rendimento Sim Não Não Não
Pressão total (Pa) 15 15 15 15
Rendimento total do ventilador(%) 70 70 70 70
7. Verão - Recuperador de calor
Existe by-pass ao recuperador de calor no verão Sim
8. Resultados
8.1 - Balanço de Energia - Edifício ok
Rph,i (h-1) - Aquecimento 0,50 Situação de ventilação mecânica/Hib. ligada
bve,i (1-recuperação de calor) 100% Caudal de ar novo de insuflação: 0 (m3/h)
Rph,v (h-1) - Arrefecimento 0,60 Caudal de infiltrações: 163 (m3/h)
bve,v (1-recuperação de calor) 0% Situação de ventilação mecânica/Hib. desligada
Wvm (kWh) 262,8 Caudal de infiltrações: 8 (m3/h)
8.2 - Balanço de Energia - Edifício de Referência
Rph,i REF (h-1) 0,50
8.3 - Caudal mínimo de ventilação
Rph estimada em condições nominais (h-1) 0,47 154 (m3/h)
Requisito minimo de ventilação (h-1) 0,40 131 (m3/h)
Critério Rph minimo Satisfatório Satisfatório Técnico:
Data: 21/06/16
Aplicação desenvolvida por: 
Armando Pinto.
apinto@lnec.pt
Ferramenta de cálculo citada no 
n.º3, do ponto 12.1, do despacho n.º 15793-K/2013.
Nota: No Cálculo de Rph min em edifícios novos e grandes reabilitações não é considerado o efeito de janelas sem classificação, 
da classe 1 e 2 e a existência de caixas de estore.
2/2
Aplicação LNEC
Ventilação REH e RECS
Informação complementar e destinada a auxiliar na avaliação do funcionamento 
da ventilação e na seleção de eventuais grelhas de ventilação (REH)
1	-	Apreciação	qualitativa	do	efeito	da	variação	da	velocidade	do	vento	na	taxa	de	renovação	de	ar (Ajuda)
Atual:  Rph,i=0.03  Rphmedio=0.02  Rphtermica=0.00
Base:  Rph,i=0.00  Rphmedio=0.01  Rphtermica=0.00
Rph<0.4:100%; 0.4 a 0.6:0%; 0.6 a 0.8:0%; >0.8:0%
Rph<0.4:100%; 0.4 a 0.6:0%; 0.6 a 0.8:0%; >0.8:0%
2	-	Recomendações	para	a	permeabilidade	ao	ar	das	janelas	e	da	envolvente	(n50) (Ajuda)
Janelas:
Classe de permbalidade ao ar das janelas recomendada: 2
Permeabilidade ao ar da envolvente:
Valor n50 recomendado para construção usual: 1,80
Valor n50 recomendado para construção de elevado desempenho: 0,70
Valor n50 estimado com base na classe de permeabilidade ao ar das janelas e caixas de estore: 0,52
3	-	Estimar	características	das	aberturas	de	admissão	de	ar	da	fachada (Ajuda)
Indicar caudal minimo de ar novo pretendido (h-1): 0,50
Dimensionar grelhas com Frinchas? Não
Caudal nominal das grelhas: 135 m3/h
Grelhas auto-reguláveis a não mais de: 20 Pa




Caudal nominal das grelhas (m3/h) 0	cm2 0	m3/h 0	m3/h 0	m3/h
Caudal nominal das grelhas/Volume da fração (h-1) 0	cm2 0	h-1 0	h-1 0	h-1
Isolamento sonoro: Avaliar para um compartimento, o mais desfavorável e com maior área envridraçada. Ajustar valores nas células a amarelo.
Zona Sensivel      Area da fachada (m2) 7,5
Correccção Ctr      Area da janela (m2) 2,3
Tipo	folhas: Deslizar      Vol. compartimento (m3) 40,5
Tipo	vidro 4-6-4	(30,-1,-3) 45 -1 -4
Grelhas	de	ventilação	(n.º	de	grelhas/Dne,w(dB)) 1
Grelha de ventilação
Com atenuação aberta (36,-1,-
3) 40 -1 -4




Grelhas de ventilação (n.º de grelhas/Dne,w(dB)) 1 37 C -1
Vedação	das	juntas	janela	vão	(k) Boa Ctr -3
Janela	(Área	(m2)/Rw(Ctr) 2,3 26 IGU	Rw+Correcção 27




Isolamento fachada (D2m,nT,W) 28
Isolamento minimo requerido (D2m,nT,W) 28 Satisfatório
Sintese:
Grelhas auto-reguláveis a 10 Pa com caudal nominal total de 270 (m3/h). As grelhas devem ser 'uniformemente' distribuidas pelas diferentes fachadas.As grelhas devem ter um isolamento sonoro 
(Dnei) não inferior a 36 (-1,-3) dB.
Aplicação desenvolvida por: 
Armando Pinto.
apinto@lnec.pt
Ferramenta de cálculo citada no 
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Anexo 4 – Térmica 
Relatório energético do SOLTERM 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 SolTerm 5.0 
 Licenciado a Eduardo Maldonado 
(DGGE - Direção Geral de Geologia e Energia) 
 Estimativa de desempenho de sistema solar térmico 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Campo de colectores 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Modelo de colector: Sonnenkraft_SK500_N 
 Tipo: Plano 
 1 módulos (2,3 m2) 
 Inclinação 35º - Azimute Sul 
 Coeficientes de perdas térmicas: a1= 3,494 W/m2/K2   a2= 0,017 W/m2/K2
 Rendimento óptico: 77,0% 
 Modificador de ângulo: a   0º   5º  10º  15º  20º  25º  30º  35º  40º 
1,00 1,00 1,00 1,00 0,99 0,99 0,99 0,98 0,97 
a  45º  50º  55º  60º  65º  70º  75º  80º  85º  90º 
0,96 0,95 0,93 0,91 0,88 0,83 0,74 0,57 0,06 0,00 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Permutador  
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Interno ao depósito, tipo serpentina, com eficácia 55% 




 Modelo: típico 200 l 
 Volume: 200 l 
 área externa: 2,70 m2
 Material: médio condutor de calor 
 Posição vertical 
 Deflectores interiores 
 Coeficiente de perdas térmicas: 2,70 W/K 




Comprimento total: 70,0 m 
Percurso no exterior: 17,5 m com proteção mecânica 
Diâmetro interno: 37,0 mm 
Espessura do tubo metálico: 3,0 mm 
Espessura do isolamento: 36,0 mm 
Condutividade térmica do metal: 380 W/m/K 
Condutividade térmica do isolamento: 0,030 W/m/K 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Carga térmica: segunda a sexta 
-------------------------------------------------------------------------------- 
RCCTE 4 ocupantes 
 Temperatura nominal de consumo: 60ºC   (N.B. existem válvulas misturadoras) 
 Temperaturas de abastecimento ao depósito (ºC): 
Jan   Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   
Dez 
15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    
15 
 Perfis de consumo (l) 






  05      
  06
  07
  08 40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    
40 














  22 40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    
40 
  23 40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    
40 
  24
 diário     160   160   160   160   160   160   160   160   160   160   160   
160 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Carga térmica: fim-de-semana 
-------------------------------------------------------------------------------- 
RCCTE 4 ocupantes 
 Temperatura nominal de consumo: 60ºC   (N.B. existem válvulas misturadoras) 
 Temperaturas de abastecimento ao depósito (ºC): 
Jan   Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   
Dez 
15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    
15 
 Perfis de consumo (l) 









  08 40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    
40 














  22 40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    
40 
  23 40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    
40 
  24
 diário     160   160   160   160   160   160   160   160   160   160   160   
160 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Localização, posição e envolvente do sistema 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Concelho de Paços de Ferreira 
 Coordenadas nominais: 41,3ºN, 8,4ºW  
 TRY para RCCTE/STE e SOLTERM (fonte: INETI - verso 2004) 
 Obstruções do horizonte: 3º(por defeito) 
 Orientação do painel:  inclinação 35º - azimute 0º 
-------------------------------------------------------------------------------- 
 Balanço energético mensal e anual 
-------------------------------------------------------------------------------- 
Rad.Horiz.  Rad.Inclin. Desperdiçado  Fornecido   Carga    Apoio 
kWh/m≤      kWh/m≤        kWh          kWh       kWh      kWh  
   Janeiro       51 83 , 75       260      185  
 Fevereiro       68 99 , 85       234      149  
     Março      105 128 , 106       260      154  
     Abril      143 154 , 129       251      122  
      Maio      174 171 , 145       260      115  
     Junho      187 175 , 151       251      100  
     Julho      207 198 , 175       260       85  
    Agosto      187 195 , 174       260       85  
  Setembro      129 152 , 139       251      112  
   Outubro       95 130 , 119       260      141  
  Novembro       61 97 , 88       251      164  
  Dezembro       47 81  , 71       260      189  
--------------------------------------------------------------------- 
     Anual     1453 1664 , 1456      3056     1600  
Fracção solar:   47,7% 
Rendimento global anual do sistema: 38%         Produtividade: 630 kWh/[m2 
colector] 
N.B. 'Fornecido' é designado 'E solar' nos Regulamentos Energéticos (DLs 
78,79,80/06) 
painéis solares | 15-06-2016  20:22:54 | 
